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EXCELENTÍSSIMO SR(A) REPRESENTANTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÕES E/OU SR PREFEITO MUNICIPAL – RUBEMAR PAULINHO SALBEGO 

DO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE ASSIS/RS 

 

 
 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 05/2020. 

 

 

 

 

A empresa ONZEURB TRANSPORTES EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ sob nº 08.354.288/0001-04, com sede na Rua Tristão Monteiro, nº 1455, Bairro XV de 

Novembro, na cidade de Igrejinha/RS – CEP: 95650-000, neste ato representada por seu sócio 

VINICIUS CARDOSO, brasileiro, inscrito no CPF sob nº 009.895.830-58, portador da cédula 

de identidade nº 9067276651, residente e domiciliado em Novo Hamburgo/RS, vem, 

tempestivamente, vem, com fulcro no § 2º, do art. 41, da Lei nº 8666/93, em tempo hábil, à 

presença de Vossa Senhoria, a fim de  

 

 

I M P U G N A R  

 

 

 

os termos do Edital em referência, que adiante especifica, o que faz na conformidade seguinte: 
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1. DO DIREITO A IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

 

 

A impugnação ao respectivo edital se dá na forma do art. 41 da Lei nº 8.666/1993, observando-

se as normas dispostas pela lei, considerando que pedido de impugnação ao edital poderá ser feito por 

qualquer cidadão, devendo ser protocolizado até 5 (cinco) dias úteis antes da data marcada para abertura 

dos envelopes de habilitação, e ao licitante até o 2º (segundo) dia útil que anteceder a abertura dos 

envelopes de habilitação.  

Portanto, a presente impugnação é tempestiva, devendo ser recebida e julgada. 

 

2. DOS FATOS 

 

A subscrevente tendo interesse em participar da licitação supramencionada, adquiriu o respectivo 

Edital. 

 

A previsão de abertura dos envelopes está designada para 22 de dezembro de 2020, às 10:00 

horas, na Sala de Licitações nas Dependências da Prefeitura Municipal de São Francisco de Assis, nos 

termos do edital. 

  

Ao verificar as condições para participação no pleito em tela, a subscrevente tem interesse em 

participas da presente licitação que tem por Objeto: 

 

 1 – O OBJETO:  

1.1. Constitui objeto da presente licitação a Contratação de empresa para prestação de serviços de 

coleta regular manual e transporte de resíduos sólidos urbanos até aterro sanitário devidamente 
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licenciado, contratado por esta Prefeitura, tudo conforme as especificações constantes no projeto 

básico constante no anexo I. Os serviços deverão cumprir rigorosamente o disposto nesse edital.  

1.2. O aterro sanitário contratado por esta Prefeitura para a destinação final é o da CRVR- 

Riograndense Valorização de Resíduos Ltda localizado na Estrada Geral da Boca do Monte, nº 

4555, Bairro Caturrita na cidade de Santa Maria-RS, sendo o único determinado para o 

recebimento dos resíduos. 

 

 

Deparou-se a mesma com itens que a serem corrigidos no respectivo edital, eis que em 

desconformidade com a legislação vigente, o que embaraça a participação da subscrevente e demais partes 

interessadas na concorrência do liame licitatório em questão. 

 

A licitação, com a finalidade de contratação para prestação de serviços públicos é considerada 

instrumento republicano e democrático de garantia de oportunidades, de igualdade e de impessoalidade, 

bem como meio objetivo e imparcial voltado à obtenção de proposta economicamente vantajosa para o 

Poder Público. 

 

Isto porque, a contratação por meio de licitação deve seguir parâmetros legais para que sua 

legalidade não seja afetada, desde a redação e publicação do edital, até a conclusão da contratação, que 

ainda não ocorreu no caso em tela. 

 

A impugnação do presente edital se demonstrará eficaz no que tange ao saneamento das 

irregularidades expostas pelo edital, que levam a nulidade do certame. 

 

3. DOS ITENS IMPUGNADOS 
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De acordo com o edital de Concorrência Pública nº. 05/2020, restam impugnados pela 

peticionante os seguintes itens: 

 

3.1 Conforme Edital de Concorrência No. 005/2020, Anexo VIII – Planilha de Composição 

de Custos, foi considerado o piso da categoria para a função de Coletor em R$ 1.330,73, tendo como 

base a Convenção Coletiva de Trabalho 2020/2020 – Sindicato Intermunicipal dos Empregados em 

Empresas de Asseio e Conservação e serviços Terceirizados em Asseio e Conservação no Rio Grande 

do Sul – SEEAC/RS (Anexo I), com vigência para o período de 01º de janeiro de 2020 a 31 de dezembro 

de 2020 e a data-base da categoria em 01º de janeiro, segundo Cláusula Primeira – Vigência e Data Base, 

com abrangência para a Cidade de São Francisco de Assis/RS, segundo Cláusula Segunda – Abrangência, 

ou seja, a empresa vencedora do certame será onerado durante todo o primeiro ano de prestação de 

serviços, com o dissídio referente ao ano de 2021, não sendo pago a diferença, uma vez que a proposta 

será baseada no dissídio de 2020. Como é sabido, esta função apresenta piso da categoria muito próximo 

ao piso do salário mínimo, servindo este de base para o reajuste desta categoria. Conforme notícia 

veiculada no site G1 (Anexo II), “A Secretaria de Política Econômica (SPE) do Ministério da 

Economia informou nesta terça-feira (17) que elevou de 2,35% para 4,10% a estimativa de 

inflação de 2020 medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC).” e 

“Atualmente, o salário mínimo está em R$ 1.045. Com a nova previsão para o INPC no 

acumulado de 2020, o valor subiria para R$ 1.087,84 no ano que vem.”. Com isso o piso da categoria 

para a função de Coletor passaria de R$ 1.330,73 para R$ 1.385,29. Assim como os demais benefícios 

para a função de Coletor previstos na respectiva convenção, tais como: vale-refeição que passaria de R$ 

17,41 por dia para R$ 18,12 por dia. Como é autorizado, em qualquer hipótese, o desconto nos salários 

dos empregados da quantia equivalente até 19,00% (dezenove por cento) do valor do auxílio-alimentação 

proporcionado, ou seja, R$ 14,68 por dia (R$ 18,12 por dia × 81%). O mesmo ocorrendo para o Plano 

de Benefício Social Familiar, no qual não foi previsto, sendo obrigatório conforme Cláusula Vigésima 

Sexta – Plano de Benefício Social, Item 1) “Para a efetiva viabilidade financeira deste “Plano de 

Benefício Social Familiar”, e com o expresso consentimento das entidades convenentes, as 

empresas recolherão a título de contribuição social, até o dia 10 (dez) de cada mês, o valor de 

R$15,62 (quinze reais e sessenta e dois centavos) por trabalhador que possua, exclusivamente 
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por meio de boleto disponibilizado pela gestora ou sindicato profissional. Atendendo 

recomendação do Ministério Público do Trabalho, o “Plano de Benefício Social Familiar” será 

integralmente custeado pelas empresas que atuam no segmento.” No qual passaria de R$ 15,62 

por funcionário para R$ 16,26 por funcionário, porém não foi previsto e deverá ser incluso na planilha 

de custos. 

 

3.2 Conforme Edital de Concorrência No. 005/2020, Anexo I – Projeto Básico e 

Cronograma, item 3.1.2. Frequências e Horários, sendo definido 3 modalidades, onde os serviços de 

coleta serão executados da seguinte forma: segundas-feiras e quintas-feiras, terças-feiras e sextas-feiras e 

quartas-feiras e sábados, respectivamente, com uma jornada de 8 (oito) horas. 

 

- Primeiramente conforme Anexo VIII – Planilha de Composição de Custos, não foram 

previstas horas extras 100% provenientes de feriados, que para o ano de 2021 serão em número de 14 

feriados, dos quais 13 feriados cairão em dias úteis (Anexo III), ou seja, de segundas-feiras à sábados, 

logo totalizando 1,08 feriados por mês (13 feriados por ano ÷ 12 meses por ano). Conforme informado 

anteriormente os serviços serão prestados de segundas-feiras à sábados, sendo assim, segundo artigo 7o 

inciso XIII, da Constituição Federal, a jornada de trabalho terá a duração de no máximo 08 horas diárias, 

com o limite de 44 horas semanais, esclarecendo que jornadas menores podem ser fixadas pela Lei, 

convenções coletivas ou regulamento de empresas. Como os serviços de coleta são prestados de 

segundas-feiras à sábados, ou seja, 6 dias na semana, logo a carga horária diária será de 7 horas e 20 

minutos ou 7,33333 horas. Porém a jornada de trabalho é prevista em 8 horas diárias, sendo assim, como 

serão previstos 1,08 feriados por mês que multiplicados pela carga horária diária de trabalho, resultando 

em 8,64 horas que deverão ser pagas a 100% referentes a feriados, bem como, todos os demais fatores 

incidentes nela, tais como descanso semanal remunerado, além da insalubridade para cada uma das 

funções previstas na planilha de custos. 

 

- Segundamente como a jornada de trabalho é extrapolada em 8 horas diárias e a jordana diária 

é de 7,33 horas diárias temos ainda 0,67 horas diárias ou 40 minutos por dia que deverão ser previstos 

como horas extras 50%, logo totalizando 17,33 horas extras 50% por mês, tendo em vista que serão 26 

dias úteis no mês. 
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3.3 Conforme Edital de Concorrência No. 005/2020, Anexo VIII – Planilha de Composição 

de Custos, foi considerado o piso da categoria para a função de Motorista em R$ 1.658,48. Ocorre que 

conforme Termo Aditivo A convenção Coletiva de Trabalho 2020/2021 – Sindicato dos Empregados 

em Empresas de Transporte Rodoviário de Carga Seca do Rio Grande do Sul (Anexo IV), com vigência 

para o período de 01º de maio de 2020 a 30 de abril de 2021 e a data-base da categoria em 01º de maio, 

segundo Cláusula Primeira – vigência e Data Base, com abrangência para a cidade de São Francisco de 

Assis/RS, segundo Cláusula Segunda – Abrangência, sendo definido o piso da categoria para a função de 

Motorista de Estrada Truck, Toco, Munk, Caçamba Basculante e Operador de Caçamba Basculante em 

R$ 1.804,93, segundo Cláusula Quarta – Reajuste e Abono, Anexo, Tabela 1 – Reajuste. 

 

3.4 Conforme Edital de Concorrência No. 005/2020, Anexo VIII – Planilha de Composição 

de Custos, foi considerado o custo unitário do vale transporte no valor de R$ 2,00. Ocorre que, o 

município não dispões de transporte coletivo sendo o mesmo obrigatório, conforme Lei no. 7.418 de 16 

de dezembro de 1985 (ANEXO V), segundo Art. 4º. “A concessão do benefício ora instituído implica a 

aquisição pelo empregador dos Vales-Transporte necessários aos deslocamentos do trabalhador no 

percurso residência-trabalho e vice-versa, no serviço de transporte que melhor se adequar.”, ou seja, caso 

não haja transporte público o empregador deverá proporcionar por meios próprios ou contratados, 

redação dada pelo Art. 8º “Asseguram-se os benefícios desta Lei ao empregador que proporcionar, por 

meios próprios ou contratados, em veículos adequados ao transporte coletivo, o deslocamento integral 

de seus trabalhadores.”, porém é descontado a parcela de contribuição do funcionário dado pelo 

Parágrafo único “O empregador participará dos gastos de deslocamento do trabalhador com a ajuda de 

custo equivalente à parcela que exceder a 6% (seis por cento) de seu salário básico.”. Ocorre que 

conforme reportagem divulgada no site: Diário do Transporte (Anexo VI), cujo valor médio unitário 

é R$ 4,20, levando-se em consideração o valor mais alto, que é de R$ 4,70 por unidade para a capital 

Porto Alegre e o valor mais baixo que é de 3,70 por unidade para a capital Macapá. 

 

3.5  Conforme Edital de Concorrência No. 005/2020, Anexo VIII – Planilha de 

Composição de Custos, foi considerado vale refeição no valor de R$ 11,70 por dia. Ocorre que conforme 

Termo Aditivo A convenção Coletiva de Trabalho 2020/2021 – Sindicato dos Empregados em Empresas 
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de Transporte Rodoviário de Carga Seca do Rio Grande do Sul (Anexo IV), sendo definido auxílio 

refeição no valor R$ 11,98 por dia, segundo Cláusula Sexta – Auxílio Refeição, Anexo, Tabela 5 – Auxílio 

Refeição. 

 

3.6 Conforme Edital de Concorrência No. 005/2020, Anexo VIII – Planilha de Composição 

de Custos, foi considerado auxílio alimentação no valor de R$ 88,75 por mês. Ocorre que conforme 

Termo Aditivo A convenção Coletiva de Trabalho 2020/2021 – Sindicato dos Empregados em Empresas 

de Transporte Rodoviário de Carga Seca do Rio Grande do Sul (Anexo IV), sendo definido auxílio 

alimentação no valor R$ 90,93 por mês, segundo Cláusula Sétima – Auxílio Alimentação, Anexo, Tabela 

6 – Auxílio Alimentação. 

 

3.7 Conforme Edital de Concorrência No. 005/2020, Anexo I – Anexo VIII – Planilha de 

Composição de Custos,  item 3.1.3. Metodologia de Execução, 4º. §, “A contratada deverá dispor de 

um caminhão reserva dotado de equipamento coletor compactador traseiro com capacidade de 

19m³ com idade inferior, não ultrapassando 10 anos em relação ao caminhão titular com a 

finalidade de garantir a completa execução do serviço, mesmo no caso da ocorrência de um 

número de falhas mecânicas, ou acidentes, superior à normalidade. Tal reserva garante, 

também, a execução regular dos serviços de manutenção preventiva do veículo utilizado na 

prestação do serviço.”, porém conforme Anexo VIII – Planilha de Composição de Custos, item 

Planilha de Custos, Itens 3.1.1. Depreciação, 3.1.2. Remuneração de Capital, é orçado apenas 1 veículo, 

logo conforme exigência do Edital deverá ser previstos 2 veículos, sendo um deles reserva. Com isso 

sofrendo alteração também nos quantitativos do item 3.1.3. Impostos e Seguros, que deverá considerar 

também 2 veículos. 

 

3.8 Conforme Edital de Concorrência No. 005/2020, Anexo VIII – Planilha de Composição 

de Custos, item 3.1.4. Consumos, subitem Quilometragem mensal, a mesma foi prevista na quantia de 

5.800 quilômetros mensais, sendo definido no Anexo I – Projeto Básico e Cronograma, item 3.1.1. Locais 

de Prestação dos Serviços, Figura 1: Área de abrangência das Coletas Urbanas, sendo definida a seguinte 

tabela: 
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 Ocorre que no respectivo cálculo há erro uma vez que soma as quilometragens semanais 

e multiplica por apenas 4 semanas, além disso a quilometragem de deslocamento ao aterro sanitário 

localizado em Santa Maria está equivocada uma vez que a coleta é realizada de segundas-feiras à sábados, 

logo 6 percursos de deslocamento por semana, porém no cálculo são considerados apenas 4 

deslocamentos por semana. Não é possível que o mesmo permaneça carregado de um dia para o outro 

uma vez que o chorume é altamente corrosivo danificando o equipamento, logo o cálculo correto deveria 

considerar: 

 

 

 

3.9 Conforme Edital de Concorrência No. 005/2020, Anexo VIII – Planilha de Composição 

de Custos, item 3.1.4. Consumos, subitem Custo de óleo diesel / km rodado, o mesmo foi orçado no 

365 dias/ano

12 meses/ano

30,42 dias/mês

7 dias/semana

4,35 semanas/mês

Roteiros Km/dia
Frequência 

de Coleta

Dias na 

semana
Km/semana semanas/mês Km/mês

MODALIDADE 1 58 2a. e 5a. 2 116 4,35 504,05

MODALIDADE 2 71 3a. e 6a. 2 142 4,35 617,02

MODALIDADE 3 31 4a. e Sáb. 2 62 4,35 269,40

ATERRO SANITÁRIO 282 2a. à Sáb. 6 1692 4,35 7.352,14

8.742,62TOTAL POR MÊS (Km)
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valor unitário de R$ 3,37 por litro. Ocorre que conforme o Programa de Controle da Poluição do Ar por 

Veículos Automotores (PROCONVE), criado pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), 

homologou as fases P7 (para veículos pesados, acima de 3,5 toneladas) e L6 (para veículos leves, até 3,5 

toneladas). Na prática, foram estabelecidos novos níveis (mais baixos) para a emissão veicular de gases 

poluentes. Com essa ação, a partir de 2012, começaram a ser fabricados veículos com tecnologia mais 

sofisticada nos motores e com a utilização do diesel S10 em conjunto com o Arla 32, que apresenta 

consumo de 5% do consumo de combustível (Anexo VII), que não foi considerado, além disso o valor 

unitário orçado para o diesel S10 está bem abaixo ao obtido segundo a Agencia Nacional do Petróleo, 

Gás Natural e Biocombustíveis para a cidade de Alegrete que é de R$ 3,503 por litro (Anexo VIII), uma 

vez que não há levantamento de preços para a Cidade de São Francisco de Assis/RS. 

 

3.10 Conforme Edital de Concorrência No. 005/2020, Anexo VIII – Planilha de Composição 

de Custos, item 3.1.4. Consumos, subitem Custo de óleo hidráulico / 1.000 km rodados sendo estimado 

o consumo de apenas 5 litros de óleo hidráulico a cada 1.000 quilômetros rodados. Ocorre que o 

compactador possui reservatório hidráulico no volume de 200 litros, sendo recomendado pelos 

fabricantes a troca a cada 12 meses, logo 16,67 litros por mês. 

 

3.11 Conforme Edital de Concorrência No. 005/2020, Anexo VIII – Planilha de Composição 

de Custos, item 3.1.5. Manutenção, subitem Custo de manutenção dos caminhões, sendo o mesmo 

estimado em R$ 0,75 por quilômetro. Ocorre que segundo Orientação Técnica Serviços de Coleta de 

Resíduos Sólidos Domiciliares – Projeto, Contratação e Fiscalização, 2ª. Edição, Porto Alegre, 2019, do 

Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande de Sul – TCE/RS (Anexo IX, página 84), Item 7.1.2.4. 

Manutenção, § 4., no qual o mesmo foi obtido “segundo dados informados em 2016 ao sistema 

LicitaCon...”, de posse deste valor previsto pelo TCE/RS, que é de R$ 0,74 por quilômetro em 2016 e 

corrigido pelo IGP-M, ou seja, pela inflação do período este valor seria R$ 1,04 por quilometro (Anexo 

X). 

 

3.12 Conforme Edital de Concorrência No. 005/2020, Anexo VIII – Planilha de Composição 

de Custos, item 3.1.6. Pneus, subitem Custo do jogo de pneus 275/80 R22,5, sendo orçado valor unitário 

de R$ 1.505,13, ocorre que pneus deste modelo para marcas conhecidas como: Bridgestone, Continental, 
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Dunlop, Goodyear, Michelin ou Pirelli o valor médio é da ordem de R$ 1.790,00, conforma consulta 

(Anexo XI). Outro ponto importante é com relação as recapagens que não foram consideradas, e tal 

serviço apresenta valor unitário da ordem de 30% do pneu novo, ou seja, R$ 537,00, sendo previsto uma 

vida útil de 60.000 quilômetros. Ocorre que nem veículos de transporte rodoviário atingem tal índice. 

Como é sabido os veículos de coleta de resíduos/lixo trabalham em condições severas, ou seja, baixas 

velocidade com longos trechos de arranca para devido a coleta ser realizada no sistema porta-porta, além 

de transportar pesos consideráveis, desta forma diminuindo consideravelmente a vida útil dos pneus 

devido ao atrito, mesmo realizando um controle rígido de calibração, geometria e balanceamento. Têm-

se como índices admissíveis para a coleta de resíduos devido a suas especificidades, mesmo com o 

controle rígido, a vida útil do pneu da ordem de 65.000 quilômetros, dos quais 20.000 são para a primeira 

vida, ou seja, pneu novo e 15.000 quilômetros para as recapagens, considerando uma média de 3 

recapagens por pneu. 

 

Considerando todos os equívocos, subdimensionamentos e supressões cometidas pela 

administração pública na planilha de formatação de preços para prestação dos serviços de coleta, e 

elencados acima, com as devidas justificativas, tornando-se inviável a execução dos serviços nos moldes 

especificados no edital de licitação se não pelo valor mínimo de R$ 98.70709, conforme planilha de custos 

readequada (Anexo XIII). 

 

Por tais razões expostas, merece acolhimento as impugnações lançadas, eis que evidentes 

os erros grosseiros do edital, apontados pela presente peça, demonstrando-se necessária a suspensão do 

processo licitatório e a reformulação do edital, nos termos supra fundamentados. 

 

4. DA ILEGALIDADE 

 

De acordo com o § 1º, inciso I, do art. 3, da Lei nº 8666/93, é vedado aos agentes públicos: 
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I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam 

ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede 

ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto 

do contrato; 

  

Ora, na medida em que o indigitado item do Edital está a exigir itens em desacordo com a 

legislação vigente, bem como trazendo previsões orçamentárias em desacordo com a situação fática, não 

resta dúvida que o ato de convocação de que se cogita consigna cláusula manifestamente 

comprometedora ou restritiva do caráter competitivo que deve presidir toda e qualquer licitação. 

 

Como se não bastasse, o item objurgado fere igualmente o princípio da isonomia consagrado no 

inc. I, do art. 5º, da Constituição Federal. 

 

Dada a meridiana clareza com que se apresenta a ilegalidade do item apontado, pelo mero cotejo 

com a letra fria da lei, despiciendo é arrostar cometimentos doutrinários ou o posicionamento de nossos 

Pretórios. 

 

5. DOS PEDIDOS 

 

Em face do exposto, requer-se seja a presente IMPUGNAÇÃO julgada procedente, com efeito 

para: 

 

a) Recebimento da presente impugnação administrativa, tempestivamente protocolada, com a 

finalidade de ajuste dos itens acima apontados; 
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b) Reformular a planilha orçamentária, de acordo com a atual legislação vigente, bem como com os 

atuais valores, ora anexados a presente impugnação; 

 

c) Incluir e/ou retificar os itens de suma importância, não abrangidos, ou equivocadamente calculados 

pelo Edital, para que componham o orçamento destinado ao presente processo licitatório; 

 

d) Determinar-se a republicação do Edital, escoimado do vício apontado, reabrindo-se o prazo 

inicialmente previsto, conforme § 4º, do art. 21, da Lei nº 8666/93. 

 

Nestes Termos, Pede Deferimento. 

 

Igrejinha/RS, 03 de dezembro de 2020. 
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SIND DAS EMPR DE ASSEIO E CONSERVACAO DO EST DO R G S, CNPJ n. 87.078.325/0001-75, neste 
ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). RICARDO ORTOLAN; 
  
E  
 
SINDICATO INTERMUNICIPAL DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO E 
SERVICOS TERCEIRIZADOS EM ASSEIO E CONSERVACAO NO RGS-SEEAC/RS, CNPJ n. 
90.601.956/0001-31, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). DIRCEU DE QUADROS 
SARAIVA; 
  
celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho 
previstas nas cláusulas seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE  
 
As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de janeiro de 
2020 a 31 de dezembro de 2020 e a data-base da categoria em 01º de janeiro.  
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA  
 
A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) EMPREGADOS EM EMPRESAS 
DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO, com abrangência territorial em Aceguá/RS, Agudo/RS, Ajuricaba/RS, 
Alecrim/RS, Alegrete/RS, Alegria/RS, Alpestre/RS, Alto Alegre/RS, Alto Feliz/RS, Alvorada/RS, 
Ametista do Sul/RS, Arambaré/RS, Araricá/RS, Arroio do Padre/RS, Arroio do Sal/RS, Arroio dos 
Ratos/RS, Arroio Grande/RS, Augusto Pestana/RS, Áurea/RS, Bagé/RS, Balneário Pinhal/RS, Barão 
do Triunfo/RS, Barão/RS, Barra do Guarita/RS, Barra do Quaraí/RS, Barra do Ribeiro/RS, Barra do 
Rio Azul/RS, Barra Funda/RS, Benjamin Constant do Sul/RS, Boa Vista das Missões/RS, Boa Vista do 
Buricá/RS, Boa Vista do Cadeado/RS, Boa Vista do Incra/RS, Boa Vista do Sul/RS, Bom Princípio/RS, 
Bom Progresso/RS, Bossoroca/RS, Bozano/RS, Braga/RS, Brochier/RS, Butiá/RS, Caçapava do 
Sul/RS, Cacequi/RS, Cachoeira do Sul/RS, Cachoeirinha/RS, Caibaté/RS, Caiçara/RS, Camaquã/RS, 
Camargo/RS, Cambará do Sul/RS, Campestre da Serra/RS, Campina das Missões/RS, Campinas do 
Sul/RS, Campo Novo/RS, Campos Borges/RS, Cândido Godói/RS, Candiota/RS, Canela/RS, 
Canguçu/RS, Canoas/RS, Capão Bonito do Sul/RS, Capão da Canoa/RS, Capão do Cipó/RS, Capão 
do Leão/RS, Capela de Santana/RS, Capivari do Sul/RS, Caraá/RS, Carlos Gomes/RS, Catuípe/RS, 
Centenário/RS, Cerrito/RS, Cerro Grande do Sul/RS, Cerro Grande/RS, Cerro Largo/RS, Chapada/RS, 
Charqueadas/RS, Charrua/RS, Chiapetta/RS, Chuí/RS, Cidreira/RS, Colorado/RS, Condor/RS, Coronel 
Barros/RS, Coronel Bicaco/RS, Coronel Pilar/RS, Crissiumal/RS, Cristal do Sul/RS, Cristal/RS, Cruz 
Alta/RS, Cruzaltense/RS, Derrubadas/RS, Dezesseis de Novembro/RS, Dilermando de Aguiar/RS, 
Dois Irmãos das Missões/RS, Dois Lajeados/RS, Dom Pedrito/RS, Dom Pedro de Alcântara/RS, Dona 
Francisca/RS, Doutor Maurício Cardoso/RS, Eldorado do Sul/RS, Encantado/RS, Engenho Velho/RS, 
Entre Rios do Sul/RS, Entre-Ijuís/RS, Erval Seco/RS, Esperança do Sul/RS, Eugênio de Castro/RS, 
Faxinal do Soturno/RS, Faxinalzinho/RS, Feliz/RS, Floriano Peixoto/RS, Fontoura Xavier/RS, 
Formigueiro/RS, Fortaleza dos Valos/RS, Garruchos/RS, General Câmara/RS, Gentil/RS, Giruá/RS, 
Glorinha/RS, Gramado dos Loureiros/RS, Gramado/RS, Gravataí/RS, Guaíba/RS, Guarani das 
Missões/RS, Harmonia/RS, Herval/RS, Horizontina/RS, Hulha Negra/RS, Humaitá/RS, Ibirubá/RS, 



Igrejinha/RS, Ijuí/RS, Imbé/RS, Independência/RS, Inhacorá/RS, Ipiranga do Sul/RS, Iraí/RS, Itaara/RS, 
Itacurubi/RS, Itaqui/RS, Itati/RS, Ivorá/RS, Jaboticaba/RS, Jacuizinho/RS, Jacutinga/RS, Jaguarão/RS, 
Jaguari/RS, Jaquirana/RS, Jari/RS, Jóia/RS, Júlio de Castilhos/RS, Lagoa Bonita do Sul/RS, Lagoa 
dos Três Cantos/RS, Lajeado do Bugre/RS, Lavras do Sul/RS, Liberato Salzano/RS, Lindolfo 
Collor/RS, Linha Nova/RS, Maçambará/RS, Mampituba/RS, Manoel Viana/RS, Maquiné/RS, Maratá/RS, 
Mariana Pimentel/RS, Mata/RS, Mato Queimado/RS, Minas do Leão/RS, Miraguaí/RS, Montauri/RS, 
Monte Alegre dos Campos/RS, Monte Belo do Sul/RS, Montenegro/RS, Mormaço/RS, Morrinhos do 
Sul/RS, Morro Redondo/RS, Morro Reuter/RS, Mostardas/RS, Muitos Capões/RS, Nicolau 
Vergueiro/RS, Nonoai/RS, Nova Alvorada/RS, Nova Boa Vista/RS, Nova Candelária/RS, Nova 
Esperança do Sul/RS, Nova Hartz/RS, Nova Pádua/RS, Nova Palma/RS, Nova Petrópolis/RS, Nova 
Ramada/RS, Nova Santa Rita/RS, Novo Machado/RS, Novo Tiradentes/RS, Novo Xingu/RS, 
Osório/RS, Palmares do Sul/RS, Palmitinho/RS, Panambi/RS, Pareci Novo/RS, Parobé/RS, Passa 
Sete/RS, Paulo Bento/RS, Pedras Altas/RS, Pedro Osório/RS, Pejuçara/RS, Picada Café/RS, Pinhal da 
Serra/RS, Pinhal Grande/RS, Pinhal/RS, Pinheirinho do Vale/RS, Pinheiro Machado/RS, Pinto 
Bandeira/RS, Pirapó/RS, Piratini/RS, Planalto/RS, Pontão/RS, Ponte Preta/RS, Porto Alegre/RS, Porto 
Lucena/RS, Porto Mauá/RS, Porto Vera Cruz/RS, Porto Xavier/RS, Presidente Lucena/RS, Quaraí/RS, 
Quatro Irmãos/RS, Quevedos/RS, Quinze de Novembro/RS, Redentora/RS, Restinga Sêca/RS, Rio 
dos Índios/RS, Rio Grande/RS, Riozinho/RS, Roca Sales/RS, Rodeio Bonito/RS, Rolador/RS, 
Rolante/RS, Rondinha/RS, Roque Gonzales/RS, Rosário do Sul/RS, Sagrada Família/RS, Saldanha 
Marinho/RS, Salto do Jacuí/RS, Salvador das Missões/RS, Salvador do Sul/RS, Santa Cecília do 
Sul/RS, Santa Margarida do Sul/RS, Santa Maria do Herval/RS, Santa Rosa/RS, Santa Tereza/RS, 
Santa Vitória do Palmar/RS, Santana da Boa Vista/RS, Sant'Ana do Livramento/RS, Santiago/RS, 
Santo Ângelo/RS, Santo Antônio da Patrulha/RS, Santo Antônio das Missões/RS, Santo Antônio do 
Planalto/RS, Santo Augusto/RS, Santo Cristo/RS, Santo Expedito do Sul/RS, São Borja/RS, São 
Francisco de Assis/RS, São Francisco de Paula/RS, São Gabriel/RS, São Jerônimo/RS, São João da 
Urtiga/RS, São João do Polêsine/RS, São José das Missões/RS, São José do Hortêncio/RS, São José 
do Inhacorá/RS, São José do Norte/RS, São José do Sul/RS, São José dos Ausentes/RS, São 
Lourenço do Sul/RS, São Luiz Gonzaga/RS, São Martinho da Serra/RS, São Martinho/RS, São Miguel 
das Missões/RS, São Nicolau/RS, São Paulo das Missões/RS, São Pedro da Serra/RS, São Pedro das 
Missões/RS, São Pedro do Butiá/RS, São Pedro do Sul/RS, São Sebastião do Caí/RS, São Sepé/RS, 
São Valentim do Sul/RS, São Valério do Sul/RS, São Vendelino/RS, São Vicente do Sul/RS, 
Seberi/RS, Sede Nova/RS, Senador Salgado Filho/RS, Sentinela do Sul/RS, Sertão Santana/RS, Sete 
de Setembro/RS, Silveira Martins/RS, Tapes/RS, Taquara/RS, Taquaruçu do Sul/RS, Tavares/RS, 
Tenente Portela/RS, Terra de Areia/RS, Tiradentes do Sul/RS, Toropi/RS, Torres/RS, Tramandaí/RS, 
Três Arroios/RS, Três Cachoeiras/RS, Três Coroas/RS, Três de Maio/RS, Três Forquilhas/RS, Três 
Passos/RS, Trindade do Sul/RS, Triunfo/RS, Tucunduva/RS, Tunas/RS, Tupanci do Sul/RS, 
Tupanciretã/RS, Tupandi/RS, Tuparendi/RS, Turuçu/RS, Ubiretama/RS, União da Serra/RS, 
Unistalda/RS, Uruguaiana/RS, Vale Real/RS, Viamão/RS, Vicente Dutra/RS, Vila Flores/RS, Vila 
Lângaro/RS, Vila Nova do Sul/RS, Vista Alegre do Prata/RS, Vista Gaúcha/RS, Vitória das Missões/RS 
e Xangri-lá/RS.  

 
Salários, Reajustes e Pagamento  

 
Piso Salarial  

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - SALÁRIO NORMATIVO  
 
 

  

O salário normativo geral da categoria profissional, a partir de 01-01-2020, para uma 
prestação laboral de 220h (duzentas e vinte horas) mensais, é fixado na quantia de 
R$1.128,50(Hum mil, cento e vinte e oito reais com cinquenta centavos), pelo que nenhum 
trabalhador da categoria  profissional  poderá receber salário inferior ao valor ora estabelecido 



quanto ao salário para 220h mensais de trabalho. 

  

 
 
CLÁUSULA QUARTA - MAJORAÇÃO SALARIAL PROPORCIONAL  
 
 

Os trabalhadores admitidos a partir de 1° de fevereiro de 2019 terão os seus salários 
reajustados proporcionalmente à razão de 1/12 (um doze avos) por mês trabalhado, 
observadas entrementes as regras de equiparação salarial estabelecidas pelo artigo 461 da 
CLT.   

 
Reajustes/Correções Salariais  

 
 
CLÁUSULA QUINTA - SALÁRIO NORMATIVO POR FUNÇÕES  
 
 

Ficam estabelecidos, igualmente, os seguintes salários normativos para os empregados 
contratados para trabalhar nas seguintes funções: 

FUNÇÃO CBO SALÁRIO 2020 
almoxarife 4141 1.355,41 
ascensorista - 180h 5141 1.139,07 
atendente de chamado de alarme/suporte, orientador 

de shopping  
5174 1.358,81 

auxiliar de almoxarifado 4141 1.128,50 
auxiliar de escritório em geral, auxiliar ou assistente 

administrativo (exceto contínuo ou office-boy) 
4110 1.474,85 

auxiliar de manutenção predial, servente de 

conservação predial 
5143 1.128,50 

auxiliar nos serviços de alimentação, auxiliar de 

cozinha, saladeira 
5135 1.128,50 

catador de material reciclável, reciclador de lixo 

urbano 
5192 1.257,23 

coletor de lixo domiciliar, coletor, lixeiro - Limpeza 

Urbana 
5142 1.330,73 

contínuo, office-boy 4122 1.128,50 
controlador de pragas, aplicador de inseticida e 

produtos agrotóxicos/domissanitários, aplicador de 

bactericida, desinsetizador 

5199 1.241,26 

copeiro 5134 1.128,50 
cozinheiro geral, cozinheiro açougueiro, cozinheiro, 

merendeiro de escola/creche 
5132 1.184,86 

faxineiro, limpador, auxiliar de serviços gerais, 

auxiliar de limpeza, servente de limpeza, auxiliar de 

limpeza técnica em indústria automotiva 

5143 1.128,50 



guardador de veículos, orientador de estacionamento 5199 1.128,50 
jardineiro 6220 1.128,50 
leiturista, leiturista de medidores de água e luz 5199 1.255,96 
limpador alpinista 5143 1.433,94 
monitor/atendente de creche ou albergue infantil 3341 1.198,86 
motociclista no transporte de documentos e 

pequenos volumes, motoboy 
5191 1.255,96 

operador de rádio-chamada, operador de central de 

monitoramento 
4222 1.358,81 

porteiro/vigia/guarda patrimonial de condomínios 

residenciais ou comerciais 
5174 1.358,81 

porteiro/vigia/guarda patrimonial de empresas, 

associações, fundações, instituições de beneficência 

e entidades públicas 

5174 1.358,81 

preparador de materiais hospitalares 7842 1.381,05 
recepcionista em geral, recepcionista 4221 1.275,86 
repositor de mercadorias, repositor 5211 1.237,72 
telefonista – 180h 4222 1.275,86 
varredor de rua, gari, varredor – Limpeza Urbana 5142 1.150,11 
zelador 5141 1.375,20 

  

  

 
 
CLÁUSULA SEXTA - MAJORAÇÃO SALARIAL GERAL  
 
 

Os trabalhadores integrantes da categoria profissional, que percebam salário-base de até 
R$1.760,00 (um mil, setecentos e sessenta reais) (FAIXA 1) terão os seus salários 
reajustados, em 1° de janeiro de 2020, em quantia equivalente a 4,11% ( quatro inteiros e 
onze centésimos por cento), enquanto que os trabalhadores integrantes da categoria 
profissional que percebam salário-base de R$1.760,01(um mil setecentos e sessenta reais e 
um centavo) em diante (FAIXA 2) terão os seus salários reajustados, em 1° janeiro de 2020, 
em quantia equivalente a 4,11% ( quatro inteiros e onze centésimos por cento). 

O percentual de reajuste incidirá sobre os salários do mês de janeiro de 2019, compensados, 
após, todos os aumentos espontâneos ou coercitivos havidos no período de 02-01-2019 até 
31-12-2019, salvo se decorrentes do término de aprendizagem, implemento de idade, 
promoção por antiguidade ou merecimento, transferência de cargo ou função, estabelecimento 
ou localidade ou equiparação salarial determinada por sentença transitada em julgado. 

 
Pagamento de Salário –  Formas e Prazos  

 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - PAGAMENTO DE SALÁRIO E DA RESCISÃO CONTRATUAL  
 
 



O pagamento dos salários e da rescisão contratual em sexta-feira e em véspera de feriados 
deverá ser realizado em moeda corrente, ressalvada a hipótese das empresas que efetuam o 
pagamento dos salários através de depósito bancário. 

Se o pagamento do salário ou rescisão contratual for realizado por meio de cheque, a 
empregadora garantirá ao trabalhador o tempo necessário para descontá-lo dentro do horário 
bancário do município onde se desenvolve o contrato de trabalho, tempo esse limitado a um 
máximo de 2 (duas) horas. 

Nos casos em que o pagamento dos salários e das férias ocorrer através de crédito em conta 
bancária do empregado, a comprovação do adimplemento dos salários e das férias poderá ser 
feita através da apresentação do recibo de salário sem assinatura, mas com a discriminação 
das parcelas/rubricas pagas e descontadas, acompanhado do comprovante do crédito 
bancário correspondente. 

O não pagamento dos salários no prazo de lei, salvo se o atraso decorrer de problemas 
operacionais do banco ou de problemas na própria conta do empregado, e depois de 
observado o prazo de tolerância de 3 dias úteis, importará na incidência de multa em favor do 
empregado no valor equivalente a 1/30 por dia de atraso, até o limite máximo de um salário-
base do empregado.   

 
 
CLÁUSULA OITAVA - PAGAMENTO DOS DIREITOS RESCISÓRIOS  
 
 

O pagamento dos salários e demais encargos devidos pela rescisão do contrato de trabalho, 
inclusive a multa do FGTS, quando for o caso, será efetuado até dez dias contados a partir do 
término do contrato de trabalho, sob pena do empregador responder por multa de valor 
equivalente a 1(um) salário-base mensal do empregado, para atrasos de até 30 (trinta) dias, 
e  mais a quantia equivalente a 1/30 (um trinta avos) do mesmo salário-base mensal por dia 
de atraso a partir do trigésimo dia de atraso, limitada ao valor máximo de 4 (quatro) salários-
base mensais do empregado, salvo se o pagamento não se realizar por culpa do próprio 
empregado. 

A multa ora estabelecida, por ser mais benéfica ao trabalhador, substitui e tem prevalência 
sobre a multa estabelecida no parágrafo 8º do art. 477 da CLT, não deixando margem ou 
direito à cobrança concomitante das duas multas.  

As partes declaram expressamente que as penalidades previstas na presente cláusula serão 
exigíveis independentemente do valor atribuído às verbas rescisórias, afastando a incidência 
do disposto no art. 412 do CCB ou de qualquer outro dispositivo que venha regular a matéria. 

 
Isonomia Salarial  

 
 
CLÁUSULA NONA - SALÁRIO DO SUBSTITUTO  
 
 



Admitido empregado para a função de outro empregado despedido sem justa causa, é 
garantido para o empregado substituto salário idêntico ao do empregado de menor salário 
ajustado na mesma função, sem considerar vantagens de natureza pessoal e, no caso de 
substituição temporária, salário idêntico ao do empregado substituído, também excluídas 
vantagens de natureza pessoal. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - EMPREGADO MAIS NOVO  
 
 

Não poderá o empregado mais novo na empresa receber pagamento de salário superior ao do 
empregado mais antigo que exercer a mesma função ou tarefa. 

 
Descontos Salariais  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DESCONTOS  
 
 

  

São válidos e permitidos descontos efetuados nos salários dos empregados, desde que por 
eles autorizados e desde que respeitado o limite do § Único do art. 82 da CLT, a título de 
refeições e ranchos fornecidos, convênios mantidos com farmácias e funerárias e de 
associações de empregados. 

  

As empresas, na medida em que comprovada a associação, ficam obrigadas a promover o 
desconto em folha de pagamento dos empregados associados ao sindicato, no valor da 
mensalidade social, devendo efetuar o repasse do valor até o dia 10 do mês subsequente. O 
não repasse do valor descontado até o dia 10 do mês subsequente importará na incidência de 
multa de 10% do valor não repassado, mais juros de mora à razão de 1% ao mês e correção 
monetária pela variação do IGP-M. 

  

  

 
Outras normas referentes a salários, reajustes, pagamentos e critérios para cálculo  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SALÁRIO NORMATIVO EM JORNADA REDUZIDA  
 
 

O salário normativo do empregado que trabalha em jornada reduzida, ou seja, inferior a 44h 
(quarenta e  quatro  horas)  semanais,  será  obtido  através  do seguinte  cálculo:  Dividir a 



duração do trabalho semanal (jornada” semanal contratada) por 6 (seis) dias da  semana; 
após,  multiplicar  este  resultado por 30 (trinta) dias do mês; finalmente, o produto desta 
operação multiplicar pelo valor equivalente a 1 (uma) hora de trabalho. 

 
 

Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros  
 

13º Salário  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - GRATIFICAÇÃO DE NATAL  
 
 

Os empregados que não tenham requerido o pagamento da 1ª (primeira) parcela da 
Gratificação de Natal - 13º Salário - no mês de janeiro, terão a faculdade de requerer o 
pagamento até o dia anterior ao início do gozo das férias, recebendo o respectivo valor até o 
5° (quinto) dia útil do mês subsequente ao retorno das férias, incluindo-se no cálculo o período 
de férias, até o limite de 50% (cinquenta por cento) dos duodécimos já vencidos. 

Os empregadores poderão pagar o 13º salário de seus empregados em parcela única até o 5º 
dia útil do mês de dezembro do respectivo exercício. 

O 13º salário poderá ser pago de forma antecipada e em até 11 parcelas mensais, vencendo-
se a última no máximo no dia 20 de dezembro de cada ano, desde que autorizado mediante 
acordo escrito entre empregado e empregador. 

O não pagamento dos valores do 13º salário nas datas previstas em lei ou nas datas 
ajustadas com os empregados, salvo se o atraso decorreu de problemas operacionais do 
banco ou de problemas na própria conta do empregado, e depois de observado o prazo de 
tolerância de 3 dias úteis, importará na incidência de multa em favor do empregado no valor 
equivalente a 1/30 da parcela vencida e não paga por dia de atraso, até o limite máximo do 
próprio valor da respectiva parcela vencida e não paga. 

 
Gratificação de Função  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FUNÇÃO GRATIFICADA  
 
 

O empregado que exercer cargo em comissão ou função gratificada por 10 (dez) anos ou 
mais, caso deixe de exercê-la, terá assegurado o pagamento do valor da comissão ou 
gratificação, que será incorporada ao seu salário básico. 

 
Adicional de Hora-Extra  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - HORAS EXTRAS  
 
 



A jornada laboral excedente à fixada no contrato de trabalho, ou excedente à jornada legal, 
será paga com adicional de 50% (cinquenta por cento) do salário-hora normal, quanto às 1ª 
(primeira) e 2ª (segunda) horas e, nas superiores, por necessidade imperiosa ou motivo de 
força maior, com adicional equivalente a 100% (cem por cento) do salário-hora. 

 
Adicional de Insalubridade  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ADICIONAL DE INSALUBRIDADE  
 
 

As empresas da categoria econômica passarão a pagar, a partir de 01-01-2020, adicional de 
insalubridade: 

a)   - em grau médio (vinte por cento) para os trabalhadores da categoria profissional que 
exerçam as funções/atividades de Copeira, Cozinheira, Auxiliar de Cozinha, Merendeira de 
Escola/Creche, Monitor de creche e albergue infantil, Faxineiro/Limpador/Auxiliar de 
limpeza/Servente de limpeza, Gari/Varredor (CBO n.º 5142-15), Zelador de edifício (CBO n.º 
5141-20) e Jardineiro; 

b)   – em grau médio (vinte por cento) para os trabalhadores que exerçam as 
funções/atividades de Faxineiro/Limpador/Auxiliar de limpeza/Servente de limpeza e que 
trabalhem de forma habitual na higienização de instalações sanitárias que não sejam de uso 
público ou que não sejam coletivas de grande circulação, e na respectiva coleta de lixo, 
entendendo-se por “instalações sanitárias de uso público” aquelas em que o acesso 
independe da autorização do titular do estabelecimento e é livre ao público em geral, e 
entendendo-se por “instalações sanitárias de grande circulação” aquelas utilizadas por mais 
de vinte pessoas ao dia; 

c)   – em grau máximo (quarenta por cento) para os trabalhadores que exerçam as 
funções/atividades de Aplicador de bactericida e Desinsetizador, Aplicador de inseticida e 
produtos agrotóxicos/domissanitários, auxiliar de limpeza técnica em indústria automotiva, 
higienização técnica de materiais hospitalares, preparador de materiais (CBO n°7842-05, 
Lixeiro/Coletor (CBO n.º 5142-05), Reciclador  e, ainda, para o Faxineiro/Limpador/Auxiliar de 
limpeza/Servente de limpeza que trabalhem de forma permanente na higienização de 
instalações sanitárias de uso público ou coletivo de grande circulação, e na respectiva coleta 
de lixo, entendendo-se por “instalações sanitárias de uso público” aquelas em que o acesso 
independe da autorização do titular do estabelecimento e é livre ao público em geral, e 
entendendo-se por “instalações sanitárias de grande circulação aquelas utilizadas por mais de 
vinte pessoas ao dia. 

Os adicionais previstos nesta cláusula serão calculados com base no salário normativo da 
respectiva função. 

O pagamento deste adicional de insalubridade não desobriga as empregadoras de fornecerem 
para tais empregados os “Equipamentos de Proteção Individual - EPI”, segundo Certificado de 
Aprovação do Ministério do Trabalho. 

Constitui ato faltoso do empregado a recusa injustificada: 



a) à observância das instruções expedidas pelo empregador através de ordens de serviço, 
quanto às precauções a tomar no sentido de evitar acidentes do trabalho ou doenças 
ocupacionais; 

b) ao uso dos equipamentos de proteção individual fornecidos pela empresa. 

A prestação laboral extraordinária dos empregados que recebem o pagamento de adicional de 
insalubridade prescinde da inspeção e licença prévia da autoridade competente em matéria de 
higiene do trabalho de que trata o artigo 60 da CLT. 

 
Auxílio Alimentação  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO  
 
 

Os empregadores, a partir de 1º de janeiro de 2020, proporcionarão aos empregados que 
cumpram jornada diária de trabalho superior a 6 (seis) horas, isto é, àqueles que têm 
necessidade e direito a intervalo de uma hora para repouso ou alimentação na forma do artigo 
71 da CLT, auxílio-alimentação sob a forma de ticket, cartão ou vale, de forma antecipada e 
até o último dia do mês, em valor não inferior a R$17,41(dezessete reais com quarenta e um 
centavos) por dia de efetivo trabalho. 

O auxílio-alimentação poderá ser satisfeito mediante o fornecimento de refeição pronta, de 
quantidade e qualidades equivalentes a uma refeição de restaurante em valor não inferior a 
R$17,41 (dezessete reais com  quarenta e um centavo) por dia efetivamente trabalhado. Na 
hipótese de o auxílio alimentação já fornecido pela empresa superar o valor mínimo previsto 
na presente cláusula, a refeição deverá ser de valor, qualidade e quantidades equivalentes ao 
valor diário do benefício já praticado pela empresa. Fica autorizado, em qualquer hipótese, o 
desconto nos salários dos empregados da quantia equivalente até 19,00% (dezenove por 
cento) do valor do auxílio-alimentação proporcionado. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - AUXÍLIO LANCHE  
 
 

Os empregadores, a partir de 1º de janeiro de 2020, proporcionarão, aos empregados que 
cumpram jornada diária de trabalho de até 6 (seis horas) auxílio lanche sob a forma de ticket, 
cartão ou vale, de forma antecipada e até o último dia do mês, em valor não inferior a R$ 8,71 
(oito reais e setenta e um centavos) por dia de efetivo trabalho, ou auxílio lanche mediante o 
fornecimento de lanche em restaurante/lanchonete própria ou de terceiros de valor não inferior 
a R$ 8,71 (oito reais e setenta e um centavos)  por dia de efetivo trabalho, ou ainda mediante 
o fornecimento de lanche pronto, de quantidade e qualidades equivalentes a um lanche de 
restaurante/lanchonete no valor de 8,71 (oito reais e setenta e um centavos), autorizado, em 
qualquer hipótese, o desconto nos salários dos empregados da quantia equivalente até 
19,00% (dezenove inteiros por cento) do valor do auxílio lanche proporcionado. 

O auxílio lanche não tem natureza salarial e os valores correspondentes não serão 



considerados como salário para nenhum fim. Convencionam as partes que o tempo 
despendido pelo empregado para o registro do ponto, seja mecânico, manual ou eletrônico, 
contados 5 (cinco minutos) anteriormente e posteriormente à hora exata para o início e 
término da respectiva jornada trabalho, não será computado para a definição/cálculo da 
jornada diária de trabalho para os fins previstos nesta cláusula, isto é, para apurar se a 
jornada diária foi ou não superior a 6 (seis) horas. 

O valor do auxílio lanche dos empregados com contrato de trabalho em vigor em 01/01/2020, 
e que desde então recebem auxílio lanche, será reajustado em 4,11% (quatro inteiros e onze 
centésimos por cento) em 01/01/2020, respeitado o valor mínimo de R$ 8,71 (oito reais e 
setenta e um centavos), estabelecido no primeiro parágrafo desta cláusula, sendo autorizada a 
compensação dos aumentos espontâneos concedidos no período para o auxílio lanche. 

O auxílio lanche ora instituído, independentemente da carga horária diária cumprida, não se 
somará e será excludente em relação auxílio alimentação estabelecido na cláusula anterior, e 
vice versa, de modo que o trabalhador em hipótese alguma fará jus ao auxílio alimentação e 
ao auxílio lanche concomitantemente no mesmo dia de trabalho. 

Na hipótese de cargas diárias de trabalho variáveis, em que em alguns dias há mais de 
6(horas) horas de trabalho e noutros há 6(seis) horas ou menos horas de trabalho, o 
empregado fará jus ao vale alimentação para e relativamente aos dias em que a carga diária 
for superior a 6(seis) horas de trabalho e fará jus ao auxílio lanche para e relativamente aos 
dias em que a carga horária for igual ou inferior a 6(seis) horas de trabalho. 

 
Auxílio Transporte  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - VALE TRANSPORTE  
 
 

Os empregadores são obrigados a fornecer, antecipadamente e até o último dia do mês, vale-
transporte para os seus empregados atenderem suas necessidades de transporte coletivo da 
residência ao local de trabalho e vice-versa. 

Os empregadores, como ressarcimento do custo dos vales transporte, poderão descontar dos 
salários a quantia mensal de até 6% (seis por cento) do valor bruto do salário normativo 
mensal da função desempenhada pelo empregado ou, caso o empregado cumpra jornada de 
trabalho reduzida e receba salário proporcional à jornada reduzida, do valor bruto do salário 
mensal contratado. 

Durante o prazo de vigência do contrato de experiência o vale transporte poderá ser fornecido 
de forma diária no local da prestação dos serviços, enquanto que a partir do término da 
vigência do contrato de experiência o vale transporte será fornecido no local da prestação dos 
serviços e em periodicidade mínima semanal. 

Nas localidades onde não há a comercialização/sistema de fichas, ticket ou cartão magnético 
de vale-transporte, os empregadores terão a faculdade de cumprir a obrigação de concessão 
de vale-transporte mediante a antecipação em dinheiro da quantia necessária a permitir o 
deslocamento do empregado da residência para o trabalho e vice-versa. 



O valor da antecipação em dinheiro, que corresponde ao excedente à participação do 
empregado, de 6% (seis por cento) do valor do salário normativo da função desempenhada 
pelo empregado, não tem natureza salarial, não se incorpora à remuneração para quaisquer 
efeitos, não constitui base de incidência de contribuição previdenciária ou de Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço, e nem se configura como rendimento tributável do 
trabalhador. 

Havendo interesse do empregado e mediante acordo escrito, fica autorizado que as 
necessidades de transporte dos trabalhadores da residência ao local de trabalho e vice-versa 
sejam atendidas (a) através da concessão de cartão combustível pelo empregador no valor 
equivalente a duas passagens do transporte público respectivo por dia de efetivo trabalho em 
cada mês, com a possibilidade de desconto nos salários da quantia mensal de até 6% (seis 
por cento) do valor do salário do empregado, ou (b) através da disponibilização 
pelo  empregador do uso de aplicativos de transporte, também com a possibilidade de 
desconto nos salários da quantia mensal de até 6% (seis por cento) do valor do salário do 
empregado. 

Havendo incompatibilidade entre os horários do transporte público regular e os horários de 
início e/ou término da jornada de trabalho,  e desde que o empregador não forneça transporte, 
desde que na localidade seja aceito “Cartão combustível” e desde que haja pedido escrito do 
empregado, a empregadora concederá “cartão combustível” no valor equivalente a duas 
passagens de transporte público respectivo por dia de efetivo trabalho em cada mês, com a 
possibilidade de descontos nos salários da quantia mensal de até 6º (seis por cento) do valor 
do salário do empregado. 

 
Auxílio Educação  

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - AUXÍLIO EDUCACIONAL  
 
 

Os filhos de empregados registrados em empresas participantes da categoria econômica, 
desde que matriculados em pré-escola ou no ensino fundamental e que tenham até 9(nove) 
anos de idade, receberão anualmente um kit escolar composto por materiais essenciais para o 
uso de alunos matriculados. A entrega dos kits ocorrerá no período compreendido entre os 
meses de dezembro de 2020 e março de 2021 de acordo com regulamento específico a ser 
estabelecido pela FEEAC. 

 
Auxílio Doença/Invalidez  

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - BENEFÍCIO INCAPACITAÇÃO PERMANENTE DO EMPREGADO(A)  
 
 

1.1.1.             Ocorrendo a incapacitação permanente para o trabalho, de empregado 
registrado em empresa participante da categoria econômica abrangida por esta Convenção 
Coletiva, será pago mensalmente ao trabalhador ou membro da família/arrimo do trabalhador, 
como medida de apoio à renda familiar:  do primeiro ao sexto mês o valor de R$ 390,00 
(trezentos e noventa reais); do sétimo ao décimo segundo mês o valor de R$ 320,00 



(trezentos e vinte reais); e do décimo terceiro ao vigésimo quarto no valor de R$ 180,00(cento 
e oitenta reais), vencendo-se a primeira parcela  até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte a 
entrega dos documentos solicitados pela gestora, comprovando o vínculo empregatício, dados 
bancários e endereço do trabalhador ou do(s) beneficiário(s), entre outros dados necessários. 

1.1.1.1.        Em hipótese alguma os valores tratados no item anterior poderão ser creditados 
em parcela única, uma vez que o intuito deste benefício é complementar a renda mensal da 
família, visando sua reestruturação. 

1.1.1.2.          Nos casos em que haja mais de 1 (um) beneficiário, deve um deles representar 
os demais apresentando declaração por ele assinada, com duas testemunhas e firmas 
reconhecidas em cartório, onde assuma a veracidade das informações e a responsabilidade 
pela distribuição dos valores. 

1.1.2.             Ocorrendo incapacitação permanente para o trabalho, de empregado registrado 
em empresa participante da categoria econômica abrangida por esta Convenção Coletiva, 
serão entregues na residência do trabalhador incapacitado, ou,  se o incapacitado morava 
sozinho, na residência dos filhos, dos pais ou dos herdeiros legais, duas cestas de alimentos 
ao mês, contendo cada uma delas 25 kg. de alimentos de valor equivalente a no mínimo R$ 
170,00 (cento e setenta reais) cada uma, pelo período/prazo de 6 (seis) meses. Em hipótese 
algum este auxílio poderá ser prestado em dinheiro ou crédito em conta corrente de uma única 
vez, pois o auxílio tem caráter alimentar. 

1.1.3.             No caso de incapacitação permanente para o trabalho, de empregado registrado 
em empresa participante da categoria econômica abrangida por esta Convenção Coletiva, o 
respectivo empregador, desde que não esteja inadimplente com a contribuição do Plano de 
Benefício Social Familiar, será reembolsado do valor da rescisão do contrato de trabalho 
havida, até o limite de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais). 

1.1.3.1.          Para o recebimento do reembolso, o empregador deverá encaminhar à gestora, 
cópia do TRCT (Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho), que deverá estar devidamente 
homologado pelo sindicato profissional, independentemente do período de vigência do 
contrato de trabalho, com a indicação dos dados bancários de titularidade da empresa 
empregadora, para transferência do valor, que será efetivada em até 5 (cinco) dias 
úteis após a apresentação dos dados e documentos à empresa gestora. 

1.1.4.             A incapacitação permanente para o trabalho deverá ser formalmente 
comunicada ao Sindicato Profissional ou à gestora do plano, no prazo máximo e improrrogável 
de até 90 (noventa) dias da ocorrência do evento. 

1.1.4.1           A não comunicação do evento no prazo definido no item “10.2.4”, por culpa 
exclusiva das empresas, implicará para a empresa na obrigação do reembolso, à gestora ou 
ao sindicato profissional, do valor total dos benefícios proporcionados e na multa, em favor do 
empregado ou sucessores, de 20% (vinte por cento) do valor total dos benefícios 
proporcionados/garantidos em função do respectivo evento 

1.1.5.             O empregador que, por ocasião do fato causador da incapacitação permanente 
do trabalhador, estiver inadimplente por falta de pagamento ou efetuar recolhimento por valor 
inferior ao devido, reembolsará à gestora ou o sindicato profissional o valor total dos auxílios a 
serem prestados e responderá perante o empregado ou a seus dependentes com multa de 
120% do valor dos auxílios, sem prejuízo da obrigação de adimplir os recolhimentos frente à 



gestora. Caso o empregador regularize seus débitos até 15 (quinze) dias úteis após o 
recebimento da comunicação formal da gestora ou do sindicato profissional, ficará isento de 
quaisquer penalidades. 

 
Auxílio Morte/Funeral  

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - PLANO DE BENEFÍCIO SOCIAL  
 
 

As entidades sindicais convenentes renovam, neste ato, o  “PLANO DE BENEFÍCIO SOCIAL 
FAMILIAR” em favor de todos os empregados abrangidos pela presente Convenção Coletiva 
de Trabalho, associados ou não do Sindicato Profissional, com intuito de beneficiar os 
trabalhadores e as empresas do segmento. 

O plano continuará sendo administrado pela FEEAC/RS - Federação dos Empregados em 
Empresas de Asseio e Conservação do Estado do Rio Grande do Sul, sendo gerido por 
empresas especializadas que garantam o fiel cumprimento dos auxílios e benefícios, abaixo 
estabelecidos e que sejam previamente autorizadas em conjunto pela FEEAC/RS e o 
Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação do Estado do Rio Grande do Sul. 

1)  Para a efetiva viabilidade financeira deste “Plano de Benefício Social Familiar”, e com o 
expresso consentimento das entidades convenentes, as empresas recolherão a título de 
contribuição social, até o dia 10 (dez) de cada mês, o valor de R$15,62 (quinze reais e 
sessenta e dois centavos) por trabalhador que possua, exclusivamente por meio de boleto 
disponibilizado pela gestora ou sindicato profissional. Atendendo recomendação do Ministério 
Público do Trabalho, o “Plano de Benefício Social Familiar” será integralmente custeado pelas 
empresas que atuam no segmento. 

1.1) O não pagamento da contribuição social até o dia 10 (dez) de cada mês implicará na 
incidência de juros de mora de 1% ao mês, calculados pro rata dia, correção monetária pela 
variação positiva do IGP-M e multa de 10% (dez por cento) sobre os valores não pagos. Caso 
o empregador regularize seus débitos até 15 (quinze) dias úteis após o recebimento da 
comunicação formal da gestora ou do sindicato profissional, ficará isento de quaisquer 
penalidades. 

1.2) Os valores pagos para o custeio e os benefícios proporcionados pelo Plano de Benefício 
Social Familiar, tendo em vista o caráter assistencial e indenizatório, não têm natureza salarial 
e não se incorporam ao salário para nenhum fim. 

2)  Caso a empresa opte por uma prestação de serviço não gerida por entidade contratada 
pelos sindicatos, deverá, antes da contratação, encaminhar à FEEAC/RS minuta do contrato 
discriminando a forma de prestação de todos os benefícios e serviços aqui pactuados, cuja 
contratação deverá ser autorizada por escrito pela FEEAC/RS. 

3)Em caso de afastamento de empregado, por motivo de doença ou acidente de trabalho, o 
empregador manterá o recolhimento pelo período de 12 (doze) meses ou enquanto esta 
cláusula permanecer na CCT, ficando garantidos ao empregado todos os benefícios previstos 
nesta cláusula até seu efetivo retorno ao trabalho. 



4)No ato da homologação dos contratos de trabalho o empregador deverá apresentar ao 
sindicato profissional as guias comprobatórias do recolhimento das contribuições para o 
custeio do "Plano de Benefício Social Familiar", juntamente com o CAGED de cada mês. 

5)O “Plano de Benefício Social Familiar” ora instituído vigorará no período de 01/02/2020 a 
31/01/2021, de modo que as empresas do segmento deverão renovar o plano até o dia 20 de 
janeiro de 2019, gerando seu novo boleto no site da gestora, para garantir os benefícios a 
eventos com fato gerador a partir do dia 1° de fevereiro de 2020. 

5.1) Os valores ora estabelecidos para a prestação do "Plano de Benefício Social Familiar" 
passam a vigorar em 01/02/2020 e o valor da contribuição das empresas para o custeio do 
plano passam a ter seu boleto com novo valor em 10/02/2020. Assim: (a) os novos valores dos 
benefícios serão aplicados e válidos para eventos com fatos geradores a partir de 01/02/2020; 
(b) a contribuição das empresas com boleto vencendo em 10/01/2020 será mantida em 
R$15,02 (quinze reais e dois centavos)  por empregado, passando a vigorar a contribuição de 
R$15,62 (quinze reais e sessenta e dois centavos) por empregado a partir do vencimento 
10/02/2020. 

6)  As prestadoras autorizadas a gerir o “Plano de Benefício Social Familiar” deverão divulgar, 
às empresas e aos trabalhadores, os procedimentos necessários à participação no Plano e à 
obtenção dos auxílios aqui definidos, de forma clara, através de manual de orientações e 
regras. Devido as peculiaridades técnicas dos benefícios aqui apresentados, e para lisura e 
transparência do processo será registrado em cartório, as Disposições Gerais e o Manual de 
Orientações e Regras que regem o “Plano de Benefício Social Familiar”, parte integrante desta 
cláusula. Caso haja desencontro de informações entre esta cláusula e o Manual de Orientação 
e Regras, prevalecerá o aqui estipulado. 

7) Os editais de licitações para a contratação de serviços/empresas do segmento deverão 
prever, nas respectivas planilhas de custos, a provisão financeira para cumprimento do “Plano 
de Benefício Social Familiar”, de modo a preservar o patrimônio jurídico dos trabalhadores, em 
consonância com o artigo 444 da CLT. 

8)O descumprimento da cláusula em decorrência de negligência, imprudência ou imperícia de 
prestador de serviços (administradores e/ou contabilistas), implicará na responsabilidade civil 
daquele que der causa ao descumprimento, conforme artigos 186, 927, 932, III e 933, do 
Código Civil Brasileiro. 

9) A mando das Entidades Convenentes, a(s) empresa(s) gestora(s) deverá(ão) garantir o fiel 
cumprimento dos auxílios definidos pelo Plano de Benefício Social Familiar, e caso os 
benefícios não sejam disponibilizados, as entidades sindicais convenentes, com recursos 
próprios e paritariamente, garantirão e proporcionarão aos respectivos beneficiários os auxílios 
assegurados pelo Plano de Benefício Social Familiar. 

10) O “Plano de Benefício Social Familiar” ora renovado proporcionará obrigatoriamente os 
auxílios e benefícios adiante definidos e depois tratados de forma especícica: -BENEFÍCIO 
FALECIMENTO DO EMPREGADO(A), DO COMPANHEIRO(A), DOS FILHOS, 
INCAPACITAÇÃO PERMANENTE DO EMPREGADO(A), BENEFÍCIO NASCIMENTO DE 
FILHO DO EMPREGADO(A),  BENEFÍCIO AUXÍLIO EDUCACIONAL, BENEFÍCIO AUXÍLIO 
BABÁ/CUIDADORA e outros benefícios a serem especificados adiante. 

  



  

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO TRABALHADOR(A)  
 
 

1.1.1.1         Ocorrendo o falecimento de empregado legalmente registrado em empresa 
participante da categoria econômica abrangida por esta Convenção Coletiva no período de 
01/02/2020 a 31/01/2021, e desde que os familiares ou o empregador comuniquem 
formalmente a respectiva empresa gestora em tempo hábil, será enviado agente habilitado até 
o local para prestar apoio à família, providenciando o pagamento das despesas com o funeral 
e sepultamento até o limite de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) por óbito. 

1.1.1.1.1.       A carteira profissional do trabalhador será o único documento exigido para iniciar 
a prestação dos serviços funerários. O empregador, sempre que solicitado pelo Sindicato 
Profissional ou pela gestora do Plano de Benefício Social Familiar, deverá apresentar outros 
documentos, sob sua responsabilidade, como: cópia da ficha de registro e último Extrato 
do CAGED (Cadastro Geral de Empregados e Desempregados) informado ao Ministério do 
Trabalho e Emprego, necessários à continuidade da prestação dos benefícios, além dos 
documentos relativos ao arrimo/representante legal do trabalhador. 

1.1.1.1.2.   Caso a comunicação do óbito ocorra após as providencias/sepultamento, o valor 
definido pelos sindicatos será disponibilizado ao arrimo/representante legal do falecido, em 
parcela única, após recebimento pela Gestora dos documentos que possibilitem a prestação 
desse benefício. 

1.1.1.1.3.     Ao comunicar o falecimento, o arrimo/representante legal do falecido poderá optar 
por serviço de funeral e sepultamento de menor custo, recebendo a diferença. 

1.1.1.2.          Ocorrendo o falecimento de empregado registrado em empresa participante da 
categoria econômica abrangida por esta Convenção Coletiva, será pago mensalmente à 
família/arrimo do falecido, como medida de apoio à renda familiar:  do primeiro ao sexto mês o 
valor de R$ 390,00 (trezentos e noventa reais); do sétimo ao décimo segundo mês o valor de 
R$ 320,00 (trezentos e vinte reais); e do décimo terceiro ao vigésimo quarto no valor de 
R$180,00(cento e oitenta reais), vencendo-se a primeira parcela  até o 5º (quinto) dia útil do 
mês seguinte a entrega dos documentos solicitados pela gestora, comprovando o vínculo 
empregatício, dados bancários e endereço do(s) beneficiário(s), entre outros dados 
necessários. 

1.1.1.2.1.     Em hipótese alguma os valores tratados no item 10.1.1.5 poderão ser creditados 
em parcela única, uma vez que o intuito do valor é complementar a renda mensal da família, 
visando sua reestruturação. 

1.1.1.2.2.      Nos casos em que haja mais de 1(um) beneficiário, a ordem de pagamento dos 
valores para os beneficiários será: 

            1º   -      cônjuge ou companheira (o) reconhecida (o)  

            2º   -      filhos, na inexistência do cônjuge ou companheira;  



            3º   -      pais, inexistindo cônjuge, companheira(o) e filhos;  

            4°   -      herdeiros legais, inexistindo o cônjuge ou companheira, (o)os filhos e 

                         os pais. 

1.1.1.3.         Ocorrendo o falecimento de empregado registrado em empresa participante da 
categoria econômica abrangida por esta Convenção Coletiva, serão entregues na residência 
do trabalhador falecido ou, se o falecido morava sozinho, na residência dos filhos, dos pais ou 
dos herdeiros legais, nesta ordem, duas cestas de alimentos ao mês, contendo cada uma 
delas 25 kg. de alimentos de valor equivalente a no mínimo R$ 170,00 (cento e setenta reais) 
cada uma, pelo período/prazo de 6 (seis) meses. Em nenhuma hipótese este auxílio poderá 
ser prestado em dinheiro ou crédito em conta corrente de uma única vez, pois o auxílio tem 
caráter alimentar. 

1.1.1.4.        No caso de falecimento de empregado registrado em empresa participante da 
categoria econômica abrangida por esta Convenção Coletiva, o respectivo empregador, desde 
que esteja adimplente com a contribuição do Plano de Benefício Social Familiar, será 
reembolsado do valor da rescisão do contrato de trabalho havida, até o limite de R$ 3.500,00 
(três mil e quinhentos reais). 

1.1.1.4.1.       Para o recebimento do reembolso, o empregador deverá encaminhar à gestora, 
cópia do TRCT (Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho), que deverá estar devidamente 
homologado pelo sindicato profissional, independentemente do período de vigência do 
contrato de trabalho, com a indicação dos dados bancários de titularidade da empresa 
empregadora, para transferência do valor, que será efetivada em até 5 (cinco) dias 
úteis após a apresentação dos dados e documentos à empresa gestora. 

1.1.1.5.      O falecimento do trabalhador deverá ser formalmente comunicado ao Sindicato 
Profissional ou à gestora do plano, no prazo máximo e improrrogável de até 90 (noventa) dias 
da ocorrência do evento.) 

1.1.1.5.1.       A não comunicação do evento no prazos definido no item “10.1.1.5”, por culpa 
exclusiva das empresas, implicará para a empresa na obrigação do reembolso, à gestora ou 
ao sindicato profissional, do valor total dos benefícios proporcionados e na multa, em favor do 
empregado ou sucessores, de 20% (vinte por cento) do valor total dos benefícios 
proporcionados/garantidos em função do respectivo evento. 

1.1.1.6.          O empregador que, por ocasião do óbito de trabalhador, estiver inadimplente por 
falta de pagamento ou efetuar recolhimento por valor inferior ao devido, reembolsará à gestora 
ou o sindicato profissional o valor total dos auxílios a serem prestados e responderá perante o 
empregado ou a seus dependentes com multa de 120% do valor dos auxílios, sem prejuízo da 
obrigação de adimplir os recolhimentos frente à gestora. Caso o empregador regularize seus 
débitos até 15 (quinze) dias úteis após o recebimento da comunicação formal da gestora ou do 
sindicato profissional, ficará isento de quaisquer penalidades 

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO COMPANHEIRO(A)  
 
 



Ocorrendo o falecimento de cônjuge/companheiro(a) de empregado legalmente registrado em 
empresa participante da categoria econômica abrangida por esta Convenção Coletiva no 
período de 01/02/2020 a 31/01/2021, e desde que, ao tempo do óbito já tenha o 
reconhecimento legal/formal da união estável, seja judicial, cartorial ou pelo INSS e o 
trabalhador avise a respectiva empresa gestora em tempo hábil,  o trabalhador terá direito, ao 
“Benefício Financeiro Imediato”, que será disponibilizado no montante limite de R$ 2.600,00 
(dois mil e seiscentos reais). 

1.1.2.1.          O falecimento do cônjuge/companheiro(a) do trabalhador deverá ser 
formalmente comunicado ao Sindicato Profissional ou à gestora do plano, no prazo máximo e 
improrrogável de até 90 (noventa) dias da ocorrência do evento. 

1.1.2.2.          A não comunicação do evento nos prazos definidos no item “10.1.2.1”, por culpa 
exclusiva das empresas, implicará para a empresa na obrigação do reembolso, à gestora ou 
ao sindicato profissional, do valor total dos benefícios proporcionados e na multa, em favor do 
empregado ou sucessores, de 20% (vinte por cento) do valor total dos benefícios 
proporcionados/garantidos em função do respectivo evento. 

1.1.2.3.          O empregador que, por ocasião do óbito de cônjuge/companheiro(a) de 
trabalhador estiver inadimplente por falta de pagamento ou efetuar recolhimento por valor 
inferior ao devido, reembolsará à gestora ou o sindicato profissional o valor total dos auxílios a 
serem prestados e responderá perante o empregado ou a seus dependentes com multa de 
120% do valor dos auxílios, sem prejuízo da obrigação de adimplir os recolhimentos frente à 
gestora. Caso o empregador regularize seus débitos até 15 (quinze) dias úteis após o 
recebimento da comunicação formal da gestora ou do sindicato profissional, ficará isento de 
quaisquer penalidades. 

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DOS FILHOS  
 
 

Ocorrendo falecimento de filho menor de idade (18 anos incompletos), oficialmente 
reconhecido e dependente econômico do trabalhador assistido, será disponibilizado o 
“Benefício Financeiro Imediato” no valor limite de R$ 1.000,00 (hum mil reais). 

1.1.3.1.          O falecimento do filho deverá ser formalmente comunicado ao Sindicato 
Profissional ou à gestora do plano, no prazo máximo e improrrogável de até 90 (noventa) dias 
da ocorrência do evento. 

1.1.3.2.          A não comunicação do evento nos prazos definidos no item “10.1.3.1”, por culpa 
exclusiva das empresas, implicará para a empresa na obrigação do reembolso, à gestora ou 
ao sindicato profissional, do valor total dos benefícios proporcionados e na multa, em favor do 
empregado ou sucessores, de 20% (vinte por cento) do valor total dos benefícios 
proporcionados/garantidos em função do respectivo evento. 

1.1.3.3.          O empregador que, por ocasião do óbito do filho de trabalhador estiver 
inadimplente por falta de pagamento ou efetuar recolhimento por valor inferior ao devido, 
reembolsará à gestora ou o sindicato profissional o valor total dos auxílios a serem prestados 



e responderá perante o empregado ou a seus dependentes com multa de 120% do valor dos 
auxílios, sem prejuízo da obrigação de adimplir os recolhimentos frente à gestora. Caso o 
empregador regularize seus débitos até 15 (quinze) dias úteis após o recebimento da 
comunicação formal da gestora ou do sindicato profissional, ficará isento de quaisquer 
penalidades. 

 
Auxílio Maternidade  

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - BENEFÍCIO NASCIMENTO DE FILHO DO EMPREGADO(A)  
 
 

Ocorrendo nascimento de filho(s) de empregado registrado em empresa participante da 
categoria econômica abrangida por esta Convenção Coletiva, seja mãe, seja pai, o empregado 
receberá Benefício Natalidade constituído dos seguintes auxílios: 

a)    Em até 30  (trinta) dias do recebimento da documentação necessária á comprovação do 
nascimento e da filiação, a quantia de R$480,00 (quatrocentos e oitenta reais) por filho, em 
parcela única, em cheque nominal ou em cartão de débito pré-pago, entregue diretamente 
para mãe da criança nascida; 

b)    Em  até 30 dias do recebimento dos R$480,00, mais a quantia de R$100 (cem reais) por 
filho, em parcela única, em cartão de débito pré-pago homologado para uso em farmácias, 
entregue diretamente para a mãe da criança nascida. 

1.1.1.          Caso o pai e a mãe do bebê sejam empregados registrados em empresa 
participante da categoria econômica abrangida por esta convenção coletiva, ambos receberão 
este auxílio. 

1.1.2.             O nascimento de filho deverá ser formalmente comunicado ao Sindicato 
Profissional ou à gestora do plano, no prazo máximo e improrrogável de até 150 (cento e 
cinquenta) dias da ocorrência. 

1.1.3.            A não comunicação do evento no prazo de 150 (cento e cinquenta) dias, por 
culpa exclusiva das empresas, implicará para a empresa na obrigação do reembolso à gestora 
ou ao sindicato profissional do valor total dos benefícios proporcionados e na multa, em favor 
do empregado ou sucessores, de 20% (vinte por cento) do valor total dos benefícios recebidos 
em função do respectivo evento. 

1.2.1.             O empregador que, por ocasião do nascimento de filho do trabalhador, estiver 
inadimplente por falta de pagamento ou efetuar recolhimento por valor inferior ao devido, 
reembolsará à gestora ou o sindicato profissional o valor total dos auxílios a serem prestados 
e responderá perante o empregado ou a seus dependentes com multa de 120% do valor dos 
auxílios, sem prejuízo da obrigação de adimplir os recolhimentos frente à gestora. Caso o 
empregador regularize seus débitos até 15 (quinze) dias úteis após o recebimento da 
comunicação formal da gestora ou do sindicato profissional, ficará isento de quaisquer 
penalidades. 

1.3.               No caso do pai ser trabalhador registrado em empresa participante da categoria 
econômica abrangida por esta Convenção Coletiva, o respectivo empregador, desde que 



esteja adimplente com a contribuição do Plano de Benefício Social Familiar, será 
reembolsado do valor de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) para contribuir com os custos 
da substituição por ocasião da licença paternidade. 

  

10.3.1.       Para o recebimento do reembolso, o empregador deverá encaminhar à gestora, 
cópia da Certidão de Nascimento e da Ficha Registro do Empregado, com a indicação dos 
dados bancários de titularidade da empresa empregadora, para transferência do valor, 
que será efetivada em até 5 (cinco) dias úteis após a liberação do Benefício Natalidade. 

  

 
Auxílio Creche  

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - AUXÍLIO BABÁ/CUIDADORA  
 
 

Em caso de nascimento de filhos vivos, fica assegurado ao trabalhador o “Benefício Auxílio 
Babá/Cuidadora, que será concedido durante 2 (dois) meses, com valor mensal de R$ 125,00 
(cento e vinte e cinco reais), em cheque nominal ou em cartão de débito pré-pago, para 
auxiliar nas despesas com creche e ou cuidadora, devendo ser disponibilizados após o 
encerramento do auxílio maternidade. 

 
Outros Auxílios  

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DEMAIS BENEFÍCIOS  
 
 

1.1.      Para facilitar a recolocação do trabalhador desempregado, o “Plano Benefício Social 
Familiar” disponibilizará uma rede de relacionamento para cadastramento dos trabalhadores 
denominada “Benefício Recolocação”, cuja base de dados dos trabalhadores disponíveis 
ficará à disposição das empresas do segmento e dos Sindicatos 

1.2.      Visando o preenchimento de vagas disponibilizadas e oferecidas pelas empresas do 
segmento, o “Plano Benefício Social Familiar” disponibilizará o denominado “Benefício Mural 
de Empregos”, que oferecerá um canal de comunicação entre empresas, trabalhadores e 
Sindicatos, de uma forma mais ágil e moderna, através da web. 

1.3.      Com objetivo de viabilizar a qualificação dos trabalhadores do segmento e aprimorar a 
qualidade técnica dos serviços prestados ao setor, o “Plano de Benefício Social Familiar” 
prestará o “Benefício Qualificação”, disponibilizando cursos profissionalizantes geridos e 
concedidos pelos sindicatos, os quais poderão ser ministrados pelas próprias entidades ou 
instituições de ensino especializadas. 

1.4.      Para facilitar a comunicação das empresas do setor com seus trabalhadores, o Plano 
Benefício Social Familiar disponibilizará o “Benefício Conecta Empresa” por meio de um 



aplicativo, possibilitando o envio de notícias e avisos de forma rápida e desburocratizada, 
agilizando o processo de comunicação das empresas com seus trabalhadores e reduzindo 
seus custos. 

1.5.      O “Plano Benefício Social Familiar” também disponibilizará ao segmento, o “Benefício 
Conecta Entidades” com objetivo de conectar as Entidades Convenentes com as empresas e 
trabalhadores do setor, através de aplicativo, para envio de notícias e aviso de interesses do 
segmento. 

1.6.      Com intuito de proporcionar melhor atendimento ao segmento será disponibilizado o 
“Benefício Gestão e Cobrança” com objetivo de proporcionar maior facilidade na geração e 
impressão de boletos e gerando maior controle aos Sindicatos. 

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - CONVÊNIO FARMÁCIA  
 
 

As empresas do segmento econômico terão a faculdade de estabelecer convênios com 
farmácias para atendimento de seus empregados, limitando o valor mensal de compras em 
20% do salário-base mensal e com o desconto em folha dos respectivos valores gastos pelos 
empregados. 

 
 

Contrato de Trabalho –  Admissão, Demissão, Modalidades  
 

Normas para Admissão/Contratação  
 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA - CONTRATO DE EXPERIÊNCIA - READMISSÃO  
 
 

Readmitido o empregado no prazo de 1 (um) ano a contar da rescisão do contrato anterior, 
será vedada a celebração de novo contrato de experiência caso a readmissão seja para a 
mesma função antes exercida e desde que o empregado na vigência do contrato anterior 
tenha cumprido integralmente o prazo de contratação por experiência. 

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - CÓPIA DO CONTRATO DE TRABALHO  
 
 

As empresas, no ato da admissão, deverão fornecer aos empregados cópia do contrato de 
trabalho, mediante protocolo. 

 
Desligamento/Demissão  

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - HOMOLOGAÇÃO DOS DIREITOS RESCISÓRIOS  



 
 

As rescisões de contrato de trabalho com mais de ano de vigência serão homologadas pelo 
Sindicato Profissional, nos termos e condições adiante apresentadas. 

1. As homologações dos direitos rescisórios serão realizadas de forma presencial: 

a)     na sede do sindicato laboral de Porto Alegre → para os contratos de trabalho executados 
nas localidades de Alvorada, Cachoeirinha, Canoas, Gravataí e Porto Alegre; 

b)       na sub sede do sindicato laboral do munícipio de Capão da Canoa → para os contratos 
de trabalho executados em Capão da Canoa. 

1.1. Nas homologações presenciais, o empregador deverá promover o agendamento da 
homologação junto ao sindicato de trabalhadores no prazo de até cinco dias após a concessão 
do aviso prévio ou do pedido de demissão.  Uma vez recebido o pedido de agendamento, a 
entidade sindical terá cinco dias para efetuar confirmação da data, garantindo-se o intervalo 
mínimo de dez dias entre a data de confirmação pela entidade laboral e a data de realização 
da homologação. 

1.2. Na hipótese de homologação presencial, a empregadora deverá comparecer no Sindicato 
Profissional na data agendada para a homologação do respectivo TRCT, o que deverá ocorrer 
obrigatoriamente até o 20º dia após o recebimento pelo Sindicato do pedido de agendamento 
apresentado pelo empregador, sob pena de aplicação de multa em favor do empregado no 
valor equivalente a um (01) salário-base, sem prejuízo da multa estabelecida para o caso de 
atraso no pagamento das parcelas rescisórias. Não haverá a incidência da multa se a mesma 
não se realizar no prazo ora estabelecido em razão do não comparecimento do empregado, 
por falta de agenda do Sindicato Profissional ou, ainda, por negativa infundada de 
assinatura/homologação por parte do empregado ou do Sindicato Profissional. 

1.3. O Sindicato Profissional registrará no verso no Recibo de Rescisão Contratual: (a) a data 
agendada pelo Sindicato Profissional para a homologação da rescisão contratual; (b) eventual 
ausência do empregado na data agendada para homologação; (c) o motivo da eventual não 
homologação da rescisão e a presença da empregadora no dia e hora agendados. 

1.4. O Sindicato Profissional assume o compromisso de assinar e registrar/carimbar a 
homologação em todas as páginas/folhas do recibo de rescisão contratual. 

1.5. Caso a entidade laboral não tenha agenda ou não consiga realizar a homologação da 
rescisão contratual no prazo de até 20 dias a contar do recebimento do pedido de 
agendamento apresentado pelo empregador, a homologação passará automaticamente para o 
módulo “Homologação Virtual”, disponível no site da FEEAC - Federação dos Empregados em 
Empresas de Asseio e Conservação do Estado do Rio Grande do Sul 
https://www.feeacrs.com.br/homologacoes/, não sendo mais aplicáveis e não havendo mais a 
incidência das previsões dos subitens “1.2”, “1.3” e “1.4.” 

2. Nas demais localidades da base territorial do sindical laboral, que não as localidades de 
Alvorada, Cachoeirinha, Canoas, Capão da Canoa, Gravataí, e Porto Alegre, as 
homologações serão realizadas exclusivamente através do sistema informatizado denominado 
“Homologação Virtual”, disponível no site da FEEAC - Federação dos Empregados em 

https://www.feeacrs.com.br/homologacoes/


Empresas de Asseio e Conservação do Estado do Rio Grande do Sul 
https://www.feeacrs.com.br/homologacoes/ 

2.1. Os empregadores deverão encaminhar o pedido de homologação virtual no prazo de até 
cinco dias após o pagamento das parcelas rescisórias. 

2.2. A partir do recebimento do e-mail enviado pelo empregador pedindo a homologação de 
determinada homologação, o Sindicato Laboral, através da FEEAC,  confirmará a 
homologação ou apresentará as inconformidades para a não homologação no prazo de até 5 
dias. 

2.3. A confirmação da homologação se dará através da remessa do TRCT em PDF com a 
assinatura do representante da FEEAC. 

3. O  agendamento de homologação de rescisão de contrato de trabalho que demande a 
apresentação dos exames demissionais “Hepatite – HVA”, Hepatite HBSGA”, “ECG” ou “EEG”, 
deverá observar e se adequar aos prazos especiais praticados para a entrega dos resultados 
dos exames especiais. 

4. A homologação da rescisão contratual, não representará exigência ou condição para o 
levantamento do FGTS ou para a solicitação e recebimento do seguro desemprego. 

5. A homologação da rescisão contratual representa direito assegurado a todos os 
trabalhadores com mais de ano de contrato, independentemente de ser associado ou de estar 
em dia com as contribuições para do Sindicato Profissional. 

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - DOCUMENTOS  
 
 

No ato da homologação presencial da rescisão contratual, o empregador deverá 
apresentar/entregar os seguintes documentos: 1 - carta de aviso prévio; 2 - Termo de 
Rescisão do Contrato de Trabalho em 5 (cinco) vias; 3 - Ficha ou Livro de Registro de 
Empregados devidamente atualizado; 4 – Cópia da guia de Recolhimento do FGTS e 
Informações à Previdência Social (GFIP), com os respectivos depósitos nos últimos 6 (seis) 
meses, bem como a comprovação do depósito de 40% (quarenta por cento) devida pela 
rescisão, quando for o caso; 5 - Extrato do FGTS atualizado; 6 – Comprovante de entrega da 
CTPS; 7 – Extrato detalhado do Banco de Horas quando for o caso; 8 - Exame Médico 
Demissional, na forma da Portaria n.º 3.214, de 08-06-78, com a redação que a Portaria SSMT 
n.º 12, de 06- 06-83 deu à NR-7 -; 9 -Cópia de entrega da Chave de Identificação referente ao 
FGTS; 10 - Comprovante de pagamento da rescisão contratual; 11 – PPP (Perfil 
Previdenciário Profissional).  No caso do empregado receber remuneração variável (horas 
extras, adicional de horas extras, adicional noturno, etc.), fazer no verso do Termo de 
Rescisão do Contrato de Trabalho, demonstrativo para efeitos das integrações e apresentar os 
devidos recibos de pagamento salarial para comprovação do demonstrativo referido. 

O Sindicato Profissional deverá manter cadastro para registro e arquivamento dos documentos 
indicados no item “8” desta cláusula, de modo a permitir que as empresas apresentem ditos 
documentos uma única vez - e não em todas as rescisões contratuais – e os renovem quando 



do término das respectivas vigências. 

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - INDENIZAÇÃO ADICIONAL  
 
 

Os Sindicatos Convenentes, com amparo nos preceitos dos artigos 611-A e 611-B da CLT, 
ajustam que a multa do artigo 9º da Lei 7.238/84 não terá aplicação e não terá eficácia em 
relação aos contratos de trabalho mantidos entre empregados e empregadores do segmento 
de asseio e conservação no Estado do Rio Grande do Sul. 

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - DESPESAS DE DESLOCAMENTO - RESCISÕES CONTRATUAIS  
 
 

Os empregadores ficam obrigados a cobrir as despesas efetuadas pelos empregados que 
forem chamados para acerto de contas fora da localidade onde prestam seus serviços, a 
saber: alimentação, transporte e, quando for o caso, estadia, desde que efetuados sob 
orientação e determinação da empresa. 

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - CARTA AVISO  
 
 

A comunicação da rescisão contratual, quer de parte do empregador ou quer de parte do 
empregado, será feita através de carta aviso (aviso prévio) e, se for por justa causa, com a 
especificação do motivo desta. 

 
Aviso Prévio  

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - DISPENSA DO TRABALHO NO PERÍODO RESPECTIVO  
 
 

O empregado que for despedido sem justa causa ou que pedir demissão, poderá pedir a 
dispensa do cumprimento do aviso prévio e o empregador terá a faculdade de dispensá-lo ou 
não do cumprimento do aviso prévio. 

Caso o empregador decida dispensar o empregado do cumprimento total ou parcial do aviso 
prévio trabalhado: 

a)        deverá o empregador registrar a concessão da dispensa no verso do aviso ou em 
documento próprio, fornecendo ao empregado cópia do aviso prévio ou cópia do documento 
próprio onde constou a dispensa do cumprimento do aviso prévio; 

b)       deverá pagar as verbas rescisórias até o 1º (primeiro) dia útil seguinte à data 



inicialmente prevista para o término do aviso (data do término do aviso prévio se não 
houvesse a dispensa); 

c)        ficará o empregador automaticamente desonerado do pagamento dos dias restantes do 
aviso prévio. 

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - SUSPENSÃO DO AVISO PRÉVIO  
 
 

O aviso prévio será suspenso se no seu curso o empregado entrar em gozo de benefício 
previdenciário, complementando-se os dias faltantes do aviso prévio quando o empregado 
retornar do benefício. 

 
Outras normas referentes a admissão, demissão e modalidades de contratação  

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - REGISTRO DA FUNÇÃO NA CTPS  
 
 

Os empregadores anotarão na Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS do 
empregado a função efetivamente exercida, bem como o código correspondente, na forma da 
"Classificação Brasileira de Ocupações - CBO". 

 
 

Relações de Trabalho –  Condições de Trabalho, Normas de Pessoal e Estabilidades  
 

Qualificação/Formação Profissional  
 

 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - CURSOS  
 
 

Os cursos promovidos pelo empregador, quando a frequência ou comparecimento forem 
obrigatórios, serão realizados dentro da respectiva jornada de trabalho. No caso de exceder a 
jornada de trabalho, os empregados deverão receber o pagamento das horas excedentes 
acrescidas do adicional de horas extras de 50% (cinquenta por cento). 

As horas superiores à jornada de trabalho contratada, consumidas/investidas pelos 
trabalhadores em cursos de aprimoramento profissional ministrados ou administrados pelo 
SENAC – Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial e outras entidades credenciadas pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego, de interesse do empregador e sem custos para o 
empregado, não serão computadas na jornada de trabalho e não serão consideradas como 
horas de trabalho para nenhum fim. 

 
Ferramentas e Equipamentos de Trabalho  

 



 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - MATERIAIS NECESSÁRIOS PARA EXECUÇÃO DO 
TRABALHO  
 
 

Os empregadores são obrigados a fornecer para os seus empregados os materiais ou 
ferramentas necessárias para a execução do trabalho. 

  

 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - QUEBRA DE MATERIAL  
 
 

Não será permitido o desconto salarial por quebra de material, salvo nas hipóteses de dolo ou 
recusa de apresentação dos objetos danificados. 

 
Estabilidade Mãe  

 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - GESTANTE  
 
 

É assegurado às empregadas gestantes o direito a estabilidade provisória no emprego até 5 
(cinco) meses após o parto. No caso de dispensa sem justa causa, deverá a empregada, se 
solicitado e custeado pelo empregador, realizar exame de gravidez na mesma oportunidade 
em que realizar o exame demissional. Em sendo positivo o exame de gravidez, a demissão 
será tornada sem efeito e o contrato de trabalho seguirá vigorando. Para a hipótese do exame 
de gravidez não ser realizado, fica assegurado à empregada comprovar o seu estado 
gravídico perante o empregador, através de atestado médico, até 90 (noventa) dias após a 
rescisão do contrato de trabalho. Se a empregada comprovar ao empregador o seu estado 
gravídico até 90 (noventa) dias após a rescisão do contrato de trabalho, assegurada será a 
reintegração no emprego e a indenização correspondente aos salários entre a rescisão e a 
efetiva reintegração no emprego, deduzido o valor pago a título de aviso prévio indenizado, se 
pago, e a compensação no curso do contrato das demais verbas rescisórias pagas. Em 
sentido oposto, se a comprovação do estado gravídico ao empregador acontecer depois de 
transcorridos 90 (noventa) dias da rescisão do contrato de trabalho, embora remanescendo o 
direito à reintegração, a empregada não terá direito e a empregadora não estará obrigada ao 
pagamento dos salários relativos ao período entre a rescisão do contrato e a data da efetiva 
comprovação do estado gravídico, de modo a se evitar e a não se incentivar abuso de direito e 
enriquecimento sem causa. 

 
Estabilidade Aposentadoria  

 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - APOSENTADORIA  
 
 



O trabalhador que contar com pelo menos 3 (três) anos de serviço ininterrupto para o mesmo 
empregador e estiver a 2 (dois) anos, ou menos, para obter as condições legais necessárias à 
concessão da aposentadoria não especial, gozará de estabilidade provisória no emprego até a 
data do implemento das condições necessárias à concessão da aposentadoria, salvo 
cometimento de falta grave. 

Caso ocorra a despedida sem justa causa, o empregado deverá comprovar que atende os 
requisitos do parágrafo anterior no prazo de até 30 (trinta) dias após a comunicação da 
despedida, sob pena de perder direito e de não fazer jus aos salários do período entre o 
desligamento e a formal comprovação do atendimento dos requisitos do parágrafo anterior.  

O implemento da condição assegura-lhe o direito à reintegração no emprego nas mesmas 
bases anteriores. 

Não haverá direito à estabilidade prevista nesta cláusula caso a despedida sem justa causa: 
(a) decorra de comprovada perda, pelo empregador, do contrato de prestação de serviços em 
que o empregado executava seus serviços, desde que tal contrato seja o único mantido pelo 
empregador na localidade ou (b) decorra de comprovada perda, pelo empregador, do contrato 
de prestação de serviços em que o empregado executava seus serviços, cumulada com a 
recusa do empregado de passar a trabalhar em outro posto de serviço na mesma localidade e 
sob as mesmas condições de salário e horário. 

 
Outras normas referentes a condições para o exercício do trabalho  

 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - LIMPADOR ALPINISTA  
 
 

O exercício da função de limpador alpinista, assim entendidos os trabalhadores que exerçam 
suas atividades em altura superior a dois metros com risco de queda (NR 35), somente será 
autorizado mediante a comprovação de cumprimento das medidas estipuladas na norma 
técnica, constituindo-se em obrigação do empregador: 

a)     garantir o treinamento do trabalhador; 

b)     avaliação prévia de riscos; 

c)    realização de exame médico voltado às patologias que poderão originar mal súbito e 
queda de altura, considerando também os fatores psicossociais; 

d)     Fornecimento de EPIs. 

§ Único: Fica garantido ao trabalhador o direito de recusa sempre que constatar evidências de 
riscos graves e iminentes para sua segurança e saúde ou a de outras pessoas. 

 
Outras estabilidades  

 
 



CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - ESTABILIDADES PROVISÓRIAS  
 
 

Os salários decorrentes das estabilidades provisórias reconhecidas e concedidas pelo 
presente ato Coletivo de Trabalho serão devidos apenas pelo período do afastamento até o 
limite de tempo previsto para o término da respectiva estabilidade. Tais estabilidades 
provisórias não prevalecerão no caso de pedido de demissão, término de contrato por prazo 
determinado e de comprovada ou confessada justa causa. 

 
 

Jornada de Trabalho –  Duração, Distribuição, Controle, Faltas  
 

Prorrogação/Redução de Jornada  
 

 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - JORNADA COMPENSATÓRIA  
 
 

É licito o regime de compensação de jornada estabelecido por acordo individual, tácito ou 
escrito, para a compensação das horas no mesmo mês, na forma do § 6º, do art. 59 da CLT. 

Fica autorizada, mediante acordo individual escrito, a adoção do horário de trabalho de 12 
horas seguidas por trinta e seis horas ininterruptas de descanso de que trata o art. 59-A da 
CLT. 

Dada as peculiaridades do serviço, fica autorizada, mediante acordo individual escrito, a 
adoção de intervalo intrajornada mínimo de 30 minutos na jornada compensatória de 12 horas 
seguidas de trabalho por 36 horas seguidas de descanso de que trata o art. 59-A da CLT para 
os trabalhadores lotados na execução dos serviços de portaria/recepção/vigia/guarda e 
similares. 

Excetuam-se da exigência da licença prévia de que trata o artigo 60 da CLT o regime de 
compensação de horas semanal, o regime de compensação de jornada autorizado pelo § 6º, 
do art. 59 da CLT e o horário de trabalho de 12/36 horas autorizado pelo art. 59-A da CLT. 

 
Compensação de Jornada  

 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - BANCO DE HORAS  
 
 

Os empregadores e os empregados ficam autorizados a implementar o sistema legal denominado “BANCO 
DE HORAS”, na forma do § 2º do art. 59 da CLT e dos critérios estabelecidos nesta cláusula. 

A duração da jornada de trabalho poderá ser prorrogada sem que haja qualquer acréscimo salarial, mesmo 
em atividades insalubres, caso ocorra a correspondente diminuição da duração da jornada de outro dia, de 
tal maneira que não exceda, no período máximo de seis meses, à soma das jornadas semanais de trabalho 
legais previstas. 



As horas do “Banco de Horas” não poderão ser descontadas ou compensadas com as férias dos 
empregados e as ausências legais estabelecidas no artigo 473 da CLT. 

As horas trabalhadas para compensação serão sempre consideradas na paridade de 1h (uma hora) para 1h 
(uma hora). 

Fica assegurado, em qualquer caso, o gozo de repouso semanal remunerado de 24h (vinte e 
quatro horas) coincidente com um domingo por mês e o gozo de intervalo de 11h (onze horas) 
entre duas jornadas de trabalho. 

Salvo a fixação do repouso semanal remunerado noutro dia da semana, o trabalho prestado 
em domingo ou feriado será remunerado com adicional de 100% (cem por cento). 

As horas extras prestadas e não compensadas no período de seis meses serão remuneradas 
com base no salário-hora vigente na época do pagamento, acrescidas do respectivo adicional 
de horas extras. 

Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho sem que tenha havido a compensação 
integral da jornada extraordinária, na forma indicada nesta cláusula, o trabalhador fará jus ao 
pagamento das horas extras não compensadas na forma do parágrafo terceiro do artigo 59 da 
CLT. 

Excetua-se da exigência da licença prévia de que trata o artigo 60 da CLT o regime de banco 
de horas autorizado na forma § 2º do art. 59 da CLT. 

 
Intervalos para Descanso  

 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA - DESLOCAMENTO DO EMPREGADO  
 
 

Quando o intervalo entre um turno de trabalho e o turno seguinte for superior a 2h (duas 
horas) e até o limite de 4h (quatro horas), e houver deslocamento do empregado, a mando do 
empregador, para cumprir o 2º (segundo) turno em outro endereço ou outro tomador dos 
serviços, necessitando de transporte de ida, o empregador fornecerá para o empregado, 
antecipadamente, o dinheiro necessário para o pagamento das passagens de ida e volta, ou, 
alternativamente, vale-transporte, sem qualquer ônus para o empregado. 

 
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA - DURAÇÃO DOS INTERVALOS NA JORNADA  
 
 

Considerando a especificidade dos serviços de asseio e conservação prestados às pessoas 
jurídicas de direito público e/ou privado, que não podem coincidir ou prejudicar o andamento 
normal destas outras atividades, fica permitido, independentemente de acordo escrito entre 
empregador e empregado, que o intervalo entre turnos da mesma jornada de trabalho seja 
superior a 2h (duas horas) e até o máximo de 4h (quatro horas). 

 



Descanso Semanal  
 

 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA - ATRASO - REPOUSO - COMPENSAÇÃO  
 
 

Será assegurado o repouso semanal remunerado ao empregado que chegar atrasado ao 
serviço e receber autorização do empregador para trabalhar normalmente, compensando-se o 
atraso no final da jornada de trabalho do próprio dia ou de outro dia da mesma semana. 

 
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA - DOMINGOS E FERIADOS  
 
 

O trabalho em domingos e feriados, desde que não compensados pela folga em outro dia da 
semana anterior ou posterior, terá um adicional de 100% (cem por cento) calculado sobre o 
salário-hora do empregado que trabalhar nestas condições. 

Não se incluem na regra da presente cláusula as jornadas 12/36, posto que os domingos e 
feriados já estão compensados, na forma do parágrafo único, do art.59-A da CLT.  

 
Controle da Jornada  

 
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA - REGISTRO DO PONTO  
 
 

Convencionam as partes que não será considerado trabalho extraordinário o tempo 
despendido pelo empregado para o registro do ponto, seja mecânico, manual ou eletrônico, 
contados 5min (cinco minutos) anteriormente e posteriormente à hora exata para o início e 
término dos respectivos turnos de trabalho de cada jornada. 

Para efeito de aplicação do art. 74 da CLT,  considerar-se-á como estabelecimento, tendo em 
vista as peculiaridades do segmento, não as sedes dos empregadores, mas sim os postos ou 
frentes de trabalho onde os trabalhadores estejam executando seus serviços.  

Fica autorizada a adoção, mediante acordo coletivo de trabalho, de sistemas alternativos 
eletrônicos de ponto. 

 
Faltas  

 
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUARTA - FALTAS LEGAIS - COMUNICAÇÃO PRÉVIA  
 
 

O empregado fica obrigado a comunicar ao empregador, até o dia útil imediatamente anterior, 
as faltas ao trabalho pelos motivos relacionados nos incisos II, III (no caso de parto 



agendado), IV a VIII do artigo 473 da CLT. 

O empregado, sempre que possível, comunicará ou solicitará que terceiros comuniquem à 
empregadora, pessoalmente, por telefone, e-mail ou carta, a necessidade e o tempo de 
afastamento do trabalho por motivos outros que não os indicados no artigo 473 da CLT, tais 
como, mas não se resumindo, a afastamento por doença e acidente. 

 
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUINTA - EXAMES ESCOLARES DO TRABALHADOR  
 
 

São consideradas faltas justificadas aquelas decorrentes de exames ou provas obrigatórias 
que coincidirem com o horário de trabalho do empregado, desde que realizadas em cursos 
oficiais ou oficializados, mediante prévio comunicado por escrito ao empregador, com 
antecedência mínima de 24h (vinte e quatro horas) e, no prazo de 72h (setenta e duas horas), 
comprovadas através de atestado expedido pelo respectivo estabelecimento de ensino. 

 
 

Férias e Licenças  
 

Licença Remunerada  
 

 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEXTA - SAQUE DO PIS  
 
 

Os empregadores que não pagarem diretamente o PIS, deverão dispensar os seus 
empregados, que tenham jornada de trabalho coincidente com o horário de funcionamento dos 
bancos, durante 1 (um) dia para saque do PIS, sem prejuízo dos salários e demais direitos do 
trabalhador que comprove que realizou o saque no dia da dispensa. 

 
Outras disposições sobre férias e licenças  

 
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SÉTIMA - FÉRIAS PROPORCIONAIS  
 
 

O empregado que se demitir antes de completar 12 (doze) meses de serviço tem direito a 
férias proporcionais, com o acréscimo do terço (1/3) constitucional. 

 
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA OITAVA - ATENDIMENTO DE FILHOS  
 
 

O pai, a mãe e o responsável legal de criança de até 14(quatorze) anos de idade que tiver que 
faltar ao serviço para atender problemas de saúde de seu filho ou representado ou que tiver 



que faltar ao serviço para acompanhar filho ou representado em apresentação de boletim 
escolar, na medida em que comprovar a necessidade e o efetivo atendimento médico-
hospitalar ou o efetivo acompanhamento em apresentação de boletim escolar, terá a 
respectiva falta abonada pelo empregador, até o limite máximo de 8(oito) faltas abonadas por 
ano de vigência do respectivo contrato de trabalho.  

O mesmo direito é assegurado ao pai, à mãe e ao responsável legal de pessoa de qualquer 
idade que seja portadora de deficiência que a impossibilite de buscar sozinha o atendimento 
médico-hospitalar que necessita. 

O limite máximo de 8(oito) faltas abonadas por ano não é cumulativo, de modo que cada ano 
novo de vigência do contrato assegurará apenas 8(oito) faltas abonadas, mesmo que no(s) 
ano(s) anterior(es) o empregado não tenha atingido o limite máximo de 8(oito) faltas 
abonadas. 

O abono da falta será concedido a apenas um acompanhante por atendimento médico-
hospitalar ou acompanhamento de entrega de boletim. 

O abono da falta não abrangerá e não assegurará a concessão do vale transporte e nem do 
auxílio alimentação. 

Para os empregados que trabalham em jornada 12/36, o abono será de meio turno de trabalho 
por evento.    

 
 

Saúde e Segurança do Trabalhador  
 

Uniforme  
 

 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA NONA - UNIFORME  
 
 

Se exigido uniforme de trabalho, este será fornecido e pago pelo empregador. A higiene e 
conservação do uniforme é encargo do empregado, que o devolverá limpo no ato da rescisão 
do contrato de trabalho. A higiene e conservação de uniformes especiais é encargo do 
empregador. 

Em não havendo a entrega do uniforme no ato da rescisão contratual ou no caso de 
comprovada má conservação do uniforme, o empregador ficará autorizado a descontar os 
respectivos valores do empregado. 

Os uniformes de trabalho, quando exigidos, deverão oferecer segurança e conforto, inclusive 
térmico, e se adequarem ao ambiente e às atividades desenvolvidas pelos trabalhadores. 

 
Exames Médicos  

 
 
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA - PRAZO DE VALIDADE DOS EXAMES MÉDICOS  
 



 

As empresas do segmento, na forma do subitem 7.4.3.5.2, da NR 07 da Portaria 3214/78, 
ficam autorizadas a ampliar o prazo de dispensa da realização do exame demissional em até 
mais 90(noventa) dias.  

 
 
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA PRIMEIRA - ACEITAÇÃO DE ATESTADOS MÉDICOS  
 
 

Os empregadores reconhecerão como válidos os atestados médicos e odontológicos 
fornecidos por profissionais que prestem serviços ao Sindicato profissional e pelos 
profissionais da rede pública e particular, desde que conste nos atestados o nome do 
profissional e seu número de inscrição no respectivo Conselho. 

Os atestados médicos certificados digitalmente serão aceitos e reconhecidos como eficazes 
por empregados e empregadores. 

Os empregados deverão entregar/encaminhar os atestados médicos aos empregadores no 
prazo mais curto possível e no máximo até o dia do retorno ao serviço, de modo a permitir a 
necessária substituição de pessoal e de modo a permitir a adequação da folha de pagamento. 

 
Profissionais de Saúde e Segurança  

 
 
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SEGUNDA - SESMET COLETIVO  
 
 

O Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação do Estado do Rio Grande do Sul fica 
autorizado, para efeito das previsões do subitem 4.14.3, da NR 04 da Portaria 3214/78, a 
constituir, organizar e administrar “Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e 
em Medicina do Trabalho” comuns ou coletivos (SESMT comum ou coletivo). 

Os trabalhadores do segmento ficam autorizados a participar dos SESMT’s dos tomadores de 
serviços de suas empregadoras (subitem 4.5.3 da NR 4 da Portaria 3214/78). 

 
Campanhas Educativas sobre Saúde  

 
 
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA TERCEIRA - INCENTIVO AO EXAME PRÉ-NATAL  
 
 

A trabalhadora que comunicar ao empregador, por escrito e com antecedência mínima de 
5(cinco) dias, a necessidade de afastamento do trabalho em um dia por mês para a realização 
de exame pré-natal, além de assegurar a dispensa do trabalho no respectivo dia, fará jus ao 
vale transporte e ao auxílio alimentação do respectivo dia, este se a trabalhadora cumprir 
jornada diária de trabalho superior 6(seis) horas, desde que comprove a efetiva realização do 



exame até o segundo dia útil imediatamente seguinte. 

 
 

Relações Sindicais  
 

Comissão de Fábrica  
 

 
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA QUARTA - COMISSÃO DE EMPRESA  
 
 

É facultativa a constituição da comissão prevista pelo art. 510-A da CLT, sendo que a referida 
comissão não substituirá a função do sindicato de defender os direitos e os interesses 
coletivos ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas, 
hipótese em que será obrigatória a participação dos sindicatos em negociações coletivas de 
trabalho, nos termos dos inciso III e VI do caput  art. 8º da Constituição. 

 
Liberação de Empregados para Atividades Sindicais  

 
 
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA QUINTA - DISPENSA DIRIGENTES SINDICAIS  
 
 

Os empregadores se obrigam a dispensar os membros efetivos da diretoria do sindicato 
profissional, sem prejuízos dos respectivos salários, por 15 (quinze) dias alternados no 
período de vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho, desde que a dispensa seja 
requisitada com 48h de antecedência e que tenha por finalidade o atendimento de interesses 
do sindicato profissional. 

 
Acesso a Informações da Empresa  

 
 
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SEXTA - CAGED  
 
 

  

As empresas, em havendo solicitação, deverão fornecer para o Sindicato profissional cópias 
de seus CAGEDs. 

  

 
Contribuições Sindicais  

 
 
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SÉTIMA - CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DA ATIVIDADE SINDICAL 
PATRONAL  
 



 

Por decisão da Assembleia Geral da Categoria, tomada com amparo no preceito da alínea “e” 
do art. 513 da CLT, todas as empresas representadas pelo Sindicato das Empresas de Asseio 
e Conservação do Estado do Rio Grande do Sul - SINDASSEIO, associadas ou não, 
recolherão compulsoriamente aos cofres do Sindicato, a título de Contribuição para custeio da 
atividade sindical Patronal, a importância de R$18,00 (dezoito reais) por empregado com 
contrato de trabalho em vigor no mês de janeiro de 2020 e devidamente comprovado. O valor 
da Contribuição para custeio da atividade sindical patronal será recolhido em parcela única até 
o dia 10 (dez) de fevereiro de 2020, ou em até 10 (dez) parcelas mensais, iguais e 
consecutivas, desde que não resultem parcelas inferiores a R$500,00 (quinhentos reais) cada 
uma e desde que a primeira parcela seja quitada espontaneamente até dia 10 (dez) de 
fevereiro de 2020, e as demais nos dias 10 (dez) dos meses imediatamente seguintes. Em 
caso de mora ou inadimplência, parcial ou total, haverá a incidência de cláusula penal de 10% 
(dez por cento) sobre o saldo devido já atualizado monetariamente pela variação mensal do 
IGP-M (Fundação Getúlio Vargas) e acrescido de juros de mora de 1% ao mês. 

O Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação do Estado do Rio Grande do Sul – 
SINDASSEIO - fica autorizado a contratar empresa especializada para a operação do sistema 
de cobrança da Contribuição para o Custeio da Atividade Sindical Patronal, ajustando a forma 
e os prazos de cobrança com vistas a melhor operacionalizar o sistema. 

As Contribuições para Custeio da Atividade Sindical Patronal serão creditadas para o 
Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação do Estado do Rio Grande do Sul - 
SINDASSEIO. A Assembleia Geral da Categoria que instituiu as contribuições é datada de 22 
de outubro de 2019. Esta cláusula entra em vigor na data de 01 de janeiro de 2020. 

 
 
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA OITAVA - CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DA ATIVIDADE SINDICAL 
LABORAL  
 
 

As empresas componentes da categoria suscitada, por força de autorização expressamente 
concedida pela decisão da ASSEMBLEIA GERAL da categoria profissional realizada no dia 27 
de setembro de 2019, na cidade de  Porto Alegre, descontarão de seus empregados, 
associados ou não do sindicato, abrangidos pela Convenção, importância de R$ 20,00 
(vinte  reais) por empregado no mês de março de 2020, a importância de R$ 20,00 (vinte 
reais) no mês de julho de 2020 e a importância de R$ 20,00 (vinte reais) em novembro de 
2020, devendo os valores descontados serem recolhidos ao Sindicato Profissional até o dia 10 
(dez) do mês subsequente ao desconto. A contribuição é devida à entidade que representa a 
base territorial onde o trabalhador exerce suas atividades profissionais. As empresas da 
categoria econômica deixando de proceder ao recolhimento da Contribuição Assistencial nos 
prazos fixados, pagarão às suas próprias expensas, além do valor integral devido, juros de 1% 
(um por cento) ao mês, atualização monetária e multa de 10% (dez por cento) sobre o total 
devido já corrigido. 

§ ÚNICO: A empregadora que descontar do empregado e não repassar para o Sindicato os 
valores da Contribuição para Custeio da Atividade Sindical Laboral ou de mensalidades 
associativas até o dia 10 do mês subsequente ao do desconto, incorrerá em multa de valor 
equivalente a 20% do valor descontado e não repassado, sem prejuízo da obrigação de 



repassar o valor descontado e sem prejuízo das penalidades previstas em lei para o ato. 

 
Direito de Oposição ao Desconto de Contribuições Sindicais  

 
 
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA NONA - DIREITO DE OPOSIÇÃO  
 
 

Fica assegurado aos trabalhadores, exclusivamente aos não sócios do Sindicato Profissional, 
o direito de oposição ao desconto da Contribuição para o Custeio da Atividade Sindical que 
poderá ser exercido nas seguintes condições: a) - Após o registro da Convenção Coletiva de 
Trabalho pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) o Sindicato Profissional promoverá 
ampla divulgação do instrumento coletivo, através de boletim informativo a ser distribuído na 
categoria; b) - Após a divulgação do boletim, os interessados em exercer o direito de oposição 
deverão encaminhar carta, escrita de próprio punho, manifestando o direito individual ao 
Sindicato (exceção feita aos analfabetos que poderão servir-se de terceiro para apresentar 
manifestação). A carta poderá ser entregue diretamente no sindicato profissional ou postada 
via correio. c) - No momento da entrega da carta de oposição (ou do recebimento por correio) 
o Sindicato signatário verificará a efetividade do recolhimento aos cofres do Sindicato do 
desconto efetuado na folha do trabalhador (a). Comprovado o recolhimento o Sindicato 
providenciará a imediata restituição do valor descontado da folha de pagamento do 
trabalhador (a). d) - Após os necessários registros em banco de dados (instituído para o 
controle dos trabalhadores contribuintes) o Sindicato laboral enviará à empresa com a qual o 
trabalhador mantém vínculo contratual mensagem formal comunicando que contribuições 
futuras não devem ser descontadas do específico (a) trabalhador (a). Na hipótese do envio da 
carta ser feito por postagem o trabalhador deve informar seu nome completo, CPF, o Banco, 
agência, conta e operação (quando for o caso) para que a restituição possa ser realizada ou, 
de outra forma, informar contato para que seja o trabalhador informado da disponibilização da 
restituição da contribuição. A empresa suspenderá o desconto da contribuição após o 
recebimento da comunicação emitida pelo Sindicato Profissional. Caso comprovada a prática 
do patrocínio ou campanha pelas empresas no sentido de levar os seus empregados a 
exercer o direito o direito de oposição, esta prática será considerada inválida e ineficaz, 
remanescendo para empresa a obrigação de descontar dos empregados e repassar ao 
Sindicato Profissional os valores das contribuições, com acréscimos, as expensas da 
empresa, dos juros de mora, correção monetária e multa. O Sindicato Profissional, caso 
decida pela desconsideração das oposições, deverá comunicar o fato às respectivas 
empresas a fim de prevenir responsabilidades e resguardar direitos. 

  

§único  

  

 Se o direito de oposição for apresentado a entidade até o trigésimo dia após a data do 
primeiro  desconto, o trabalhador terá direito a restituição integral do valor. Em caso contrário, 
a oposição   implicará no cancelamento dos lançamentos futuros, sem efeito retroativo. 

  



 
Outras disposições sobre relação entre sindicato e empresa  

 
 
CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA - CERTIDÃO DE REGULARIDADE SINDICAL  
 
 

As entidades sindicais convenentes, inclusive para os efeitos dos artigos 607 e 608 da CLT, 
estarão autorizadas a emitir “Certidão de Regularidade Sindical” em favor das empresas da 
categoria econômica. 

A emissão da “Certidão de Regularidade Sindical” estará condicionada a: 

a)       quitação das Contribuições de Custeio da Atividade Sindical estabelecidas nesta 
Convenção Coletiva de Trabalho; 

b)       cadastro regular e atualizado perante a entidade sindical; 

c)       situação regular junto ao Plano de Benefício Social Familiar administrado pela FEEAC 
(Federação Laboral). 

As certidões de regularidade sindical serão emitidas individualmente, com prazo de validade 
máximo de 90(noventa) dias. 

 
Outras disposições sobre representação e organização  

 
 
CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA PRIMEIRA - DIRIGENTES SINDICAIS - LIMITES POR EMPRESA  
 
 

O sindicato profissional convenente compromete-se a observar o limite máximo de indicação e 
de eleição de 3 (três) candidatos aos cargos de Diretoria e Conselho Fiscal por empresa da 
categoria econômica. 

 
 

Disposições Gerais  
 

Mecanismos de Solução de Conflitos  
 

 
CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA SEGUNDA - CÂMARA DE CONCILIAÇÃO  
 
 

Os Sindicatos Convenentes, com amparo nos artigos 625-A, 625-C, 625-E e 611-A da CLT, 
ajustam neste ato a constituição de Comissão Intersindical de Conciliação Prévia para a 
solução de conflitos individuais do trabalho entre trabalhadores e empregadores. 

A Comissão Intersindical de Conciliação Prévia reger-se-á pelas seguintes regras gerais: 



a)      a apresentação do conflito à Câmara de Conciliação será facultativa; 

b)      a Comissão terá um representante nomeado pelo Sindicato Profissional e outro 
nomeado pelo Sindicato Patronal; 

c)     os acordos celebrados, a critério das partes, poderão conceder eficácia liberatória em 
relação aos valores e direitos expressamente transacionados ou poderão ser submetidos à 
homologação judicial, na forma da alínea “f”, do art. 652 da CLT, para quitação parcial ou geral 
do contrato de trabalho; 

d)      os termos de acordo terão efeito de título executivo extrajudicial; 

e)       o acesso à Câmara de Conciliação será gratuito aos trabalhadores e empregadores 
associados às respectivas entidades sindicais; 

f)        haverá uma taxa de sucesso de 10% sobre o valor do acordo celebrado, a ser paga 
pelo empregador; 

g)       as regras de funcionamento da Comissão serão definidas em seu Regimento Interno. 

 
Aplicação do Instrumento Coletivo  

 
 
CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA TERCEIRA - PUBLICIDADE DO ATO COLETIVO DE TRABALHO  
 
 

Os empregadores ficam obrigados a afixar em local visível e de fácil acesso aos empregados, 
pelo prazo de 90 (noventa) dias a contar de sua firmatura, cópia da íntegra da Convenção 
Coletiva de Trabalho, Acordo Coletivo de Trabalho e, ainda, da Sentença Normativa vigente. 

A presente Convenção Coletiva de Trabalho deverá ser disponibilizada pelas entidades 
signatárias em local visível e de fácil acesso aos integrantes da categoria, podendo ser 
disponibilizada em endereço eletrônico (sitio) internet com acesso livre. 

 
Descumprimento do Instrumento Coletivo  

 
 
CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA QUARTA - MULTAS  
 
 

O empregador que descumprir as previsões desta convenção coletiva de trabalho 
especificamente em relação a (a) salários normativos e reajustes normativos, (b) adicional de 
tempo de serviço, (c) adicional de insalubridade, (d) auxílio alimentação, (e) auxílios previstos 
no plano de benefício familiar, (f) entrega da Relação de Empregados Admitidos e cópia da 
RAIS, (g) fornecimento de cópia do contrato de trabalho, (h) 13° salário, desde que tais 
irregularidades sejam apuradas e confirmadas pelos sindicatos convenentes, incorrerá em 
multa de quantia equivalente a 10% (dez por cento) do salário do empregado prejudicado e a 
favor do empregado prejudicado, por previsão descumprida, e, no caso de reincidência, multa 
de 20% (vinte por cento) do salário do empregado prejudicado e a favor do empregado 



prejudicado, por previsão descumprida. 

O empregador que, em até 10(dez) dias da formalização da rescisão de contrato de trabalho 
com menos de ano de vigência, não entregar ao empregado sua CTPS devidamente 
atualizada, incorrerá em multa a favor do empregado prejudicado em 

O procedimento a ser observado pelos sindicatos convenentes para a apuração das 
irregularidades e confirmação da incidência das multas será o seguinte: 

1)- Constatada/denunciada a irregularidade, o sindicato profissional convenente encaminhará 
notificação escrita à empresa com a descrição da irregularidade,  com a abertura de prazo de 
10 (dez) dias para a apresentação de defesa escrita e apresentação de documentos, e com a 
orientação no sentido de que a defesa/justificativa deva ser  encaminhada tanto ao sindicato 
profissional, como ao sindicato patronal; 

2)- No prazo de 10 (dez) dias a contar do término do prazo para a apresentação da 
defesa/justificativa, Comissão Especial, formada por dois representantes nomeados pela 
FEEAC-RS - Federação dos Empregados em Empresas de Asseio e Conservação do Estado 
do Rio Grande do Sul e dois representantes nomeados pelo Sindicato patronal convenente, 
reunir-se-á para examinar os argumentos e documentos apresentados, decidir pela realização 
de diligência ou deliberar no sentido da confirmação ou não da incidência da multa; 

3)- Se a Comissão Especial decidir pela realização de alguma diligência, nova reunião deverá 
acontecer no prazo de até 20 (vinte) dias para a deliberação acerca da confirmação ou não da 
incidência da multa; (4) serão lavradas atas das decisões da Comissão Especial. 

As multas ora estabelecidas somente serão devidas e somente poderão ser cobradas se a 
Comissão Especial, por maioria dos seus integrantes, decidir pela confirmação da 
irregularidade e pela aplicação  da multa. 

As multas ora estabelecidas, desde que a Comissão Especial tenha decidido pela confirmação 
da irregularidade e pela aplicação da multa, poderão ser cobradas judicial ou 
extrajudicialmente pelo empregado prejudicado ou pelo sindicato profissional em nome e 
representação do empregado prejudicado. 

As multas estabelecidas nesta cláusula não excluem as multas por atraso nas homologações 
e no pagamento dos direitos rescisórios e nem as demais penalidades fixadas em outras 
cláusulas desta convenção. 

 
Renovação/Rescisão do Instrumento Coletivo  

 
 
CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA QUINTA - PRORROGAÇÃO E REVISÃO  
 
 

O Sindicato Profissional obriga-se a formular proposta para o Sindicato Patronal, com as 
bases da prorrogação, denúncia ou revogação total ou parcial da presente Convenção, até o 
dia 09 de novembro de 2020. O Sindicato Patronal, por sua vez, compromete-se a realizar a 
sua Assembleia Geral no prazo de 05 dias úteis da apresentação da proposta e a reunir-se 
com o Sindicato Profissional no prazo de 03 dias úteis a contar da realização da Assembleia 



Geral para apresentação da contraproposta. 

As negociações previstas no item anterior deverão ultimar-se até a data de 14.12.2020, 
inclusive na fase administrativa perante a Superintendência Regional do Trabalho. 

 
Outras Disposições  

 
 
CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA SEXTA - ACORDOS COLETIVOS  
 
 

Os acordos coletivos de trabalho firmados a partir desta data, para ter validade e eficácia, não 
poderão conter previsões que reduzam os direitos assegurados em lei e/ou na presente 
convenção coletiva de trabalho e deverão ter a anuência e assinatura conjunta do Sindicato 
Profissional e do Sindicato Patronal. 

 
 
CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA SÉTIMA - CADASTRO JUNTO AO SESC  
 
 

As empresas do segmento econômico, sempre que houver requerimento de seus 
trabalhadores, ficam obrigadas a cadastrar-se junto ao Serviço Social do Comércio – SESC 
para que os trabalhadores gozem dos benefícios de sócio.  
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Governo vê inflação maior neste ano; salário mínimo deve
subir mais em 2021, para R$ 1.087,84
Em agosto, governo divulgou proposta de orçamento de 2021 com salário mínimo no valor de R$ 1.067. Porém, com
nova estimativa de inflação, valor deve ser maior.

Por Alexandro Martello, G1 — Brasília

17/11/2020 12h28 · Atualizado 

    

A Secretaria de Política Econômica (SPE) do Ministério da Economia informou nesta terça-feira (17) que elevou de

2,35% para 4,10% a estimativa de inflação de 2020 medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC).

O INPC baseia a correção anual do salário mínimo pelo governo. Se esse aumento previsto pelo governo se

confirmar e não houver mudança no cálculo, o reajuste do salário mínimo de 2021 também será maior que o

estimado anteriormente.

Atualmente, o salário mínimo está em R$ 1.045. Com a nova previsão para o INPC no acumulado de 2020, o valor

subiria para R$ 1.087,84 no ano que vem. Esse valor está R$ 20,84 acima da última proposta oficial do governo

para o salário mínimo em 2021, divulgada em agosto, de R$ 1.067.

De acordo com informações do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (Dieese), o

salário mínimo serve de referência para 49 milhões de trabalhadores no Brasil.

O valor para o salário mínimo de 2021 pode sofrer novas alterações no decorrer deste ano, com base nas projeções

de inflação para o ano de 2020 (utilizadas como parâmetro para correção).

ECONOMIA

há uma semana
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A Constituição determina que o salário mínimo tem de ser corrigido, ao menos, pela variação do INPC do ano

anterior.

Em setembro, a área econômica do governo informou apoiar que benefícios previdenciários, como aposentadorias

e pensões, fossem desvinculados do reajuste do salário mínimo e congelados nos próximos dois anos. Porém,

o estudo foi desautorizado pelo presidente Jair Bolsonaro.

Sem aumento real

Puxada pelo preço dos alimentos, in�ação avança em outubro e registra maior taxa de 2020

-36% -43% -34%
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No projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias (PLDO) enviado pelo governo ao Congresso este ano, está prevista a

correção do salário mínimo apenas pela inflação, com base na estimativa do INPC. Se isso for cumprido, não haverá

"ganho real", ou seja, o poder de compra de quem recebe salário mínimo permanecerá inalterado.

Esse formato já foi adotado neste ano, quando a área econômica reajustou o salário mínimo somente com base na

inflação de 2019.

Com isso, o governo mudou a política de aumentos reais (acima da inflação) implementada nos últimos anos e que

foi proposta pela presidente Dilma Rousseff e aprovada pelo Congresso.

A política de reajustes pela inflação e variação do Produto Interno Bruto (PIB) vigorou de 2011 a 2019, mas nem

sempre o salário mínimo subiu acima da inflação.

Em 2017 e 2018, por exemplo, foi concedido o reajuste somente com base na inflação porque o PIB dos anos

anteriores (2015 e 2016) teve retração. Por isso, para cumprir a fórmula proposta, somente a inflação serviu de base

para o aumento.

O Assunto

In�ação, um novo velho problema
Por G1 • 10/11/2020 02:11

 

Impacto nas contas públicas

Ao conceder um reajuste maior para o salário mínimo, o governo federal também gasta mais. Isso porque os

benefícios previdenciários não podem ser menores que o valor do mínimo.

Poderi dal Nespoli
Nespolino 2018 7…
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Por R$ 84,90
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Mancura Etnia
Sauvignon Blanc…

De
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CLIQUE AQUI

Vinho Tinto
Errazuriz Max Re…

De
Por R$ 190,90

CLIQUE AQUI

CONTINUA DEPOIS DA PUBLICIDADE

https://g1.globo.com/tudo-sobre/congresso-nacional/
https://g1.globo.com/politica/politico/dilma/
https://cat.va.us.criteo.com/delivery/ck.php?cppv=3&cpp=rPQdeuzsB3Ujzb9IjDkHXQsvNS-526tzTIoSjJXjK4GxwNzU_-Zc2sCwn3YaYMHtadDbhfSFAM3Q1ekyt7dz6WrIMkel_-kaP_aTbjNoXNOiFLjFlaW0ZR_UOvDbbCt-UiA6MWa8haB8dBf1v8kFstfWNuVp8UI3innCPwfz_crA70YHUDWd9tzRxXsuSaxz6ku7ulgPVMut7wnNup58MUrgxen3AX9WvrMMpgCaiV6IpVnXyKAUSsnLtcj4q6QQZk1F9t-D42fx7Yuc6am6MkdZbX1oR9yo7cxCCGA1XnmBkH7KS1QtnxLbCvOqT3AS276DPWJkrv5wl9WH2AjWna--4Oodk_HvlQAwVWUajF682uOE47_4VUSMueD2a7BvpBU0ekXbrWReRRd_zitYf_xeISHjl6ZxtYVkCZImKw_p0uP0&maxdest=http%3A%2F%2Fwww.grandcru.com.br%2F%3Futm_source%3Dcriteo%26utm_medium%3Ddisplay%26utm_campaign%3DMID%2520FUNNEL%2520-%2520Web%2520Conversion%2520-%2520Nov%25209%2C%25202020
https://cat.va.us.criteo.com/delivery/ck.php?cppv=3&cpp=TeZz9-zsB3Ujzb9IjDkHXQsvNS-526tzTIoSjJXjK4GxwNzU_-Zc2sCwn3YaYMHtadDbhfSFAM3Q1ekyt7dz6WrIMkel_-kaP_aTbjNoXNOiFLjFlaW0ZR_UOvDbbCt-UiA6MWa8haB8dBf1v8kFstfWNuVHdoJkwxVOApvDpjHLJYjeuk2Uyt9_j1sIGlE27FZJqwwE7ye-AJYR2q_6jSNkK6OUb7HYNMOCKbJFdNldHNc1LCrUM0pI7YukJp0nQzmmLXhRl3hNpkPnJLIsnQeqBB8puYj5OS1RM0dCDmOaw65vewnwYjXTzFR53MDGFZ0qWJf7MAAlbCab-LZnmM3_iagzRlO31aX-fkaDuadEYtGQUZLit2tTvHez72-7BNxDozj2-QvxibVrgBulEAAmfckeUjvh0B2hc6HX2OzPi-l2WTS2lsZNpEW7mueRSoHTZQ&maxdest=https%3A%2F%2Fwww.grandcru.com.br%2Fproducts%2Fvinho-tinto-poderi-dal-nespoli-nespolino-2018-750-ml%3Fvariant%3D33993220390971%26utm_source%3Dcriteo%26utm_medium%3Ddisplay%26utm_campaign%3DMID%2520FUNNEL%2520-%2520Web%2520Conversion%2520-%2520Nov%25209%2C%25202020
https://cat.va.us.criteo.com/delivery/ck.php?cppv=3&cpp=QwhjiuzsB3Ujzb9IjDkHXQsvNS-526tzTIoSjJXjK4GxwNzU_-Zc2sCwn3YaYMHtadDbhfSFAM3Q1ekyt7dz6WrIMkel_-kaP_aTbjNoXNOiFLjFlaW0ZR_UOvDbbCt-UiA6MWa8haB8dBf1v8kFstfWNuVy66xV0iFBNckH8axTU0frS6BpS07DctFKAnkQPLNmHazC-gg61Vg5i1-qewdFmHFZezmPUbMuSwMWAvO29fwnbSSqaE2QjD0lqKpunXbUG13F-k9pgwgl2Bf0_f1X-RWOcDNlNYbgXkcX_BFMcWIjdudg_koPAU43eEbdmVaX3CaVtr-DxZoZbCbbT2M3clWtytB5rw34tTz5Xxfy1iQevy87n_xQx9Q0DRmmipS59Mmmf7BWowupa479nuo9Umh2DPEzNZ3VGmDkc23MwND4Hkf2UAs2KtRApsKZ0XcqTg&maxdest=https%3A%2F%2Fwww.grandcru.com.br%2Fproducts%2Fvinho-branco-mancura-etnia-sauvignon-blanc-2019-750-ml%3Fvariant%3D33339044888635%26utm_source%3Dcriteo%26utm_medium%3Ddisplay%26utm_campaign%3DMID%2520FUNNEL%2520-%2520Web%2520Conversion%2520-%2520Nov%25209%2C%25202020
https://cat.va.us.criteo.com/delivery/ck.php?cppv=3&cpp=dKvvFOzsB3Ujzb9IjDkHXQsvNS-526tzTIoSjJXjK4GxwNzU_-Zc2sCwn3YaYMHtadDbhfSFAM3Q1ekyt7dz6WrIMkel_-kaP_aTbjNoXNOiFLjFlaW0ZR_UOvDbbCt-UiA6MWa8haB8dBf1v8kFstfWNuW11TnRMFlLPEzwHNxa1B94W2Cu70e1-UUfpE5tVjZRQrMgj2lA2kkGQK0hgiBjvFXFg-kXSINq4WglMHo7AR7F7DESNnKD-d9NTp9qTZ9uCU6ov_PqGkqZKM5Ysl5Cvaq6fJ71iD84KBrqdayaBQ0Y8wLCaDWJHWQX8_BoadZeNAfcNzgggQdx9cvY-B0M_nPfgqQVUMyxBxfr2FMN0onNFj5Sw43xrN_UPj1RvC-yEr2HsL44gBYUQyUIvVxYCY3J2WkIb208Sjs7md1C2RYsRJT8GH_w2ceaELli832tUg&maxdest=https%3A%2F%2Fwww.grandcru.com.br%2Fproducts%2Fvinho-tinto-errazuriz-max-reserva-cabernet-sauvignon-2018-750ml%3Fvariant%3D34041169969211%26utm_source%3Dcriteo%26utm_medium%3Ddisplay%26utm_campaign%3DMID%2520FUNNEL%2520-%2520Web%2520Conversion%2520-%2520Nov%25209%2C%25202020


2021 106
1º de janeiro: Confraternização Universal Feriado Nacional1 1 01/01/21 sexta-feira
4 de janeiro: Aniversário do Município Feriado Municipal3 1 04/01/21 segunda-feira
2 de abril: Sexta-Feira Santa/Paixão de Cristo Feriado Nacional1 1 02/04/21 sexta-feira
4 de abril: Páscoa Feriado Nacional1 0 04/04/21 domingo
21 de abril: Tiradentes Feriado Nacional1 1 21/04/21 quarta-feira
1º de maio: Dia Mundial do Trabalho Feriado Nacional1 1 01/05/21 sábado
3 de junho: Corpus Christi Feriado Municipal3 1 03/06/21 quinta-feira
7 de setembro: Independência do Brasil Feriado Nacional1 1 07/09/21 terça-feira
20 de setembro: Revolução Farroupilha Feriado Estadual2 1 20/09/21 segunda-feira
4 de outubro: Padroeiro Feriado Municipal3 1 04/10/21 segunda-feira
12 de outubro: Nossa Senhora Aparecida Feriado Nacional1 1 12/10/21 terça-feira
2 de novembro: Finados Feriado Nacional1 1 02/11/21 terça-feira
15 de novembro: Proclamação da República Feriado Nacional1 1 15/11/21 segunda-feira
25 de dezembro: Natal Feriado Nacional1 1 25/12/21 sábado

13

12

1,08

1 Portaria 679 de 30 de dezembro de 2019 - Feriados Nacionais 10

2 Decreto 54.986 de 14 de janeiro de 2020 - Feriados Estaduais 1

3 Lei 621 de 23 de maio 2011 - Feriados Municipais 3

Total de Feriados para o ano de 2020 14

44:00:00

Dias trabalhados na semana 6

Carga horária diária 7:20:00

Carga horária diária em numeral 7,33

1,08

7,92

30

7

4

26

365

7

52

313

12

26,08

4,35Semanas no mês (dias no ano/meses no ano/dias na semana)

Meses no ano

Dias úteis no mês (dias no úteis/meses no ano)

Dias úteis (dias no mês - domingos no mês)

Dias Úteis no Ano

Dias no ano

Dias na semana

Domingos no ano (dias no ano/dias na semana)

Dias úteis (dias no ano - domingos no mês)

Domingos no mês (dias no mês/dias na semana)

Feriados São Francisco de Assis

TOTAL DE FERIADOS NO ANO (dias úteis: de segunda-feira à sábado)

QUANTIDADE DE MESES NO ANO

MÉDIA DE FERIADOS NO  MÊS

Carga Horária para Feriados

Carga horária semanal, conforme artigo 7o inciso XIII, da Constituição Federal

Média de feriados no mês

Horas Extras 100% devido a feriados no mês

Dias Úteis no Mês

Dias no mês

Dias na semana
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 31/12/2019 | Edição: 252-D | Seção: 1 - Extra | Página: 16

Órgão: Ministério da Economia/Gabinete do Ministro

PORTARIA Nº 679, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA ECONOMIA, SUBSTITUTO, no uso da atribuição que lhe confere o

art. 87, inciso IV, da Constituição Federal, resolve:

Art. 1º Ficam divulgados os dias de feriados nacionais e estabelecidos os dias de ponto

facultativo no ano de 2020, para cumprimento pelos órgãos e entidades da Administração Pública federal

direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo, sem prejuízo da prestação dos serviços considerados

essenciais:

I - 1º de janeiro, Confraternização Universal (feriado nacional);

II - 24 de fevereiro, Carnaval (ponto facultativo);

III - 25 de fevereiro, Carnaval (ponto facultativo);

IV - 26 de fevereiro, quarta-feira de cinzas (ponto facultativo até as 14 horas);

V - 10 de abril, Paixão de Cristo (feriado nacional);

VI - 21 de abril, Tiradentes (feriado nacional);

VII -1º de maio, Dia Mundial do Trabalho (feriado nacional);

VIII - 11 de junho, Corpus Christi (ponto facultativo);

IX - 7 de setembro, Independência do Brasil (feriado nacional);

X - 12 de outubro, Nossa Senhora Aparecida (feriado nacional);

XI - 28 de outubro, Dia do Servidor Público - art. 236 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990

(ponto facultativo);

XII - 2 de novembro, Finados (feriado nacional);

XIII - 15 de novembro, Proclamação da República (feriado nacional);

XIV - 24 de dezembro, véspera de natal (ponto facultativo após às 14 horas);

XV - 25 de dezembro, Natal (feriado nacional); e

XVI - 31 de dezembro, véspera de ano novo (ponto facultativo após às 14 horas).

Art. 2º Os feriados declarados em lei estadual ou municipal de que tratam os incisos II e III do

art. 1º e do art. 2º da Lei nº 9.093, de 12 de setembro de 1995, serão observados pelas repartições da

Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, nas respectivas localidades.

Art. 3º Os dias de guarda dos credos e religiões, não relacionados nesta portaria, poderão ser

compensados na forma da Instrução Normativa nº 2, de 12 de setembro de 2018, desde que previamente

autorizados pelo responsável pela unidade administrativa do exercício do servidor.

Art. 4º Caberá aos dirigentes dos órgãos e entidades a preservação e o funcionamento dos

serviços essenciais afetos às respectivas áreas de competência.

Art. 5º É vedado aos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Pessoal Civil da

Administração Federal antecipar ou postergar ponto facultativo em discordância com o que dispõe esta

Portaria.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO PACHECO DOS GUARANYS
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ATOS DO GOVERNADOR
EDUARDO LEITE

Praça Marechal Deodoro, s/nº - Palácio Piratini
Porto Alegre / RS / 90010-282

Decretos
Protocolo: 2020000379113

DECRETO Nº 54.986, DE 14 DE JANEIRO DE 2020.

Estabelece calendário de feriados, de pontos facultativos e de expedientes
matutino e vespertino, para ser observado pelos órgãos e entidades da
administração pública estadual no ano de 2020.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 82, inciso VII, da
Constituição do Estado,

DECRETA:

Art. 1º Fica estabelecido o Calendário de feriados, de pontos facultativos e de expedientes matutino e vespertino,
para ser observado pelos órgãos da administração pública estadual, incluindo as autarquias e fundações públicas, no ano de
2020, conforme segue:

I - feriados nacionais:
a) 1º de janeiro - Confraternização Universal (quarta-feira);
b) 10 de abril – Paixão de Cristo (sexta-feira);
c) 12 de abril – Páscoa (domingo);
d) 21 de abril – Tiradentes (terça-feira);
e) 1º de maio - Dia Mundial do Trabalho (sexta-feira);
f) 7 de setembro - Independência do Brasil (segunda-feira);
g) 12 de outubro - Nossa Senhora Aparecida, Padroeira do Brasil (segunda-feira);
h) 2 de novembro – Dia dos Finados (segunda-feira);
i) 15 de novembro - Proclamação da República (domingo); e
j) 25 de dezembro – Natal (sexta-feira);

II - feriado estadual: 20 de setembro - Data Magna Estadual (domingo);

III – feriados municipais:
a) 02 de fevereiro – Dia de Nossa Senhora dos Navegantes (domingo); e
b) 11 de junho – Corpus-Christi (quinta-feira);

IV - pontos facultativos:
a) 24 e 25 de fevereiro – Carnaval (segunda-feira e terça-feira);
b) 11 de abril – Sábado de Aleluia (sábado);
c) 15 de outubro - Dia do Professor (quinta-feira) - (somente nos estabelecimentos de ensino); e
d) 28 de outubro - Dia do Servidor Público (quarta-feira);

V - expediente matutino: 9 de abril - Quinta-Feira Santa (quinta-feira); e

VI - expediente vespertino: 26 de fevereiro – a partir das 13 horas - Quarta-Feira de Cinzas (quarta-feira).

§ 1º Os serviços considerados essenciais não se suspenderão por efeito do calendário disposto nos incisos deste
artigo.

§ 2º Os feriados referidos no inciso III deste artigo serão adotados somente nos municípios que os tiverem
decretado nas respectivas datas.

Art. 2º Os dirigentes das Fundações de direito privado mantidas pelo Estado, das Sociedades de Economia Mista e
das suas Subsidiárias, bem como das empresas públicas, poderão adotar o calendário referido nos incisos IV, V e VI do art. 1º
deste Decreto, devendo preservar o funcionamento dos serviços essenciais afetos às respectivas áreas de competência.

Art. 3º Os dias de guarda dos credos e religiões, não relacionados neste Decreto, poderão ser compensados,
desde que previamente autorizados pelo responsável pela unidade administrativa de exercício do servidor.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 14 de janeiro de 2020.

EDUARDO LEITE,

Porto Alegre, Quarta-feira, 15 de Janeiro de 2020 5Diário Oficial
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LEI Nº 621/2011 

Altera a Lei nº 31/1983 - ESTABELECE OS FERIADOS MUNICIPAIS. 

Jorge Ernani da Silva Cruz, Prefeito Municipal de São Francisco de Assis, no uso das atribuições legais
conferidas pelo art. 64, inciso IV da lei Orgânica Municipal, Faço saber que a Câmara municipal aprovou e
Eu sanciono a seguinte Lei, 

Art. 1º  Incluir na Lei que estabelece os feriados municipais móveis: 

a) Feriados municipais móveis Sexta - feira Santa e Corpus Chris� 
b) Feriados fixos: 

04 de janeiro - dia de emancipação polí�ca do Município 
04 de outubro - dia do padroeiro da cidade. 

Art. 2º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada em especial a Lei nº 31/83. 

Gabinete do Prefeito Municipal, em 23 de março de 2011. 

Jorge Ernani da silva cruz 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se 

Data Supra Francisco Paulo Gioda 
Secretário Municipal da Administração 

"Autoria do Vereador Horácio da Silva Brasil"

Download do documento
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TERMO ADITIVO A CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2020/2021 
 

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: RS002981/2020
DATA DE REGISTRO NO MTE: 11/11/2020
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR059362/2020
NÚMERO DO PROCESSO: 19964.113365/2020-95
DATA DO PROTOCOLO: 10/11/2020
 
 
 
NÚMERO DO PROCESSO DA CONVENÇÃO COLETIVA PRINCIPAL: 46218.014368/2019-29
DATA DE REGISTRO DA CONVENÇÃO COLETIVA PRINCIPAL: 27/01/2020

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.
SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE CARGA E LOGISTICA NO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL - SETCERGS, CNPJ n. 92.964.451/0001-67, neste ato representado(a) por seu Membro
de Diretoria Colegiada, Sr(a). JOAO JORGE COUTO DA SILVA;
 
E 
 
SIND EMPREGADOS EM EMP TRANSP RODOV CARGA SECA DO RS, CNPJ n. 95.180.121/0001-79,
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). PAULO ROBERTO BARCK;
 
celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 
 
As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º
de maio de 2020 a 30 de abril de 2021 e a data-base da categoria em 01º de maio. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 
 
O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Empregados em
transporte rodoviário de carga seca, com abrangência territorial em Aceguá/RS, Água Santa/RS,
Ajuricaba/RS, Alecrim/RS, Alegria/RS, Almirante Tamandaré do Sul/RS, Alpestre/RS, Alto Alegre/RS,
Alto Feliz/RS, Alvorada/RS, Amaral Ferrador/RS, Ametista do Sul/RS, André da Rocha/RS, Anta
Gorda/RS, Arambaré/RS, Araricá/RS, Aratiba/RS, Arroio do Meio/RS, Arroio do Padre/RS, Arroio do
Sal/RS, Arroio do Tigre/RS, Arroio dos Ratos/RS, Arvorezinha/RS, Augusto Pestana/RS, Áurea/RS,
Balneário Pinhal/RS, Barão de Cotegipe/RS, Barão do Triunfo/RS, Barão/RS, Barra do Guarita/RS,
Barra do Ribeiro/RS, Barra do Rio Azul/RS, Barra Funda/RS, Barracão/RS, Barros Cassal/RS,
Benjamin Constant do Sul/RS, Boa Vista das Missões/RS, Boa Vista do Buricá/RS, Boa Vista do
Cadeado/RS, Boa Vista do Incra/RS, Bom Princípio/RS, Bom Progresso/RS, Bom Retiro do Sul/RS,
Boqueirão do Leão/RS, Bossoroca/RS, Bozano/RS, Braga/RS, Brochier/RS, Butiá/RS, Cachoeira do
Sul/RS, Cachoeirinha/RS, Cacique Doble/RS, Caibaté/RS, Caiçara/RS, Camaquã/RS, Camargo/RS,
Cambará do Sul/RS, Campestre da Serra/RS, Campina das Missões/RS, Campinas do Sul/RS, Campo
Bom/RS, Campo Novo/RS, Campos Borges/RS, Candelária/RS, Cândido Godói/RS, Candiota/RS,
Canoas/RS, Canudos do Vale/RS, Capão Bonito do Sul/RS, Capão da Canoa/RS, Capão do Cipó/RS,
Capela de Santana/RS, Capitão/RS, Capivari do Sul/RS, Caraá/RS, Carlos Gomes/RS, Casca/RS,
Caseiros/RS, Catuípe/RS, Centenário/RS, Cerrito/RS, Cerro Branco/RS, Cerro Grande do Sul/RS,
Cerro Grande/RS, Cerro Largo/RS, Charqueadas/RS, Charrua/RS, Chiapetta/RS, Chuvisca/RS,
Cidreira/RS, Ciríaco/RS, Colinas/RS, Condor/RS, Constantina/RS, Coqueiro Baixo/RS, Coqueiros do
Sul/RS, Coronel Barros/RS, Coronel Bicaco/RS, Coxilha/RS, Crissiumal/RS, Cristal do Sul/RS,
Cristal/RS, Cruz Alta/RS, Cruzaltense/RS, Cruzeiro do Sul/RS, David Canabarro/RS, Derrubadas/RS,
Dezesseis de Novembro/RS, Dois Irmãos das Missões/RS, Dois Irmãos/RS, Dois Lajeados/RS, Dom
Feliciano/RS, Dom Pedrito/RS, Dom Pedro de Alcântara/RS, Doutor Maurício Cardoso/RS, Doutor
Ricardo/RS, Eldorado do Sul/RS, Encantado/RS, Encruzilhada do Sul/RS, Engenho Velho/RS, Entre
Rios do Sul/RS, Entre-Ijuís/RS, Erebango/RS, Erechim/RS, Ernestina/RS, Erval Grande/RS, Erval
Seco/RS, Esmeralda/RS, Esperança do Sul/RS, Estação/RS, Estância Velha/RS, Esteio/RS, Estrela
Velha/RS, Estrela/RS, Eugênio de Castro/RS, Faxinalzinho/RS, Fazenda Vilanova/RS, Feliz/RS,
Floriano Peixoto/RS, Fontoura Xavier/RS, Forquetinha/RS, Fortaleza dos Valos/RS, Frederico
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Westphalen/RS, Garruchos/RS, Gaurama/RS, General Câmara/RS, Gentil/RS, Getúlio Vargas/RS,
Giruá/RS, Glorinha/RS, Gramado dos Loureiros/RS, Gramado Xavier/RS, Gravataí/RS, Guabiju/RS,
Guaíba/RS, Guaporé/RS, Guarani das Missões/RS, Harmonia/RS, Herveiras/RS, Hulha Negra/RS,
Humaitá/RS, Ibarama/RS, Ibiaçá/RS, Ibiraiaras/RS, Ibirapuitã/RS, Ibirubá/RS, Igrejinha/RS, Ijuí/RS,
Ilópolis/RS, Imbé/RS, Imigrante/RS, Independência/RS, Inhacorá/RS, Ipê/RS, Ipiranga do Sul/RS,
Iraí/RS, Itacurubi/RS, Itapuca/RS, Itati/RS, Itatiba do Sul/RS, Ivoti/RS, Jaboticaba/RS, Jacuizinho/RS,
Jacutinga/RS, Jaquirana/RS, Jóia/RS, Lagoa Bonita do Sul/RS, Lagoa dos Três Cantos/RS, Lagoa
Vermelha/RS, Lagoão/RS, Lajeado do Bugre/RS, Lajeado/RS, Liberato Salzano/RS, Lindolfo
Collor/RS, Linha Nova/RS, Maçambará/RS, Machadinho/RS, Mampituba/RS, Manoel Viana/RS,
Maquiné/RS, Maratá/RS, Marau/RS, Marcelino Ramos/RS, Mariana Pimentel/RS, Mariano Moro/RS,
Marques de Souza/RS, Mato Castelhano/RS, Mato Leitão/RS, Mato Queimado/RS, Maximiliano de
Almeida/RS, Minas do Leão/RS, Miraguaí/RS, Montauri/RS, Monte Alegre dos Campos/RS,
Montenegro/RS, Mormaço/RS, Morrinhos do Sul/RS, Morro Reuter/RS, Muçum/RS, Muitos
Capões/RS, Muliterno/RS, Nicolau Vergueiro/RS, Nonoai/RS, Nova Alvorada/RS, Nova Araçá/RS,
Nova Bassano/RS, Nova Boa Vista/RS, Nova Bréscia/RS, Nova Candelária/RS, Nova Hartz/RS, Nova
Pádua/RS, Nova Ramada/RS, Nova Roma do Sul/RS, Nova Santa Rita/RS, Novo Barreiro/RS, Novo
Cabrais/RS, Novo Hamburgo/RS, Novo Machado/RS, Novo Tiradentes/RS, Novo Xingu/RS,
Osório/RS, Paim Filho/RS, Palmares do Sul/RS, Palmeira das Missões/RS, Palmitinho/RS,
Panambi/RS, Pantano Grande/RS, Paraí/RS, Paraíso do Sul/RS, Pareci Novo/RS, Parobé/RS, Passa
Sete/RS, Passo do Sobrado/RS, Passo Fundo/RS, Paulo Bento/RS, Paverama/RS, Pedras Altas/RS,
Pejuçara/RS, Picada Café/RS, Pinhal da Serra/RS, Pinhal Grande/RS, Pinhal/RS, Pinheirinho do
Vale/RS, Pirapó/RS, Planalto/RS, Poço das Antas/RS, Pontão/RS, Ponte Preta/RS, Portão/RS, Porto
Alegre/RS, Porto Lucena/RS, Porto Mauá/RS, Porto Vera Cruz/RS, Porto Xavier/RS, Pouso Novo/RS,
Presidente Lucena/RS, Progresso/RS, Protásio Alves/RS, Putinga/RS, Quatro Irmãos/RS, Quinze de
Novembro/RS, Redentora/RS, Relvado/RS, Rio dos Índios/RS, Rio Pardo/RS, Riozinho/RS, Roca
Sales/RS, Rodeio Bonito/RS, Rolador/RS, Rolante/RS, Ronda Alta/RS, Rondinha/RS, Roque
Gonzales/RS, Rosário do Sul/RS, Sagrada Família/RS, Saldanha Marinho/RS, Salto do Jacuí/RS,
Salvador das Missões/RS, Sananduva/RS, Santa Bárbara do Sul/RS, Santa Cecília do Sul/RS, Santa
Clara do Sul/RS, Santa Cruz do Sul/RS, Santa Margarida do Sul/RS, Santa Maria do Herval/RS, Santo
Ângelo/RS, Santo Antônio da Patrulha/RS, Santo Antônio das Missões/RS, Santo Antônio do
Palma/RS, Santo Antônio do Planalto/RS, Santo Augusto/RS, Santo Expedito do Sul/RS, São
Borja/RS, São Domingos do Sul/RS, São Francisco de Assis/RS, São Gabriel/RS, São Jerônimo/RS,
São João da Urtiga/RS, São João do Polêsine/RS, São Jorge/RS, São José das Missões/RS, São José
do Herval/RS, São José do Hortêncio/RS, São José do Inhacorá/RS, São José do Ouro/RS, São José
do Sul/RS, São José dos Ausentes/RS, São Leopoldo/RS, São Luiz Gonzaga/RS, São Martinho da
Serra/RS, São Martinho/RS, São Miguel das Missões/RS, São Nicolau/RS, São Paulo das Missões/RS,
São Pedro da Serra/RS, São Pedro das Missões/RS, São Pedro do Butiá/RS, São Sebastião do
Caí/RS, São Valentim do Sul/RS, São Valentim/RS, São Valério do Sul/RS, Sapiranga/RS, Sapucaia do
Sul/RS, Seberi/RS, Sede Nova/RS, Segredo/RS, Selbach/RS, Senador Salgado Filho/RS, Sentinela do
Sul/RS, Serafina Corrêa/RS, Sério/RS, Sertão Santana/RS, Sertão/RS, Sete de Setembro/RS,
Severiano de Almeida/RS, Sinimbu/RS, Sobradinho/RS, Soledade/RS, Tabaí/RS, Tapejara/RS,
Tapes/RS, Taquara/RS, Taquari/RS, Taquaruçu do Sul/RS, Tenente Portela/RS, Terra de Areia/RS,
Teutônia/RS, Tio Hugo/RS, Tiradentes do Sul/RS, Torres/RS, Tramandaí/RS, Travesseiro/RS, Três
Arroios/RS, Três Cachoeiras/RS, Três Coroas/RS, Três Forquilhas/RS, Três Palmeiras/RS, Três
Passos/RS, Trindade do Sul/RS, Triunfo/RS, Tunas/RS, Tupanci do Sul/RS, Tupandi/RS, Turuçu/RS,
Ubiretama/RS, União da Serra/RS, Unistalda/RS, Vale do Sol/RS, Vale Real/RS, Vale Verde/RS,
Vanini/RS, Venâncio Aires/RS, Vera Cruz/RS, Vespasiano Corrêa/RS, Viadutos/RS, Viamão/RS,
Vicente Dutra/RS, Vila Lângaro/RS, Vila Maria/RS, Vila Nova do Sul/RS, Vista Alegre do Prata/RS,
Vista Alegre/RS, Vista Gaúcha/RS, Vitória das Missões/RS, Westfália/RS e Xangri-lá/RS. 

 
SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO 

PISO SALARIAL 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - SALÁRIO MÍNIMO PROFISSIONAL 
 

 

As partes, de forma expressa que de 01 de janeiro de 2021 até o final do período de vigência deste
Aditamento à Convenção, ajustam-se no sentido do estabelecimento dos salários mínimos profissionais,
determinados no Anexo, Tabela 3 - Salário Mínimo Profissional.
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§1º. Respeitado o salário mínimo legal, as empresas ficam autorizadas a contratarem empregados com
salário de ingresso equivalente a 15% (quinze por cento) inferior aos pisos ora acordados. O referido salário
de ingresso está limitado a, no máximo, 60 (sessenta) dias, findos os quais o empregado não poderá
receber menos que o salário mínimo profissional.

 

§2º. Para efeito da presente cláusula considera-se atendida a remuneração mínima quando a soma dos
valores pagos a título de salário fixo com o salário variável (comissões e/ou prêmios, exceto PTS), atinja o
valor do salário mínimo profissional.

 

§3º. É permitida a remuneração do motorista em função da distância percorrida, do tempo de viagem ou da
natureza e quantidade de produtos transportados, inclusive mediante oferta de comissão ou qualquer outro
tipo de vantagem, desde que essa remuneração ou comissionamento não comprometa a segurança da
rodovia e da coletividade ou possibilite a violação das normas previstas na Lei n.º 13.103/2015.

 

§4º. Motorista de Bitrem é aquele que dirige, de forma habitual e mediante a devida anotação da função na
CTPS, veículo rodoviário de carga constituído por um cavalo mecânico e dois semirreboques, acoplados
entre si por meio de uma quinta roda montada diretamente sobre o prolongamento do chassi do primeiro
semirreboque. Não fazem jus ao piso salarial referente à função de Motorista de Bitrem aqueles motoristas
que substituam empregados dessa função em férias, em licença médica ou afastados temporariamente por
qualquer outro motivo, bem como, aqueles motoristas que, eventualmente, realizam manobras no
estacionamento da empresa, conduzam esse tipo de veículo para abastecimento, conserto, revisão, vistoria,
inspeção ou realiza qualquer outro deslocamento que não viagens.

 
REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS 

 
CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE E ABONO 
 

A atualização salarial está expressa no Anexo, Tabela 1 - Reajuste, devendo ser paga a partir da
competência estabelecido no Anexo, Tabela 1 – Reajuste.

 

§1º. O percentual acordado deve incidir sobre os salários de forma proporcional, quando o contrato de
emprego tenha seu termo inicial em data posterior ao mês de maio deste ano, conforme o Anexo, Tabela 2
- Proporcionalidade.

 

§2º. Através desse percentual o Sindicato Profissional expressamente reconhece para todos os efeitos
legais que toda a inflação havida até a data base desse ano foi repassada para os salários, inclusive a
atualização aqui pactuada representa um ganho real, declarando-se zerado e quitado qualquer resíduo que
por ventura possa vir a ser pleiteado, nada mais sendo devido sob essa rubrica, compensando-se qualquer
reajuste ou antecipação espontânea concedida no aludido período.

 

§3º. A atualização de que trata o caput desta cláusula incidirá sobre a parcela salarial limitada ao valor
estabelecido no Anexo, Tabela 4 – Tetos (Reajuste). Para os empregados que percebam valor excedente
ao aqui estipulado, sobre o excesso valerá a livre negociação com o respectivo empregado.

 

§ 4º - Nos meses de novembro/2020 e dezembro/2020, única e excepcionalmente, as empresas pagarão a
todos os seus empregados, abono com natureza jurídica indenizatória, que não deve ser integrado à
remuneração para nenhuma finalidade, correspondente a 2,46% (dois vírgula quarenta e seis por cento) do
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salário base, limitado ao teto de reajuste mencionado no § 3º, supra (Anexo, Tabela 4 - Tetos/Reajustes),
conforme tabela 9 do anexo.

 
 

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS 
ADICIONAL DE TEMPO DE SERVIÇO 

 
CLÁUSULA QUINTA - PRÊMIO POR TEMPO DE SERVIÇO – PTS 
 

Todo empregado que já tenha completado ou venha a completar 5 (cinco) anos de efetivo serviço ao
mesmo empregador, perceberá a título de PTS (Prêmio Por Tempo de Serviço) ou  Quinquênio,  um
adicional de 5% (cinco por cento) sobre o seu salário-base,  mais 1%  (um por cento) a cada ano de
trabalho subsequente.

 

§1º. O PTS não tem natureza salarial, sendo devido a partir do mês seguinte àquele em que o empregado
complete o quinquênio a serviço da empresa.

 

§2º. O PTS é recompensa ofertada ao tempo do funcionário no emprego, devendo o índice percentual supra
acordado, permanecer inalterado durante a vigência desta Convenção, incidindo no salário de cada mês.

 

§3º. O PTS de que trata a presente cláusula é limitado à parcela salarial até o valor estabelecido no Anexo,
Tabela 4 - Valores Tetos (Prêmio Por Tempo de Serviço), excluída sua incidência sobre a parcela salarial
remanescente.

 
AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 

 
CLÁUSULA SEXTA - AUXÍLIO REFEIÇÃO 
 

As empresas fornecerão mensalmente aos trabalhadores, excluídos os motoristas e os auxiliares quando
em viagem, abrangidos pela Cláusula do Reembolso de Despesas, auxílio refeição no valor expresso no
Anexo, Tabela 5 - Auxílio Refeição, por dia efetivamente trabalhado, sob a forma de vale-refeição,
facultado, excepcionalmente, o seu pagamento em dinheiro.

 

§1º. Ficam desobrigados do cumprimento desta cláusula as empresas que possuam restaurantes e
estabelecimentos conveniados ou forneçam alimentação “in natura” em restaurante próprio a seus
empregados, de modo a não caracterizar a duplicidade do benefício.

 

§2º. O Auxílio Refeição tem caráter indenizatório, uma vez que se destina a atender necessidade básica do
trabalhador, não se integrando ou incorporando ao salário ou à remuneração do empregado, para quaisquer
efeitos.

 

§3º. O empregado beneficiado arcará com desconto de até 20% (vinte por cento) do valor do vale-refeição,
ou sobre o valor da alimentação prevista no Parágrafo Primeiro, sendo facultada a adesão pela empresa ao
Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT). 

 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 
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As empresas concederão ao empregado, que perceba até o valor estabelecido no Anexo, Tabela 4 - Tetos
(Auxílio Alimentação),que não faltar ou chegar atrasado ao trabalho, auxílio alimentação no valor
mínimo estabelecido no Anexo, Tabela 6 - Auxílio Alimentação, sob a forma de cesta básica ou vale-
alimentação. 

 

Parágrafo Primeiro: Considera-se justificada a falta por motivo de saúde, mediante a apresentação de
atestado médico válido.

 

Parágrafo Segundo: Os benefícios referidos no “caput” terão natureza indenizatória, sendo facultada a
participação do empregado, a critério do empregador, em percentual de até 20% (vinte por cento) e a
adesão ao Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT).

 
SEGURO DE VIDA 

 
CLÁUSULA OITAVA - SEGURO DE VIDA 
 

As empresas obrigam-se a contratar seguro de vida em grupo a seus empregados, conforme abaixo:

 

a)   Motoristas: seguro de vida no valor mínimo de cobertura 10 (dez) vezes o valor do Salário Mínimo
Profissional ajustado nesta Convenção Coletiva, destinado à cobertura de morte natural, morte por acidente,
invalidez total ou parcial decorrente de acidente, translado e auxílio para funeral, referentes às suas
atividades, valores expressos no Anexo, Tabela 8 - Seguro de Vida;

 

b)   Auxiliares de transporte, motoqueiros e pessoal que receba adicional de periculosidade: seguro
de vida no valor mínimo estabelecido no Anexo, Tabela 8 - Seguro de Vida;

 

c)    Demais empregados seguro de vida no valor mínimo estabelecido no Anexo, Tabela 8 - Seguro de
Vida. 

 
OUTROS AUXÍLIOS 

 
CLÁUSULA NONA - REEMBOLSO DE DESPESAS 
 

As empresas adiantarão os valores estabelecidos no Anexo, Tabela 7 - Reembolso de Despesas aos
motoristas e aos auxiliares, quando em viagem, para o custeio de sua alimentação, hospedagem e/ou
pernoite.

 

§1º.  As despesas deverão ser comprovadas pelo motorista e seus auxiliares através de notas fiscais e/ou
recibos, ficando a empresa obrigada ao ressarcimento do valor total estabelecido, por dia viajado (24
horas).  A empresa somente ficará obrigada ao ressarcimento do total das notas fiscais e/ou recibos
apresentados e até o valor total estabelecido. O empregado deverá devolver o saldo (diferença entre o que
recebeu e o total das notas e/ou recibos apresentados) ou autorizar o correspondente desconto no próximo
recibo de salário.

 

§2º. O motorista e seus auxiliares, sempre que se ausentarem do domicílio da empresa, em viagem e a
serviço desta, mesmo que por período inferior a 24 (vinte e quatro) horas, terão o reembolso de suas
despesas, também vinculado à apresentação das notas fiscais e/ou recibos correspondentes às refeições,
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cujo reembolso é limitado aos valores estabelecidos no Anexo, Tabela 7 - Reembolso de Despesas (café
da manhã, almoço, jantar e ceia). O empregado deverá devolver o saldo - diferença entre o que recebeu e
o total das notas apresentadas - ou autorizar o correspondente desconto no próximo recibo de salário.

 

§3º. Quando os veículos não forem dotados de sofá-cama ou cama, compromete-se a empresa a pagar-lhe
pernoite, até o valor estabelecido no Anexo, Tabela 7 - Reembolso de Despesas (pernoite), devendo, no
entanto, o motorista entregar a guarda do veículo a posto de serviço situado no percurso, sem prejuízo da
sua co-responsabilidade pela guarda do veículo e da sua carga.

 

§4º. As importâncias referidas nesta cláusula poderão, a critério do empregador, ser adiantadas ao
empregado mediante o sistema de refeições convênio, respeitado os limites já antes referidos, com exceção
do valor de pernoite de que trata o §3º, supra.

 

§5º. As partes pactuam que os motoristas e os seus auxiliares que tiverem despesas com alimentação
durante a madrugada, ou seja, que estejam efetivamente trabalhando entre 24hs (vinte e quatro horas) de
um dia e 5hs (cinco horas) do dia seguinte, terão direito ao reembolso da despesa até o limite estabelecido
no Anexo, Tabela 7 - Reembolso de Despesas (ceia), a título de ceia, também condicionada à
apresentação da nota fiscal correspondente.

 
 

RELAÇÕES SINDICAIS 
CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PROFISSIONAL 
 

 

O desconto assistencial em favor da entidade sindical dos sócios filiados sindicalizados e somente estes
fica estipulado em 02 (dois) dias do salário-base, limitado ao valor estabelecido no Anexo, Tabela 10 –
Contribuições Assistenciais (Profissional), por desconto, nos meses estabelecidos no Anexo, Tabela 10
– Contribuições Assistenciais (Profissional), mediante autorização, nos termos da lei, recolhendo-os ao
sindicato no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar do efetivo desconto, sob pena de multa de 10% (dez
por cento) sobre o valor devido, além da correção monetária e juros legais de 1% (um por cento) ao mês.

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL 
 

 

 

Por decisão unânime da Assembleia Geral Extraordinária da categoria econômica, as empresas
representadas pelo Sindicato das Empresas de Transportes de Carga e Logística no Estado do Rio Grande
do Sul   SETCERGS fica estabelecido o pagamento de uma Contribuição Assistencial igual ao valor total
estabelecido no Anexo, Tabela 10 – Contribuição Assistencial (Patronal), dividida em quatro parcelas,
em favor do Sindicato Patronal,  necessária à instalação e/ou manutenção de  atividades sindicais 
previstas  no  Diploma Consolidado e  na  Constituição Federal.

 

§1º. A referida contribuição será cobrada em 4 (quatro) parcelas e deverá ser recolhida através de guia
própria, fornecida pelo Sindicato Patronal, de acordo com o no Anexo, Tabela 10 – Contribuição
Assistencial (Patronal).
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§2º. A contribuição de que trata a presente cláusula poderá ser paga em  parcela única até a data
estabelecida no Anexo, Tabela 9 – Contribuição Assistencial (Patronal),  ficando nesta  hipótese  o  seu 
valor  reduzido  em 15% (quinze por cento).

 

 
 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
APLICAÇÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FECHO DO ADITAMENTO À CONVENÇÃO 
 

Ficam ratificadas as cláusulas constantes da Convenção Coletiva de Trabalho celebrada em 28
de setembro de 2020 e válida para o período compreendido entre 01/05/2020 até 30/04/2021, em tudo o
que não conflite ou tenha sido modificado pelo presente ADITAMENTO À CONVENÇÃO COLETIVA DE
TRABALHO.

 
 

 
 

JOAO JORGE COUTO DA SILVA 
MEMBRO DE DIRETORIA COLEGIADA 

SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE CARGA E LOGISTICA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL -
SETCERGS 

 
 
 

PAULO ROBERTO BARCK 
PRESIDENTE 

SIND EMPREGADOS EM EMP TRANSP RODOV CARGA SECA DO RS 
 

 
ANEXOS

ANEXO I - ANEXO CCT
 

Anexo (PDF)

 
ANEXO II - ATA SETCERGS
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Presidência da República
 Casa Civil

 Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI No 7.418, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1985.

Regulamento
(Vide Decreto-Lei nº 2.296, de 1986)
(Vide Decreto-Lei nº 2.397, de 1987)
(Vide Decreto-lei nº 2,433, de 1988)
(Vide Lei nº 7.855, de 1989)
(Vide Medida Provisória nº 280, de 2006)
Texto compilado

Institui o Vale-Transporte e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituído o Vale-Transporte, que o empregador, pessoa física ou jurídica, poderá antecipar ao
trabalhador para utilização efetiva em despesas de deslocamento residência-trabalho e vice-versa, mediante
celebração de convenção coletiva ou de acordo coletivo de trabalho e, na forma que vier a ser regulamentada pelo
Poder Executivo, nos contratos individuais de trabalho.

Art. 1º Fica instituído o vale-transporte, (Vetado) que o empregador, pessoa física ou jurídica, antecipará ao
empregado para utilização efetiva em despesas de deslocamento residência-trabalho e vice-versa, através do sistema de
transporte coletivo público, urbano ou intermunicipal e/ou interestadual com características semelhantes aos urbanos,
geridos diretamente ou mediante concessão ou permissão de linhas regulares e com tarifas fixadas pela autoridade
competente, excluídos os serviços seletivos e os especiais. (Redação dada pela Lei nº 7.619, de 30.9.1987)

§ 1º - Equiparam-se ao trabalhador referido no caput deste artigo, para os benefícios desta Lei, os servidores
públicos da Administração Federal direta ou indireta.(Revogado pela Medida Provisória nº 2.165-36, de 2001)

§ 2º - A concessão do Vale-Transporte cessará caso a convenção coletiva ou o acordo coletivo de trabalho não
sejam renovados ou prorrogados. (Revogado pela Lei nº 7.619, de 30.9.1987)

Art. 2º - O Vale-Transporte destina-se à sua utilização no sistema de transporte coletivo público, urbano,
Intermunicipal ou interestadual com características semelhantes ao urbano, operado diretamente pelo poder público
ou mediante delegação, em linhas regulares e com tarifas fixadas pela autoridade competente, excluídos os serviços
seletivos e os especiais. (Revogado pela Lei nº 7.619, de 30.9.1987)

Art. 2º - O Vale-Transporte, concedido nas condições e limites definidos, nesta Lei, no que se refere à
contribuição do empregador: (Renumerado do art . 3º,  pela Lei 7.619, de 30.9.1987)

a) não tem natureza salarial, nem se incorpora à remuneração para quaisquer efeitos;

b) não constitui base de incidência de contribuição previdenciária ou de Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço;

c) não se configura como rendimento tributável do trabalhador.

 Art. 3º Sem prejuízo da dedução como despesa operacional, a pessoa jurídica poderá deduzir, do imposto de
renda devido, valor equivalente à aplicação da alíquota cabível do imposto de renda sobre o valor das despesas
comprovadamente realizadas, no período-base, na concessão do Vale-Transporte, na forma em que dispuser o
regulamento desta Lei. (Renumerado do art . 4º,  pela Lei 7.619, de 30.9.1987)      (Revogado pela Lei nº 9.532, de
1997)    (Produção de efeito)

 Parágrafo único - A dedução a que se refere este artigo, em conjunto com as de que tratam as Leis nºs 6.297, de 15
de dezembro de 1975, e 6.321, de 14 de abril de 1976, não poderá reduzir o imposto devido em mais de 10% (dez
por cento), observado o que dispõe o § 3º do art. 1º do Decreto-lei nº 1.704, de 23 de outubro de 1979, podendo o
eventual excesso ser aproveitado por dois exercícios subseqüentes.    (Revogado pela Lei nº 9.532, de 1997)   
(Produção de efeito)

Art. 4º - A concessão do benefício ora instituído implica a aquisição pelo empregador dos Vales-Transporte
necessários aos deslocamentos do trabalhador no percurso residência-trabalho e vice-versa, no serviço de transporte
que melhor se adequar. (Renumerado do art . 5º,  pela Lei 7.619, de 30.9.1987)    (Vide Medida Provisória nº 2.189-49,
de 2001)   (Vide Lei complementar nº 150, de 2015)

Parágrafo único - O empregador participará dos gastos de deslocamento do trabalhador com a ajuda de custo
equivalente à parcela que exceder a 6% (seis por cento) de seu salário básico.
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Art. 5º - A empresa operadora do sistema de transporte coletivo público fica obrigada a emitir e a comercializar o
Vale-Transporte, ao preço da tarifa vigente, colocando-o à disposição dos empregadores em geral e assumindo os
custos dessa obrigação, sem repassá-los para a tarifa dos serviços. (Renumerado do art . 6º,  pela Lei 7.619, de
30.9.1987)

§ 1º - A emissão e a comercialização do Vale-Transporte poderão também ser efetuadas pelo órgão de gerência
ou pelo poder concedente, quando este tiver a competência legal para emissão de passes.

§ 1º Nas regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, será instalado, pelo menos, um posto de
vendas para cada grupo de cem mil habitantes na localidade, que comercializarão todos os tipos de Vale-Transporte.
(Redação dada pela Lei nº 7.855, de 24.10.89)

§ 2º - Fica facultado à empresa operadora delegar a emissão e a comercialização do Vale-Trasporte, bem como
consorciar-se em central de vendas, para efeito de cumprimento do disposto nesta Lei.

§ 3º - Para fins de cálculo do valor do Vale-Transporte, será adotada a tarifa integral do deslocamento do
trabalhador, sem descontos, mesmo que previstos na legislação local.

Art. 6º - O poder concedente fixará as sanções a serem aplicadas à empresa operadora que comercializar o
vale diretamente ou através de delegação, no caso de falta ou insuficiência de estoque de Vales-Transporte
necessários ao atendimento da demanda e ao funcionamento do sistema. (Renumerado do art . 7º,  pela Lei 7.619, de
30.9.1987)

Art. 7º - Ficam resguardados os direitos adquiridos do trabalhador, se superiores aos instituídos nesta Lei,
vedada a cumulação de vantagens. (Renumerado do art . 8º,  pela Lei 7.619, de 30.9.1987)

Art. 8º - Asseguram-se os benefícios desta Lei ao empregador que proporcionar, por meios próprios ou
contratados, em veículos adequados ao transporte coletivo, o deslocamento integral de seus trabalhadores.
(Renumerado do art . 9º,  pela Lei 7.619, de 30.9.1987)

Art. 9 - Os Vales-Transporte anteriores perdem sua validade decorridos 30 (trinta) dias da data de reajuste
tarifário. (Renumerado do art . 10,  pela Lei 7.619, de 30.9.1987)

Art. 10 - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias. (Renumerado
do art . 11,  pela Lei 7.619, de 30.9.1987)

Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. (Renumerado do art . 12,  pela Lei 7.619, de
30.9.1987)

Art. 12 - Revogam-se as disposições em contrário. (Renumerado do art . 13,  pela Lei 7.619, de 30.9.1987)

Brasília, em 16 de dezembro de 1985; 164º da Independência e 97º da República.

JOSÉ SARNEY
 Affonso Camargo

Este texto não substitui o publicado no DOU de 17.12.1985
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Porto Alegre é capital com tarifa de ônibus mais alta do país
Publicado em: 1 de fevereiro de 2020

Bancos em paradas de ônibus.
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Levantamento foi feito pelo Cuponation, plataforma de descontos online e integrante da alemã Global Savings Group

JESSICA MARQUES

Porto Alegre, no Rio Grande do Sul, é a capital com a tarifa de ônibus mais alta do país. Na cidade, os passageiros pagam R$ 4,70 pelo transporte
municipal de passageiros.

Belo Horizonte e Curitiba estão em seguida no ranking, com tarifa a R$ 4,50. O levantamento foi divulgado pelo Cuponation, plataforma de descontos
online e integrante da alemã Global Savings Group.

A pesquisa foi divulgada na mesma semana em que a Prefeitura de Porto Alegre enviou à Câmara Municipal um pacote de medidas para obter
receitas de financiamento dos transportes coletivos e reduzir os valores das tarifas, além de conceder passe livre aos trabalhadores.

Entre as propostas estão a taxação de serviços de carros de aplicativos, como Uber e 99; cobrar uma tarifa dos carros emplacados fora de Porto Alegre
quando entrarem na cidade; acabar com a taxa administrativa de gerenciamento do sistema; reduzir o total de cobradores de ônibus; e criar uma
taxação às empresas para garantir passe livre a quem está registrado em carteira.

Relembre: https://diariodotransporte.com.br/2020/01/27/porto-alegre-propoe-taxar-aplicativos-para-reduzir-a-zero-tarifa-de-onibus-para-
trabalhador/

A Prefeitura também lançou um simulador de tarifa de ônibus. A ferramenta está disponível online por meio do
link https://prefeitura.poa.br/simuladortarifa, para que a população possa entender melhor as propostas de redução do valor da passagem.

TARIFAS MAIS BAIXAS

Ainda de acordo com o levantamento do Cuponation, São Luís é a capital com o valor da passagem de ônibus mais barato do Brasil, arrecadando R$
3,40 por pessoa.

Em 2019, a capital com a passagem mais barata era Macapá, que cobrava apenas R$3,25. Contudo, o valor subiu para R$3,70 em 2020.

Com esse reajuste, a capital do Amapá apresentou uma variação de 13,85% entre o valor anterior e o atual sendo, assim, a maior variação dentre
todos os 26 estados brasileiros e o Distrito Federal.

https://diariodotransporte.com.br/2020/01/27/porto-alegre-propoe-taxar-aplicativos-para-reduzir-a-zero-tarifa-de-onibus-para-trabalhador/
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O segundo estado com maior variação identificada foi Alagoas, na qual aumentou o valor da tarifa em 12,33%, passando de R$3,65 para R$4,10,
também segundo o levantamento divulgado pelo Cuponation.

REDUÇÃO
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Duas capitais, porém, se destacaram reduzindo os valores das passagens. Foram elas Florianópolis e Brasília, respectivamente.

De acordo com o levantamento, o valor na capital de Santa Catarina passou de R$4,40 para R$4,25 (variação de -3,40%), enquanto a capital do
Distrito Federal caiu de R$3,85 para R$3,80 (variação de -1,30%).

Clique aqui para ter acesso ao gráfico interativo

Jessica Marques para o Diário do Transporte

Relacionado

Rodoviários de Porto Alegre aceitam reajuste de
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aumento de trabalhadores
8 de março de 2016
Em "A juíza Karla Aveline Oliveira"

Porto Alegre reajusta tarifa de ônibus no domingo
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Em "Adamo Bazani"
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Compartilhe a reportagem nas redes sociais:

VMG Aires vende ar-condicionado com inovador sistema de filtragem do ar para operadora de transporte da Argentina
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Comentários
1.  Carlos Eduardo disse:

2 de fevereiro de 2020 às 14:09

Enquanto isso em Santo André, que não é capital, a tempo está a R$4,75. Vergonha.
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Responder

Deixe uma resposta 

Página destinada à cobertura jornalística dos principais fatos relacionados aos transportes, com notícias, informações de última hora,
coberturas exclusivas, opinião, estudos técnicos e história.
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Diesel e 
emissões
A nova legislação 2012

  Proconve P7



O que é a fase P7 do Proconve?
A nova fase do Proconve P7 (Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos 
Automotores) entrará em vigor em janeiro de 2012. É uma legislação similar à europeia 
Euro 5. Para serem atendidos, os novos limites de emissões da P7 exigem, 
além de modificações nos motores, novos sistemas de 
pós-tratamento dos gases de escapamento e diesel 
com reduzido teor de enxofre.

Quais são os ganhos nas 
emissões com esta fase P7?
A nova legislação P7 traz redução 
de 60% de óxido de nitrogênio 
(NOx) e de 80% das emissões 
de material particulado (MP) 
em relação à fase atual 
(P5, equivalente à Euro 
3, válida para veículos 
produzidos até dezembro 
de 2011). Se comparada 
com o início do Proconve, 
em 1986, a redução de 
material particulado da nova 
fase é de 96,3% e a de NOx, 
de 87,3%.

Até quando poderão 
ser comercializados 
os veículos P5 produzidos em 2011?
A legislação prevê que esses veículos deverão estar na rede de concessionária 
até o final de março de 2012.  

�

Os ganhos ambientais para a sociedade 

Tudo o que você deve saber 
sobre o proconve P7
A nova etapa Proconve P7 estabelece limites de emissões 
mais rígidos para veículos pesados a diesel. Para ser atendida, 
a fase exige veículos com novas tecnologias e diesel 
com teor reduzido de enxofre

Aqui, você pode tirar todas as suas dúvidas



�

As mudanças nos motores e veículos 

O que muda nos veículos para atender 
aos novos limites de emissões?
A legislação exige novas tecnologias para caminhões e ônibus. Uma tecnologia 
é a recirculação do gás de escapamento, chamada de EGR (Exhaust Gas 
Recirculation), por meio da qual esse gás retorna à admissão, reduzindo 
a temperatura da combustão e eliminando óxido de nitrogênio (NOx). 
Adicionalmente, é necessário um sistema de turboalimentação mais complexo e 
filtro de partículas no sistema de escape. A outra tecnologia é a redução catalítica 
seletiva, SCR (Selective Catalityc Reduction). Um reagente líquido (o Arla 32) é 
pulverizado no gás de escapamento, ocorrendo uma reação química no catalisador 
que praticamente neutraliza a geração de NOx. Quanto ao material particulado 
(MP), esse poluente é reduzido no próprio motor, durante a combustão.

E qual é a melhor tecnologia?
As duas tecnologias apresentam vantagens, dependendo da aplicação do 
veículo. Cada fabricante selecionou a mais adequada para seus produtos e 
definiu sua estratégia levando em conta, principalmente, os custos e as condições 
operacionais dos veículos.
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A importância dos novos diesel S10 e S50

Por que é necessário 
um novo diesel para atender 
aos limites de emissões 
da P7?
Para atender aos novos 
limites de emissões, 
são utilizados 
sistemas de 
pós-tratamento 
sensíveis ao 
enxofre. Portanto, 
é necessário 
um  diesel com 
menor teor de 
enxofre, inicialmente, 
o S50 (50 partes 
por milhão – ppm) e, 
posteriormente, o S10.
 
Então, o que 
muda no diesel? 
O que são os 
diesel S10 e S50?
Nas mudanças das especificações, a principal 
é a redução do teor de enxofre. A partir de 
2012, os veículos P7 serão abastecidos com o 
S50, de 50 ppm  de enxofre. A partir de 2013, 
o S50 será substituído pelo S10. Atualmente, 
o diesel vendido nos grandes centros urbanos 
é o S500, de 500 ppm de enxofre e, no interior 
do país, o S1.800. Desde 2009, porém, o S50 
já é fornecido para as frotas de ônibus urbanos 
das principais regiões metropolitanas.

O novo diesel com baixo teor 
de enxofre pode ser usado nos 
veículos mais antigos?
Pode e também com vantagens: 
redução das emissões de material particulado, 
menor desgaste dos anéis e cilindros, com 
aumento da vida útil, e menor deterioração 
do óleo lubrificante. 

O que acontece se um veículo P7 for 
abastecido com diesel que não o S50? 
É totalmente desaconselhável. Provocará 
aumento das emissões, entupimento do 
catalisador e filtro, formação de depósitos, 
carbonização do motor, aumento do consumo 
de combustível, redução da vida útil do veículo, 
entre outros problemas. Apenas em situações 
de emergência, e raras, os motores P7 podem 
funcionar com o diesel antigo, mas isso deve 
ser evitado ao máximo e o veículo deve ser 
reabastecido com o diesel novo (S50) o mais 
rápido possível.

Será fácil encontrar o novo combustível 
em todo o país a partir de 2012? 
O S50 deverá estar disponível a partir de 2012 
nos principais corredores rodoviários, grandes 
centros urbanos e suas periferias. Em locais 
mais afastados, a ANP (Agência Nacional do 
Petróleo) informa que haverá uma distância 
máxima estabelecida entre um e outro posto 
com o S50, que permita o abastecimento.



�

O uso do reagente líquido ARLA 32 

O que é e como funciona o ARLA 32?
É um reagente líquido, à base de ureia, 
específico para aplicação veicular, injetado no 
escapamento por um sistema de dosagem, 
necessário nos veículos com a tecnologia 
SCR. No catalisador, ocorre reação química 
que transforma o óxido de nitrogênio (NOx) em 
nitrogênio e vapor d’água, reduzindo os níveis 
de emissões. O ARLA 32 somente pode ser 
fabricado e vendido mediante certificação de 
órgãos técnicos.

O ARLA 32 é misturado ao diesel 
ou vai em tanque separado?
O ARLA 32 não pode ser misturado ao 
diesel. Todos os veículos terão um tanque 
para o ARLA 32, com tampa azul, separado e 
devidamente identificado.

Qual é o consumo desse produto? 
Com um tanque de ARLA 32, quanto 
será possível rodar?
O consumo de ARLA 32 é aproximadamente 
5% do de diesel. Em geral, a capacidade do 
tanque de ARLA 32 deve ser suficiente para 

um reabastecimento a cada 3 ou 4 tanques de 
diesel. A necessidade de reabastecimento do 
ARLA 32 será indicada no painel do veículo.  

Onde estará à venda o ARLA 32? 
O ARLA 32 estará disponível nas principais 
redes de distribuição de combustível do 
país, em oficinas especializadas e em redes 
de concessionárias dos fabricantes de 
veículos e motores.

O ARLA 32 faz algum mal à saúde? 
Que cuidados devem ser tomados 
com ele?
Ele é inofensivo e pode ser manuseado sem 
problemas. Não tem cheiro, não irrita a pele, 
não é explosivo e nem poluente. Só não deve 
ser armazenado em recipientes metálicos, que 
podem enferrujar. É importante ler e seguir 
as instruções de uso e manuseio escritas na 
embalagem do produto.

O que ocorre se acabar o ARLA 32 
do tanque ou se for abastecido com 
produto errado? 
Dependendo da categoria do veículo, 
o motor pode perder 25% ou 40% do seu 
torque até que o tanque seja abastecido 
corretamente. O motor só funcionará 
adequadamente com o produto fabricado de 
acordo com as especificações técnicas.  
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OBD, sistema de diagnóstico de falhas

O que é OBD?
O OBD (On Board Diagnose), sistema de 
diagnóstico de falhas a bordo, é um novo 
equipamento obrigatório nos veículos P7, que 
monitora e registra permanentemente mais de 
200 possibilidades de falhas, especialmente 
as do sistema de pós-tratamento do gás de 
escapamento. O OBD atua quando algo está 
errado e alerta o motorista por meio de luzes 
indicadoras no painel. 

O que ocorre quando o 
OBD encontra algo errado?
Ocorrendo uma falha grave, a perda de torque 
será percebida já após a primeira partida do 
veículo. No caso de outros tipos de falha, 
será indicada a necessidade de reparação 
em um prazo de até 48 horas. O manual do 
proprietário de cada modelo de caminhão ou 
ônibus trará as informações sobre cada código 
e qual providência deve ser tomada.

Quais problemas são considerados 
graves para reduzir o desempenho, 
cortando o torque?
Nos veículos com o sistema SCR, por 
exemplo, ocorrerão problemas se for usado 

produto inadequado no tanque do ARLA 32 
ou se o veículo rodar com esse tanque vazio. 
Em geral, se a eficiência do sistema de pós-
tratamento cair em razão de contaminação 
pelo uso de diesel que não o S50, por 
exemplo, o OBD, tanto no sistema SCR 
quanto no EGR, pode cortar o torque do 
motor. Os sensores de NOx no sistema de 
escapamento devem estar sempre em perfeito 
funcionamento; caso contrário, o torque 
também será reduzido.

Não é perigoso cortar o torque 
quando o veículo está rodando?
Exatamente pelo risco de acidente o torque 
só é cortado na primeira parada do veículo 
após o diagnóstico de algum problema. Já na 
arrancada seguinte, o motorista sente a perda 
de desempenho.
 
Até quanto pode ser a redução de 
torque? Dá para continuar trabalhando?
É de 25% nos veículos de até 16 t e de 
40% naqueles com 17 t ou mais de PBT 
(Peso Bruto Total). O corte é grande, mas o 
motorista ainda consegue ir até um local que 
possa corrigir o problema.
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Os custos operacionais e a manutenção

Como será o consumo e o desempenho 
dos veículos P7 em relação aos atuais?  
Os fabricantes de caminhões e ônibus 
promoveram diversas melhorias nos motores 
e nos veículos para que os resultados 
finais sejam melhores para o transportador. 
Para isso, os veículos novos contam com 
transmissões, motores, eixos motrizes e 
sistemas de refrigeração mais eficientes e 
mapas dos sistemas de regulagem eletrônica 
dos motores adequadamente calibrados para a 
nova tecnologia.

O que muda na manutenção 
dos novos veículos?
Basicamente, espera-se melhorias gerais no 
desempenho dos veículos em função dos 

avanços incorporados pelas engenharias 
dos fabricantes. Atenção especial deve ser 
dada aos sistemas de pós-tratamento do 
gás de escapamento, por adicionarem novos 
componentes e tecnologias. Cada fabricante 
informará aos usuários os novos parâmetros  
de manutenção.

Qual o adicional de preço dos veículos 
P7 em relação aos anteriores?
Em função da incorporação de novas tecnolo-
gias e equipamentos, o custo de produção dos 
novos veículos é maior. A questão do preço 
para o consumidor, entretanto, é da política de 
mercado de cada fabricante.  

A importância do usuário

É de fundamental importância o papel do operador 
ou usuário para o cumprimento da nova 
legislação de melhoria ambiental e 
para a durabilidade dos veículos. 
Para isso, ele deve seguir 
as recomendações dos 
fabricantes para a 
correta utilização das 
novas tecnologias. 
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Entre 27/5/18 e 2/6/18, o quantitativo de revendas com combustível disponível pesquisadas foi reduzido em torno de 85% em função dos impactos gerados pela greve dos caminhoneiros.
Não houve pesquisa de preços entre 18/8/20 e 7/9/20. 
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AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP
SUPERINTENDÊNCIA DE DEFESA DA CONCORRÊNCIA, ESTUDOS E REGULAÇÃO ECONÔMICA
SISTEMA DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS

RELATÓRIO DE DEFESA DA CONCORRÊNCIA

INTERVALO DE TEMPO: MENSAL
PERÍODO: JANEIRO DE 2013 EM DIANTE
COMBUSTÍVEL: TODOS
TIPO RELATÓRIO: MUNICÍPIO

Obs: Entre 30/07/17 e 30/12/17, a abrangência geográfica da pesquisa foi reduzida de 501 para 459 municípios, distribuídos da seguinte forma: as 26 capitais e o DF pesquisados semanalmente e outros 432 
municípios pesquisados quinzenalmente, alternando-se a cada semana um determinado grupo (Grupo A com as 27 capitais mais 215 municípios, totalizando 242 localidades, e Grupo B com as 27 capitais e outros 217 
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APRESENTAÇÃO 
 

Esta orientação técnica apresenta o resultado de um estudo 
desenvolvido pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul sobre 
serviços de coleta de resíduos sólidos domiciliares em atenção aos frequentes 
pedidos de esclarecimento relacionados a serviços de limpeza urbana.  

São inúmeras as dificuldades na gestão dos resíduos sólidos municipais, 
as quais se associam à falta de pessoal qualificado na área, à ausência de 
informações técnicas que respaldem as decisões, à ausência de planos municipais 
consistentes, e mesmo de entendimentos consolidados sobre o tema, entre 
outros fatores. A carência de informações técnicas e as deficiências na elaboração 
de projetos e editais resultam na baixa qualidade dos serviços prestados e em 
enormes prejuízos à sociedade, tanto de ordem econômica quanto ambiental. 

Atento a essa conjuntura e ciente de seu dever constitucional de 
fiscalizar políticas públicas, o Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul 
tem dedicado atenção à área de resíduos sólidos, em especial, após a Lei Federal 
12.305/2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos. Em 2014, o 
TCE-RS realizou uma ampla pesquisa junto aos jurisdicionados sobre o 
atendimento à Lei 12.305/2010, evidenciando grandes dificuldades dos 
municípios em cumprir as determinações legais, em especial no que se refere ao 
planejamento da gestão municipal de resíduos sólidos.  

A partir deste panorama, e alinhado à estratégia de prevenção, o TCE-
RS designou um grupo de trabalho para a área de Resíduos Sólidos com o objetivo 
de desenvolver uma referência técnica para as etapas de contratação dos serviços 
de coleta de resíduos sólidos domiciliares, desde o projeto até a fiscalização. 

Resultado disso, apresentamos o presente estudo, justamente com o 
objetivo de esclarecer aspectos pertinentes à contratação destes serviços, 
trazendo informações relevantes tanto para os nossos técnicos, no exercício do 
controle externo, quanto para os administradores públicos.  

Conselheiro Presidente  
Marco Peixoto 
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APRESENTAÇÃO DA 2° EDIÇÃO 
 

Esta 2° Edição da orientação técnica apresenta uma atualização das 
informações apresentadas anteriormente, tendo em vista as recentes alterações 
na legislação, a partir da aprovação da reforma trabalhista, bem como a 
atualização nos índices dos encargos sociais, considerando os dados do CAGED 
relativos aos últimos 12 meses disponíveis, em atendimento ao disposto na 
decisão do processo que originou o presente estudo. 

  

Conselheiro Presidente  
Iradir Pietroski  
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1. INTRODUÇÃO 

 

Os contratos que abrangem os serviços de coleta, transporte e 
destinação final dos resíduos sólidos urbanos movimentam uma soma elevada de 
recursos dos municípios. No exercício de 2016, estima-se que esse montante 
ultrapassou R$ 600 milhões no Estado do Rio Grande do Sul.  

No âmbito do Tribunal de Contas do Estado do RS, tais contratos são 
um dos principais objetos de auditoria, dada a expressiva fatia do orçamento dos 
municípios que é destacada para a execução desses serviços. Nas análises 
técnicas realizadas nas auditorias, os mesmos contratos revelam significativo 
número de irregularidades formais que não raras vezes importam em vultosos 
pedidos de ressarcimento dos recursos indevidamente gastos. 

Quando considerada a persistência das falhas apontadas nos relatórios 
de auditoria, verifica-se que as dificuldades estão relacionadas à falta de 
capacidade técnica dos municípios em elaborar projetos consistentes, com a 
adequada apropriação dos custos envolvidos, com o detalhamento da execução 
dos serviços a realizar e com a definição de critérios claros de medição e 
remuneração das atividades. Em consequência, os projetos que balizam os 
processos licitatórios, bem como os contratos firmados, não atendem aos 
requisitos mínimos da Lei de Licitações, Lei Federal nº 8.666/1993. 

O cenário é agravado, pois a maioria dos municípios, principalmente os 
de menor porte, não dispõe de profissionais habilitados e devidamente 
qualificados à elaboração de projetos básicos e orçamentos nessa área. Há de se 
reconhecer, todavia, que essa tarefa não é trivial, pois envolve uma diversidade 
de variáveis que dificultam a generalização de parâmetros de dimensionamento e 
que se associam ao tamanho do município, a sua vocação econômica – seja 
turística, rural, industrial, ou outra –, à infraestrutura instalada, ao relevo, à 
localização geográfica, aos hábitos culturais, dentre outros fatores.  

Apesar do grande avanço legal na temática após a edição da Lei Federal 
nº 12.305/2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos, observa-se 
que ainda persistem dúvidas sobre os parâmetros de dimensionamento, 
orçamentação e remuneração dos serviços de coleta de resíduos. Além disso, a 
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bibliografia aplicada não consolida proposições técnicas que considerem a ampla 
diversidade encontrada na realidade do país e do Estado do RS.  

Ciente desse contexto, o Grupo de Trabalho de Resíduos Sólidos do 
TCE/RS buscou desenvolver a presente Orientação Técnica para subsidiar a 
contratação de serviços de coleta de resíduos sólidos. Almejou-se sistematizar 
procedimentos mínimos, propor parâmetros de projeto com amplo espectro de 
aplicação, de forma a subsidiar a elaboração de projetos básicos, editais e 
contratos, e orientar a fiscalização da execução dos respectivos serviços. 

O objetivo do grupo não foi exaurir a abordagem do tema. Objetivou-
se, porém, considerar as lacunas da bibliografia técnica especializada e propor 
soluções razoáveis para o enfrentamento da matéria. O trabalho focou os 
aspectos mais relevantes destacados pelas Equipes de Auditoria do TCE/RS, 
considerando as principais dúvidas emergentes da análise dessas contratações. 
Como resultado desse esforço, o estudo apresenta a definição de parâmetros e 
variáveis necessários para a elaboração dos projetos básicos e traz as justificativas 
técnicas para cada hipótese proposta.  

A fim de exemplificar grande parte da metodologia sugerida e auxiliar 
na elaboração das peças orçamentárias, elaborou-se uma planilha eletrônica 
(Planilha Modelo) que permite ao usuário adequar as variáveis e parâmetros de 
cálculo a sua realidade. Espera-se que os conceitos e cálculos apresentados ao 
longo do presente documento sejam mais facilmente assimilados com o uso do 
documento. 

Por fim, diante das inúmeras variáveis interferentes e diante das 
peculiaridades de cada região, poderão ser adotados parâmetros divergentes aos 
aqui propostos, situação que demandará a justificativa das definições adotadas 
com pauta em um projeto básico consistente sob o prisma técnico e econômico. 
Em vista dessa possibilidade, este trabalho não pretende normatizar a elaboração 
dos orçamentos e projetos no âmbito da Administração Pública, mas consolidar 
uma referência para a contratação de serviços de coleta de resíduos sólidos 
domiciliares, passível de constante aprimoramento a partir das diferentes 
realidades dos Municípios. 
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2. EDITAL E PROJETO BÁSICO 

O artigo 10 da Lei Federal nº 12.305/2010, que institui a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos, atribui ao Distrito Federal e aos Municípios a 
responsabilidade pela gestão integrada dos resíduos sólidos gerados nos 
respectivos territórios.  

O artigo 26 da mesma Lei define que o titular dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos é responsável pela organização e 
prestação direta ou indireta desses serviços. Define-se, assim, que a prestação da 
coleta e disposição de resíduos domésticos urbanos incumbe ao Município que, 
na hipótese de não prestar o serviço diretamente, deverá contratar a execução 
com terceiros observando a legislação pertinente. 

Nessa hipótese da execução indireta, a legislação vigente impõe a 
observância do processo licitatório para a escolha do prestador de serviço, 
procedimento esse público e de ampla concorrência, no qual se visa escolher a 
melhor proposta para a Administração Pública. Nessa circunstância, ganha 
especial relevância o planejamento dos serviços a licitar, sendo o edital e o 
projeto básico peças fundamentais para a obtenção da melhor proposta e para a 
obtenção de uma prestação de serviço satisfatória após a contratação.  

A seguir, são apresentadas algumas questões que devem ser 
observadas na elaboração do edital e do projeto básico para a contratação de 
serviços de manejo de resíduos sólidos. 

 

2.1. Formas de Contratação 

A prestação dos serviços de manejo de resíduos sólidos pode ser 
executada de forma direta ou, mediante contratação, de forma indireta, ou, 
ainda, de forma mista, com parte dos serviços de coleta, transporte, transbordo e 
destinação final prestados de forma direta e parte indireta.  

Existe somente uma forma de realizar os serviços de coleta, transporte 
e destinação final dos resíduos sólidos urbanos? 

Não. Há vários ciclos possíveis de prestação desses serviços e que 
impactarão diretamente na forma de contratação dos mesmos. De forma 
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resumida, os dois ciclos mais usuais são: 

1) Com uma etapa de transporte: coleta e transporte diretamente dos 
caminhões coletores ao local de destinação final (aterro sanitário);  

Nessa situação, há dois serviços que, do ponto de vista da contratação, 
são indissociáveis: a coleta e o transporte dos resíduos. A destinação final em 
aterro sanitário pode ou não ser contratada em separado, conforme as 
peculiaridades locais que devem estar descritas no projeto básico da licitação. 

2) Com duas etapas de transporte: coleta e transporte a uma estação 
intermediária de transbordo, e transporte em caminhões de grande 
porte da estação de transbordo ao destino final (aterro sanitário). 

Nessa situação, vale a mesma regra de um contrato único para a coleta 
e transporte até a estação de transbordo. Para a segunda etapa, há três 
diferentes serviços a serem prestados: a operação da estação de transbordo dos 
resíduos, o transporte dos resíduos do transbordo ao aterro sanitário e a 
destinação final.  

Nos casos de destinação final em aterro sanitário privado, há que se 
avaliar técnica e economicamente a contratação de forma isolada da destinação 
final com a empresa detentora do aterro sanitário a fim de evitar a reincidência 
de BDI na subcontratação do serviço em conjunto com outra etapa da prestação.  

Além disto, caso identificada a existência de um único aterro sanitário 
disponível a uma distância economicamente viável, é necessário avaliar a 
possibilidade da contratação direta da destinação final, por inexigibilidade de 
licitação, opção que não poderá dispensar as devidas justificativas. 

 

2.1.1. COLETA  

A contratação dos serviços de coleta de resíduos sólidos urbanos deve 
ser estabelecida por preço fixo (valor mensal) ou por preço unitário (valor por 
tonelada)?  

A remuneração por preço fixo é a mais adequada a municípios de 
menor porte, onde não há uma balança confiável para a pesagem permanente 
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dos resíduos, onde a frequência de coleta e os percursos são reduzidos, e a 
população local é um fiscal permanente da efetividade da prestação dos serviços.  

Por outro lado, a remuneração por peso de resíduo coletado 
(R$/tonelada) estabelece uma lógica que permite ao município reduzir os 
esforços de fiscalização relativos à área de cobertura do serviço, uma vez que a 
empresa contratada tem todo o interesse em coletar a maior quantidade de 
resíduos possível. Mais adequada a municípios de maior porte, essa modalidade 
de remuneração possibilita à fiscalização concentrar-se nas exigências 
operacionais e quantitativas, sendo fundamental a disponibilidade de uma 
balança com a calibração certificada pelo INMETRO para a pesagem dos resíduos. 

 

2.1.2. ESTAÇÃO DE TRANSBORDO 

É necessário ter uma estação de transbordo de resíduos no meu 
município? 

Para otimizar os serviços e reduzir os custos de transporte, alguns 
municípios necessitam estações de transbordo, que acumulam temporariamente 
os resíduos coletados até uma quantidade suficiente para o transporte em 
caminhões de grande porte ao destino final. As estações de transbordo devem 
possuir licenciamento ambiental para operação e poderão estar localizadas em 
áreas públicas do município. A operação e manutenção da estação poderão ser 
realizadas pelo Município ou por empresa contratada especificadamente para 
essa finalidade.  

A decisão de construir uma estação de transbordo deve levar em conta 
os volumes coletados e a distância do município até o aterro sanitário.  

Uma alternativa a ser considerada é o consorciamento entre municípios 
próximos para compartilhar a estação de transbordo e o transporte até o aterro 
sanitário, ou mesmo implantar um aterro sanitário para atender a um grupo de 
municípios.  

Conforme a redação do artigo 19, inciso III, da Lei Federal nº 
12.305/2010, a identificação das possibilidades de implantação de soluções 
consorciadas ou compartilhadas com outros municípios deve constar no Plano 
Municipal de Gestão Integrada de Resíduos do município. 
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2.1.3. TRANSPORTE DO TRANSBORDO À DESTINAÇÃO FINAL 

Como realizar o transporte dos resíduos da estação de transbordo ao 
aterro sanitário? 

Nos municípios que dispõem de estação de transbordo, faz-se 
necessário o transporte dos resíduos sólidos urbanos do transbordo até o aterro 
sanitário. Nesse caso, são utilizados caminhões de grande porte. 

Para melhor controle da prestação do serviço, o caminhão deverá ser 
pesado na entrada e saída do transbordo e na entrada e saída do aterro sanitário. 
Se o pagamento se der por tonelada transportada, deve-se necessariamente 
realizar a pesagem das quantidades transportadas em balança controlada pelo 
município. 

 

2.1.4.  DESTINAÇÃO FINAL 

Quais as alternativas para a contratação da destinação final dos 
resíduos sólidos urbanos? 

Última etapa do processo, a destinação final, quando feita em aterro 
sanitário privado, deve ser contratada por licitação ou, comprovada a 
inviabilidade de competição, por inexigibilidade. Por ser um serviço especializado, 
de alto impacto ambiental e que necessita de licenciamento próprio, essa 
contratação deve cercar-se de todos os cuidados com relação à habilitação das 
empresas que concorrerão à prestação dos serviços.  

A contratação dos serviços de transporte e destino final também 
poderá ser realizada conjuntamente, em um único lote, quando comprovada a 
vantagem econômica para a administração da aglutinação desses dois serviços. 
Nesse caso, a contratação deverá ser precedida por licitação. Como resultado, o 
município acaba contratando ambos os serviços com o transportador que, por sua 
vez, firmará contrato com a empresa proprietária do aterro sanitário. 

A forma de remuneração dos serviços de destinação final deve ser 
variável (por tonelada) e determinada em função da relação entre os preços 
praticados pelo mercado e a quantidade de resíduos transportados. Para controle 
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da prestação do serviço, o caminhão deverá ser pesado na entrada e na saída do 
aterro sanitário.  

 

2.2. Edital  

O instrumento convocatório, ou edital, é o documento chave que irá 
disciplinar todo o processo licitatório voltado a escolher a proposta mais 
vantajosa para a Administração. O artigo 40 da Lei Federal nº 8.666/1993 
disciplina os requisitos obrigatórios do edital. 

Apesar da esclarecedora redação do artigo citado, muitas dúvidas 
surgem nos casos práticos. Assim, são apresentados, na sequência, alguns 
aspectos relevantes na elaboração dos editais licitatórios frequentemente 
relacionados a inconformidades identificadas nas auditorias do TCE/RS.  

 

2.2.1. EXIGÊNCIAS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

2.2.1.1. Exigência de qualificação técnico-profissional 

O que se pode exigir dos concorrentes no que diz respeito à 
qualificação técnico-profissional? 

A exigência de capacidade técnico-profissional visa à comprovação de 
que o responsável técnico da empresa participou anteriormente da execução de 
objeto similar ao previsto na contratação almejada. De acordo com o art. 30, § 1º, 
inciso I, da Lei 8.666/93, não se admite a exigência de quantitativos mínimos para 
a certificação da capacidade técnico-profissional. 

Importante situar que o profissional que apresentou os atestados 
durante o processo licitatório deve possuir registro no respectivo conselho 
profissional e participar da execução do contrato ou, caso haja necessidade de 
substituí-lo, o novo responsável técnico deve possuir a qualificação mínima 
exigida no edital. 
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2.2.1.2. Exigência de qualificação técnico-operacional 

O que se pode exigir dos concorrentes no que diz respeito à 
qualificação técnico-operacional? 

A exigência de capacidade técnico-operacional visa à comprovação de 
que a empresa concorrente no certame participou anteriormente da execução de 
objeto similar ao previsto na contratação almejada. Busca-se examinar a 
capacidade que a licitante possui de disponibilizar mão-de-obra, equipamentos e 
materiais para a perfeita execução do objeto licitado, na quantidade, qualidade e 
prazo exigidos.  

Conforme decisão TP-0627/2011 do TCE/RS, excepcionalmente, quando 
a complexidade impuser, a exigência de qualificação técnico-operacional, 
contemplados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, pode ser 
inclusa nos editais de serviços de manejo de resíduos sólidos, desde que haja 
justificável motivação expressa no edital. 

Quando exigida, recomenda-se que a comprovação da capacidade 
técnica-operacional seja limitada aos serviços de maior relevância e valor do 
objeto a ser contratado, seguindo o disposto na Súmula n° 263 do Tribunal de 
Contas da União (TCU). Além disso, o quantitativo mínimo exigido deve estar 
explícito no edital, em percentual não superior a 50% dos quantitativos dos itens 
de maior relevância do serviço a ser contratado, em consonância à jurisprudência 
do TCU (Acórdãos 1.432/2010, 717/2010, 2099/2009, 2088/2004, 1284/2003, 
todos do TCU-Plenário).  

 

2.2.1.3. Exigência de registro ou inscrição na entidade profissional 
competente 

É necessário exigir registro das empresas que prestarão os serviços em 
entidade de classe profissional? 

A exigência de registro ou inscrição da empresa licitante na entidade 
profissional competente, para fins de comprovação de qualificação técnica (artigo 
30, inciso I, da Lei Federal nº 8.666/1993), deve se limitar ao conselho que 
fiscalize a atividade básica ou o serviço preponderante da licitação, conforme 
jurisprudência do TCU (Acórdão 2769/2014 – TCU Plenário).  
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Portanto, tendo em vista que os serviços de manejo de resíduos sólidos 
(coleta, transbordo e destinação final) são serviços de engenharia, entende-se 
que o único registro passível de exigência é aquele junto ao Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia – CREA. No caso específico de projeto e implantação de 
sistemas de coleta de resíduos, habilitam-se também empresas e profissionais da 
área de urbanismo1 registrados junto ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo – 
CAU. Em qualquer caso, é descabida a exigência de registro em mais de um 
conselho profissional ao mesmo tempo. 

Cabe ressalvar que, quando o serviço de transporte dos resíduos sólidos 
urbanos for licitado em separado, para esse serviço, especificamente, é indevida a 
exigência de registro das empresas prestadoras junto a qualquer conselho 
profissional. 

 

2.2.1.4. Exigência de comprovação de propriedade de equipamentos 

Pode ser exigida prova de propriedade ou disponibilidade dos 
equipamentos? 

Conforme disciplina o artigo 30, § 6º, da Lei Federal nº 8.666/1993, é 
vedado exigir a comprovação de propriedade de equipamentos na fase de 
habilitação do procedimento licitatório. Nessa fase da licitação, basta a 
declaração formal de disponibilidade (Acórdão 773/2011 TCU/Plenário). 

Recomenda-se que a vistoria para comprovação de propriedade ou 
disponibilidade dos equipamentos declarados seja realizada antes da ordem de 
início dos serviços. A eventual ausência dos equipamentos constantes na 
declaração anexa à proposta poderá ensejar a rescisão contratual, bem como 
todas as demais penalidades legalmente cabíveis. Recomenda-se que o contrato 
preveja cláusulas específicas para tratar essa eventualidade. 

 

 

                                                 
1 Conforme Itens 1.9.5 e 2.8.5 do art. 3° da Resolução CAU/BR nº 21 de 05/04/2012 
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O grau de aglutinação na 
contratação dos serviços deve ser 
objeto de estudo prévio em busca da 
solução mais eficiente para a boa 
gestão dos recursos públicos. A regra 
geral é ampliar o universo de 
concorrentes e, portanto, ampliar 
chance de competição.  
Em comparação com a licitação 
aglutinada, se houver a adequada 
divisão do objeto licitado, a 
concorrência e as vantagens podem ser 
qualificadas, pois cada parcela licitada 
poderá atrair concorrentes mais 
especializados e em maior número.  

2.2.2. PARCELAMENTO DO OBJETO 

O correto é fazer um contrato para cada serviço ou realizar todos os 
serviços em um único contrato? 

Quando da montagem do 
projeto básico e do edital da licitação, o 
projetista deve sempre levar em conta 
a redação do artigo 23, § 1º e § 2º da 
Lei Federal nº 8.666/1993, que dispõem 
que as obras, serviços e compras 
efetuadas pela administração serão 
divididas em tantas parcelas quantas se 
comprovarem técnica e 
economicamente viáveis. Resultam daí 
licitações distintas, mas que devem  
preservar a modalidade pertinente para 
a execução total do objeto. Essa regra 
tem o objetivo de proporcionar a ampla concorrência. A Súmula 247-TCU 
ressalva, entretanto, que a regra de parcelamento do objeto não se aplica, caso 
decorra prejuízo para o conjunto ou complexo ou à perda da economia de escala.  

Conclui-se que o parcelamento do objeto é regra, sendo que os casos 
de aglutinação do objeto deverão ser devidamente justificados.  

Em geral, a coleta seletiva2 deverá ser licitada separada da coleta 
convencional.  

 

2.2.3. NECESSIDADE DE ADEQUADA PREVISÃO DE PENALIDADES 

De que forma devem ser previstas as infrações e penalidades ao 
descumprimento do contrato? 

O projeto básico e o edital devem prever adequadamente as 
penalidades aplicáveis. É comum, nesse tipo de contratação, que a descrição do 

                                                 
2 Coleta Seletiva é a coleta de resíduos sólidos previamente segregados conforme sua constituição ou composição 
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fato gerador da penalidade não esteja bem definida, o que dificulta a aplicação 
das sanções prescritas. 

As inconformidades na execução contratual com maior probabilidade 
de ocorrência devem estar claramente previstas no edital, entre as quais são 
exemplos:  

• Atrasar o início da prestação dos serviços, em contrariedade à data 
aprazada na “Ordem de Início dos Serviços”; 

• Não entregar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) referente 
à execução dos serviços até o início da prestação dos serviços; 

• Prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização; 

• Transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros; 

• Desatender às determinações da fiscalização; 

• Cometer quaisquer infrações às normas legais federais, estaduais ou 
municipais; 

• Praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por culpa ou dolo, 
venha a causar danos ao contratante ou a terceiros, independente da obrigação 
da contratada em reparar os danos causados; 

• Não executar corretamente o percurso de coleta estabelecido no 
projeto básico; 

• Iniciar os serviços fora dos horários determinados no projeto básico; 

• Terminar os serviços além dos horários determinados no projeto 
básico3; 

• Utilizar equipamentos de coleta em desacordo com o especificado no 
projeto básico; 

• Transitar com os veículos coletores em velocidade incompatível com a 
boa execução do serviço; 

• Deixar suja a via pública por derramamento de líquidos ou detritos 
dos resíduos coletados; 

                                                 
3 O projeto básico deve determinar o horário limite para o encerramento da coleta, bem como estabelecer uma tolerância para as 
situações que comprovadamente não tiveram como causa nenhuma ação ou omissão da empresa prestadora dos serviços. 
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• Não conceder intervalo para descanso e alimentação (intervalo 
intrajornada) a seus funcionários conforme estabelecido na CLT ou na convenção 
coletiva; 

• Descarregar resíduos em qualquer local onde não for determinado 
pelo projeto básico; 

• Transitar com veículos coletores fora dos seus respectivos roteiros ou 
com coletores sendo transportados nos estribos dos equipamentos; 

• Não dispor de coletores, motoristas ou outros trabalhadores nas 
quantidades mínimas definidas no projeto básico; 

• Não dispor do número mínimo de equipamentos definidos no projeto 
básico; 

• Permitir que seus funcionários trabalhem sem uniformes ou sem os 
adequados equipamentos de proteção individual; 

• Permitir que seus funcionários promovam gritarias ou faltem com 
respeito para com a população durante a execução dos serviços; 

• Permitir que seus funcionários promovam, para comercialização ou 
quaisquer outros fins, a triagem dos resíduos coletados; 

• Não efetuar a limpeza dos locais de resíduos dispostos para a coleta 
que tenham ficado soltos nas vias públicas por ação de catadores ou animais; 

• Impedir, propositadamente, com os veículos coletores, o livre trânsito 
dos demais veículos; 

• Permitir que seus funcionários solicitem contribuições ou gratificações 
nos domicílios atendidos pelo serviço; 

• Executar, durante os horários de coleta, com os equipamentos e /ou 
as equipes de pessoal, outros serviços que não sejam objeto do contrato 
pactuado; 

• Coletar quaisquer outros tipos de resíduos que não sejam os definidos 
no projeto básico; 

• Fraudar ou tentar fraudar a pesagem de resíduos; 
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• Executar o serviço com veículo de idade superior ao limite 
estabelecido no projeto básico; 

• Realizar a coleta com os veículos em inadequado estado de 
conservação, incluindo pneus, lataria, equipamentos, acessórios, etc. 

As inconformidades objetivas aqui listadas integram uma lista 
exemplificativa, uma vez que diversas outras irregularidades na execução 
contratual poderão estar claramente previstas. Estabelecida uma completa 
relação de possíveis infrações, deverão ser também definidas as penalidades para 
cada situação, incluindo a correspondente definição de multas pecuniárias em 
proporção ao número de ocorrências. 

Os valores deverão ser estabelecidos em percentual do preço unitário 
contratado ou do valor global mensal do contrato. Esses critérios devem ser 
definidos de forma objetiva, de modo a evitar imprecisões ou ambiguidades no 
momento do cálculo do montante da penalidade.  

O edital também poderá propor que a recorrência das infrações, por 
parte do prestador dos serviços, irá majorar, gradualmente, os valores das multas. 
Para isso, deverá estabelecer uma relação explícita das infrações, do número de 
reincidências e dos respectivos fatores de majoração das penalidades pecuniárias. 

Os valores estabelecidos não deverão ser irrisórios quando comparados 
com os benefícios obtidos pelo prestador dos serviços. Em regra, o valor de uma 
multa deverá resultar em um dispêndio financeiro superior ao que seria realizado 
no cumprimento da obrigação. Também não deverão possuir valores muito 
elevados, sob pena de inviabilizar a continuidade da execução contratual. 

Por fim, todas as infrações relacionadas deverão guardar consonância 
com regras explícitas que determinem as obrigações da empresa contratada. 

 

2.2.4. REAJUSTE CONTRATUAL 

Como prever o reajuste anual do contrato? 

Segundo o artigo 40, inciso XI, e o artigo 55, inciso III, ambos da Lei 
Federal nº 8.666/1993, tanto o edital como o contrato deverão prever 



 
 
 
 
 

 
22 

 

expressamente o momento (data-base) em que o reajuste anual dos preços 
pactuados deverá ocorrer, bem como o índice a ser aplicado. 

O reajuste visa exclusivamente a recompor a variação inflacionária. 
Logo, independe de solicitação formal do prestador dos serviços e dispensa 
aditamento, podendo ser formalizado por intermédio de apostilamento4 no 
processo referente à contratação, conforme explicita o artigo 65, § 8º, da Lei de 
Licitações. 

O edital deverá estabelecer o índice de reajuste que melhor expresse a 
variação dos custos envolvidos no serviço a ser contratado. Caberá ao projetista 
essa definição, que deverá justificar tecnicamente a escolha realizada.  

Muitos municípios possuem atos normativos que estabelecem quais 
índices financeiros devem ser utilizados para reajustar anualmente suas 
contratações. Nesses casos, a motivação será a citação do instrumento normativo 
pertinente. 

Conforme o artigo 40, inciso XI, da Lei Federal nº 8.666/1993, a data do 
reajuste anual será definida pela data de apresentação das propostas no certame 
licitatório ou pela data de referência do orçamento base da licitação.  

Ressalta-se que a escolha de uma ou outra data-base deve ser 
explicitada no edital e no contrato firmado. 

 

2.2.5. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

É possível o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato motivado 
por aumento na remuneração dos trabalhadores envolvidos na prestação dos 
serviços? 

Como regra geral, por se tratar de fato previsível, a redação do artigo 
65, letra “d”, da Lei de Licitações impossibilita a concessão de reequilíbrio 
econômico-financeiro de contratos de prestação de serviços contínuos quando o 
aumento salarial para reposição das perdas inflacionárias decorre de convenção, 
acordo ou dissídio coletivo.  

                                                 
4 Apostilamento é a anotação ou registro administrativo que pode ser realizado no verso do próprio termo de contrato 
ou por termo próprio juntado aos autos do processo administrativo que instrui a contratação. 
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Entretanto, admite-se o reequilíbrio quando a situação ocasionar 
consequências incalculáveis à equação econômico-financeira inicialmente 
estabelecida no instrumento contratual. Isso ocorrerá quando houver aumento 
real na remuneração dos trabalhadores ou quando um novo direito, inicialmente 
não previsto aos trabalhadores, for estabelecido. 

Ainda, para que o reequilíbrio possa ser homologado pelo poder público 
contratante, além de confirmadas as situações antes detalhadas, será preciso que 
a empresa contratada formalize o respectivo pedido e comprove, por meio da 
planilha de preços que integrou a proposta vencedora, que a variação destes 
custos é significativa na composição global do contrato, pois pequenas oscilações 
dos custos fazem parte do risco do negócio. 

Por fim, a parte contratante deverá avaliar se o novo valor 
reequilibrado ainda corresponde ao preço de mercado. Caso contrário, deverá ser 
buscada uma proposta melhor ao erário com a promoção de novo processo 
licitatório. 

 

2.2.6. REPACTUAÇÃO 

Pode haver mais de um índice e mais de uma data de reajustes 
anuais? 

De acordo com o Parecer CT nº 02/2015 do TCE-RS, com vistas a 
melhorar a continuidade da equação econômico-financeira inicialmente 
contratada, admite-se, para a contratação de serviços continuados, desde que 
previamente estabelecido no edital e no Contrato, a possibilidade de repactuação 
contratual da mão-de-obra a partir dos índices das convenções coletivas de 
trabalho. 

Para tanto, é necessário que o orçamento base da licitação e as 
propostas das licitantes segreguem claramente, na planilha orçamentária, os 
custos da mão-de-obra e dos demais insumos nos custos diretos de cada um dos 
serviços previstos. 

Recomenda-se que o edital estabeleça a data-base da convenção, 
acordo ou dissídio coletivo das categorias contratadas, e que o índice de reajuste 
de mão-de-obra seja o aplicado nesses instrumentos legais. Nos serviços de coleta 
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de resíduos sólidos, é possível existir mais de uma repactuação, dependendo das 
convenções relativas a cada categoria de trabalhadores. 

Em síntese, para esse tipo de contratação, recomenda-se a previsão, 
junto ao edital e ao contrato, da repactuação da parcela de mão-de-obra a partir 
dos índices e datas-bases das convenções coletivas de cada categoria profissional. 
Para os demais custos, o reajustamento deve pautar-se em índice geral de preços 
com data-base estipulada segundo a Lei de Licitações. Importante destacar que os 
reajustes e repactuações deverão ser demonstrados por meio de planilhas 
orçamentárias detalhadas, de modo a evitar a incidência de um índice de reajuste 
sobre o outro. 

 

2.3. Projeto Básico 

Qual a função e a importância do projeto básico? 

O projeto básico é peça fundamental para o sucesso da contratação. Ele 
deverá contemplar todos os parâmetros, exigências técnicas e dados necessários 
à correta execução e fiscalização dos serviços. O projeto básico deverá definir de 
forma clara e objetiva os serviços a serem contratados, de forma a não deixar 
dúvidas aos potenciais interessados em contratar com o poder público. Deverá 
também observar as definições do Plano Municipal de Gestão Integrada de 
Resíduos Sólidos e buscar o cumprimento de metas lá estipuladas.  

É uma peça de cunho essencialmente técnico, cuja elaboração deve 
ficar a cargo de engenheiro civil, engenheiro sanitarista ou outro responsável 
técnico que disponha de formação profissional habilitada a realizar esse tipo de 
atividade.  

Por força de atos normativos vigentes, o responsável técnico pela 
elaboração do projeto básico deverá emitir uma Anotação de Responsabilidade 
Técnica5 (ART) referente ao planejamento e ao respectivo orçamento, podendo 
tais peças técnicas ser elaboradas por profissionais distintos. 

São elementos mínimos de um projeto de coleta de resíduos sólidos: 

• A quantidade de resíduos a ser coletada; 
                                                 
5 Ou outro documento que comprove estar o profissional habilitado técnica e legalmente a elaborar o projeto básico e/ou 
orçamento 
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• O estabelecimento das rotas a serem percorridas pela frota, 
evidenciando-se o percurso de todos os veículos em mapas e itinerários; 

• A frequência semanal de coleta em cada setor; 

• A definição do percurso mensal total da frota, preferencialmente em 
quilômetros (km); 

• A definição dos custos que irão integrar o grupo de despesa 
denominado administração local, quando houver; 

• A previsão do número de equipes de trabalhadores, a composição de 
cada uma delas, bem como o número de horas de trabalho necessário ao 
atendimento desse objetivo e, se necessária, a estimativa do número de horas 
noturnas e/ou extraordinárias; 

• O detalhamento dos encargos sociais; 

• A definição da frota de veículos com o detalhamento da quantidade, 
modelo, características especiais, tanto para os caminhões como para os 
compactadores, bem como para os veículos auxiliares e demais equipamentos, 
quando necessários; 

• A proposição da metodologia de depreciação da frota, definindo-se o 
valor inicial, o valor residual, prazo de depreciação e sistemática da redução 
gradual do valor (linear, soma dos dígitos ou outra forma); 

• Previsão da idade máxima admitida para os veículos; 

• O estabelecimento da taxa de juros e da respectiva base de cálculo 
para a remuneração do capital investido; 

• A estimativa da durabilidade dos pneus, da quantidade de recapagens 
admitida e dos demais índices de consumo (combustível, graxa, óleos 
lubrificantes, etc.) e encargos médios a título de manutenção da frota; 

• Detalhamento do BDI, estabelecendo-se os critérios e índices para 
cada um dos itens que o integram; 

• Planilha orçamentária com o detalhamento de todos os custos. 

Destaca-se que o estabelecimento de todos os índices, critérios, valores 
e métodos referidos deverão ser plenamente motivados no projeto básico com a 
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devida evidenciação das referências técnicas e jurídicas que fundamentam as 
escolhas do projetista. 

 

3. DIMENSIONAMENTO 

O dimensionamento dos serviços de coleta de resíduos urbanos envolve 
a determinação da frota com o detalhamento do número e do tipo de caminhões 
que deverão ser disponibilizados para a execução do objeto do contrato. Para 
essa determinação, é necessário conhecer a quantidade de resíduos a ser 
coletada diariamente (geração diária) e o tempo necessário à operação, 
considerando que a atividade envolve, além da coleta propriamente dita, 
deslocamentos fora do percurso da geração dos resíduos que devem ser 
realizados durante a jornada de trabalho. Sempre que houver ampliação ou 
reformulação dos serviços de coleta, é necessário realizar um novo estudo do 
dimensionamento. 

A especificação da operação de coleta exige um planejamento 
detalhado e capaz de identificar, além da massa de resíduos a ser coletada 
diariamente (ton/dia), o número e a extensão dos roteiros (km), a quantidade de 
resíduos coletados por roteiro (ton/roteiro), o tempo total para a execução de 
cada roteiro e a frequência de coleta em cada setor. 

O projeto da coleta deve incluir a definição dos itinerários e da 
frequência de coleta em cada setor. Idealmente, um percurso de coleta é definido 
objetivando completar a capacidade de carga do caminhão. A frequência e o 
percurso de coleta devem ser equilibrados buscando o máximo aproveitamento 
da capacidade de carga do caminhão coletor, num ajuste condicionado pelo 
tempo de coleta. Essa otimização parte da experiência local, mas não é rígida, 
pois deve ser constantemente avaliada e, se necessário, redimensionada em 
função da necessidade de ampliação dos serviços, da produtividade observada, da 
adequação do tipo de equipamento de coleta ao volume coletado, de fatores de 
geração sazonais, do nível de satisfação da população, enfim, da observação e do 
controle sobre a eficiência da coleta. 

Destaca-se que o ajuste entre frequência e percurso de coleta requer o 
detalhamento espacial e temporal de todo o procedimento. Esse ajuste é 
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desenvolvido a partir do mapeamento dos roteiros, sendo importante o 
acompanhamento da execução dos percursos por GPS. Atualmente, as 
ferramentas de georreferenciamento disponíveis no mercado permitem esse 
controle a baixo custo, motivo pelo qual não se justifica a falta de registros do 
monitoramento da frota.  

A partir do dimensionamento inicial, a frota projetada possibilita 
absorver eventuais variações na quantidade de resíduos a ser coletada. Porém, 
variações mais expressivas e consolidadas, tanto no volume quanto no tempo de 
percurso, podem exigir a readequação da frota ao longo da execução contratual.  

Havendo motivação para aditivo contratual, as justificativas são 
imprescindíveis e deverão comprovar a necessidade de alteração do 
planejamento inicial a partir do histórico de pesagens, e dos dados de 
monitoramento da frota. 

Em municípios de pequeno porte, na maioria das vezes, é suficiente a 
disponibilização de apenas um veículo e de uma equipe de coleta para o 
atendimento de toda a malha urbana e rural. Conforme o caso, a coleta em dias 
alternados atende à necessidade, o que otimiza e reduz os custos do serviço. 

 

3.1. Quantidade de resíduos gerada diariamente 

 Como estimar a geração de resíduos em um município? 

 

3.1.1. ESTIMATIVA POR SÉRIE HISTÓRICA 

A quantidade de resíduos gerados representa a informação mais 
importante para o dimensionamento dos contratos de coleta e deve ser pautada 
na série histórica dos dados de pesagens dos resíduos coletados.  

Os dados devem ter origem nas medições dos pesos em balanças 
aferidas pelo Inmetro e referentes, no mínimo, aos últimos 12 meses, de modo 
que a geração é estimada a partir da média mensal e diária do período 
previamente monitorado.  
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𝑄𝑄𝑚𝑚 = �(𝑞𝑞𝑛𝑛

12

𝑖𝑖=1

)/12 

Onde:  
Qm – geração média mensal (ton/mês) 
qn – quantidade de resíduos acumulados no mês n (ton) 
 

𝑄𝑄𝑑𝑑 = �(𝑞𝑞𝑛𝑛

12

𝑖𝑖=1

)/365 

 
Onde:  

Qd – geração média diária (ton/dia) 
qn – quantidade de resíduos acumulados no mês n (ton) 
 

3.1.2. ESTIMATIVA POR PARÂMETROS REFERENCIAIS 

Na ausência de dados fidedignos sobre a quantidade, em peso, de 
resíduos gerados no município, a geração de resíduos pode ser estimada a partir 
da taxa de geração per capita de resíduos e da população total do município. Para 
tanto, é importante considerar que a taxa de geração per capita se relaciona 
diretamente com o tamanho do município. Essa proporcionalidade se deve ao 
fato de a urbanização exigir maior concentração e disponibilidade de bens e 
serviços.  

A partir de dados de pesagem fornecidos pela Companhia Riograndense 
de Valorização de Resíduos, CRVR, responsável pelo gerenciamento de quatro dos 
maiores aterros sanitários no Estado do Rio Grande do Sul, e também de dados de 
contratos cadastrados no LicitaCon6, definiram-se faixas para a taxa de geração 
per capita diária de resíduos em função do tamanho da população. 

A Tabela 1 correlaciona a população do município H (hab) com a taxa de 
geração per capita diária de resíduos domiciliares G (kg/hab.dia) obtida com base 
nos dados analisados. 

 

                                                 
6 Sistema de Licitações e Contratos do TCE/RS, disponível para consulta em: http://www.tce.rs.gov.br/licitacon. 
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Tabela 1 – Taxa de geração per capita de resíduos. 
População H  
(habitantes) 

Geração per capita diária de resíduos 
G [kg/(hab.dia)]  

< 1.500  0,2 a 0,3  
De 1.500 a 7.000 0,3 a 0,4  

De 7.000 a 30.000  0,4 a 0,5  
De 30.000 a 100.000 0,5 a 0,6  

De 100.000 a 200.000 0,6 a 0,7  
De 200.000 a 300.000 0,7 a 0,8  
De 300.000 a 500.000 0,8 a 0,9  
De 500.000 a 800.000 0,9 a 1,0  

Fonte: Dados obtidos junto à CRVR e ao LicitaCon. 

 

Ressalta-se que esses limites não são rígidos, mas referências de apoio 
passíveis de divergências quando confrontados com os índices verificados in loco, 
o que poderá ocorrer em razão de fatores tais como a vocação do município 
(turística, urbana, industrial ou rural), nível de desenvolvimento econômico, 
renda per capita, entre outras heterogeneidades regionais.  

Destaca-se que, no entanto, na ausência de informações mais precisas, 
esses limites são balizadores de um razoável acordo contratual. 

Definida a taxa de geração diária de resíduos per capita G (kg/hab.dia), 
a geração total de resíduos por dia é calculada como sendo: 

 

𝑄𝑄𝑑𝑑 =   (𝐻𝐻 ×  𝐺𝐺)/1000 

Onde:  
Qd – geração média diária de resíduos (ton/dia) 
H – população (hab) 
G – taxa de geração média diária de resíduos per capita 

(kg/(hab.dia)) 
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A população deverá ser obtida por meio do site do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística – IBGE – e relativa ao ano anterior ao que foi elaborado 
o projeto, sendo permitido o uso do próprio censo ou de suas projeções, 
tomando-se o cuidado para considerar somente a população a ser atendida, de 
acordo com o projeto. 

O projetista deve ter atenção aos dados de geração de resíduos utilizados 
no dimensionamento da coleta e considerar não apenas a região de cobertura do 
serviço, mas também se a taxa considerada abrange outros tipos de resíduos, tais 
como resíduos públicos ou de grandes geradores, para os quais há coleta 
diferenciada.  

Na ausência de série histórica, a estimativa por parâmetros referenciais 
pode ser utilizada como parâmetro de projeto para dimensionamento da coleta,  
mas não pode ser adotada para fins de medição e pagamento de serviços de 
destinação final, que deve ocorrer pela quantidade de resíduos pesada no destino 
final. 
 

3.2. Capacidade de carga do caminhão 

Qual o tipo adequado de veículo de coleta? 

No dimensionamento da frota, é relevante selecionar o tipo de veículo 
de coleta domiciliar convencional. Entre os veículos disponíveis, são usuais 
caminhões do tipo compactadores ou caminhões caçamba.  

A opção por compactadores possibilita coletar uma quantidade maior 
de resíduos, o que reduz os deslocamentos necessários para a descarga, otimiza a 
operação e aumenta a produtividade da equipe de coleta. Além disso, por serem 
fechados, os caminhões compactadores são menos expostos a intempéries e ao 
derramamento de resíduos nas vias.  

De forma geral, considera-se que um caminhão compactador de 15 m³ 
é capaz de coletar uma carga equivalente à de 4 a 6 caminhões caçamba de 7 m³.  

Por outro lado, em relação aos caminhões caçamba, os caminhões 
compactadores apresentam maior custo de aquisição e manutenção, maior 
consumo de combustível, são mais difíceis de higienizar e a reposição de peças 
pode ser um complicador. Caminhões compactadores também são menos 



 
 
 
 
 

 
31 

 

versáteis, não sendo indicada a sua utilização para a coleta de resíduos 
recicláveis, o que é feito, preferencialmente, com caminhão carroceria tipo baú, 
boiadeiro ou gaiola.  

Portanto, principalmente em municípios de pequeno porte nos quais é 
possível realizar toda a coleta com um caminhão caçamba, a opção pelo 
caminhão compactador deve ser justificada, e a tomada de decisão requer uma 
comparação econômica entre essas duas opções. 

Quanto ao peso específico dos resíduos soltos, é usual adotar o valor de 
230 kg/m³. No entanto, para fins de dimensionamento da frota de caminhões 
caçamba (resíduos soltos), recomenda-se a adoção de um peso específico de 
180 kg/m³. 

Destaca-se ainda que, no caso de caminhão caçamba, a fim de reduzir o 
esforço de carregamento, deve-se restringir a altura máxima da caçamba em 2 m. 
Recomenda-se a adoção de caminhões toco com caçamba de 7 m³, que possuem 
chassis estendido e caçamba mais baixa. 

 

Qual a capacidade de carga de um caminhão compactador? 

Considerando que o volume do compactador é conhecido, a capacidade 
de carga de um veículo de coleta em massa depende do grau de compactação 
que se pode atingir com o equipamento.  

A partir da análise de 
dados de pesagem de caminhões 
compactadores disponibilizados 
pelo Departamento Municipal de 
Limpeza Urbana – DMLU – da 
Prefeitura Municipal de Porto 
Alegre, concluiu-se que, para o 
dimensionamento dos contratos de 
coleta, é razoável adotar o peso 
específico de 500 kg/m³ ou 
0,5 ton/m³ para resíduos coletados 
por caminhões compactadores. 

Peso Específico dos Resíduos Domiciliares 
 

O peso específico dos resíduos, ou densidade, é 
determinado pela relação entre o peso de resíduos, 

em toneladas, e o volume que esses resíduos 
ocupam, em metros cúbicos (ton/m³). O peso 

específico varia em função do grau de compactação 
dos resíduos. Quando dispostos para a coleta, os 

resíduos apresentam menor densidade, pois estão 
“soltos”. Quando compactados, o volume é reduzido, 

o que aumenta a densidade. 
 

Caminhão Compactador: 0,50 ton/m³ 
Caminhão Caçamba: 0,18 ton/m³ 
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É importante ressaltar que é possível alcançar níveis de compactação 
maiores nos caminhões compactadores. Catálogos de fabricantes de 
compactadores informam capacidades de compactação que resultam em pesos 
específicos variáveis, conforme o modelo, de 450 a 750 kg/m³. No entanto, para 
fins de dimensionamento, devem ser adotados parâmetros médios que 
contemplem as variações observadas na prática.  

Na eleição do tipo de compactador a ser adotado, é necessário 
considerar o Peso Bruto Total, valor que representa a máxima carga admissível 
por eixo do veículo, parâmetro que é empregado no dimensionamento de vias 
públicas e estabelecido pela Resolução Contran 210 em atendimento ao artigo 99 
do Código de Transito Brasileiro, Lei Federal nº 9.503/1997. Destaca-se que 
observar o limite do PBT garante maior vida útil às vias públicas e aos 
equipamentos de coleta. 

O Art. 2º da Resolução CONTRAN 210 estabelece os seguintes limites: 

Peso bruto por eixo isolado com dois pneumáticos: 6 t 

Peso bruto por eixo isolado com quatro pneumáticos: 10 t 

Peso bruto por dois eixos em tandem com quatro pneumáticos cada: 17 t 

Para um caminhão compactador, o Peso Bruto Total representa a soma 
dos pesos do chassis, do compactador e da carga (PBT = chassis + compactador + 
carga). São usuais em serviços de coleta caminhões tipo toco (dois eixos simples) 
e truck (dois eixos, um simples e um duplo em tandem). Para essas configurações, 
os limites para o PBT são: 
  

Para caminhão toco:  

PBT ≤ 16 t (6 + 10) para caminhões com eixo dianteiro e um eixo 
traseiro com rodagem dupla (4 pneus).  
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Para caminhão truck:  

PBT ≤ 23 t (6 + 17) para caminhões com um eixo dianteiro e dois eixos 
traseiros em tandem7 com rodagem simples (2 pneus) 

Portanto, o carregamento dos veículos de coleta deve ser tal que o peso 
total do veículo carregado não ultrapasse os limites acima referidos. Ressalta-se 
que o Peso Bruto Total constitui-se em parâmetro de dimensionamento de vias 
públicas, sendo que ao não observar esse limite está-se reduzindo a vida útil dos 
pavimentos. 

A partir do peso específico dos resíduos compactados (adota-se 0,5 
t/m³) e do volume do compactador, estima-se a capacidade de carga do 
compactador em: 
 

Compactador 12m3 = 0,5 ton/m3 x 12m3 = 6,0 ton 

Compactador 15m3 = 0,5 ton/m3 x 15m3 = 7,5 ton 
 

Considerando o peso dos equipamentos e sua capacidade de carga, 
identifica-se que, dependendo do tipo de veículo e compactador elencados, a 
capacidade de carga dos compactadores pode ultrapassar a carga máxima 
admissível em obediência ao Peso Bruto Total dos veículos de coleta, como 
demonstra a tabela a seguir. 
 

Em caso de procedimento de verificação de dados de pesagem, 
conforme estabelecido no Art. 5º da Resolução CONTRAN 258, admite-se uma 
tolerância de 5% em relação ao peso máximo total regulamentar do veículo em 
circulação por vias públicas, ou 10% sobre os limites de peso regulamentares por 
eixo do veículos transmitidos à superfície das vias públicas.  

Na Tabela 2, estima-se a capacidade de carga de resíduos admissível 
para diferentes configurações de equipamento coletor, considerando o volume 
do coletor e com o PBT.  

                                                 
7 Eixos tandem são formados por dois ou mais eixos consecutivos, com centros não mais distantes do que 1 m e 
menos do que 2 m, ligados a um dispositivo de suspensão (chamado de balancim) responsável por distribuir a carga 
entre os eixos. São conhecidos popularmente como eixos trucados. 
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Tabela 2 – Limite de carga, em função do PBT, para veículos com compactadores.  

Coletor Chassis 
Peso 

Compactador 
Capacidade 
de Carga8 

Peso Total 
Carregado 

Limite 
PBT 

Carga 
máxima 

admissível 

Toco: PBT < 16 t 

Compactador 8m³ 6 t 3,7 t 4,0 t 13,7 t 16 t 6,3 t 

Compactador 10m³ 6 t 4,65 t 5,0 t 15,6 t 16 t 5,3 t 

Compactador 12m³ 6 t 4,8 t 6,0 t 16,8 t 16 t 5,2 t 

Compactador 15m³ 6 t 5 t 7,5 t 18,5 t 16 t 5,0 t 

Truck: PBT < 23 t 

Compactador 12m³ 7,5 t 4,8 t 6,0 t 18,3 t 23 t 10,7 t 

Compactador 15m³ 7,5 t 5 t 7,5 t 20,0 t 23 t 10,5 t 

Compactador 19m³ 7,5 t 5,8 t 9,5 t 22,8 t 23 t 9,7 t 

Compactador 21m³ 7,5 t 6,0 t 10,5 t 24,0 t 23 t 9,5 t 

 

Verifica-se que, para o caminhão tipo toco com compactador de 12 e 
15 m³, o limite de carga determinado em função do PBT é inferior à capacidade 
de carga do compactador. O mesmo ocorre para o caminhão tipo truck com 
compactador de 21 m³. Em especial, a combinação caminhão toco + compactador 
15 m³ não é adequada para a coleta de resíduos sólidos urbanos, pois a carga 
pode facilmente exceder o limite legal. Assim, recomenda-se que o compactador 
de 15 m³ seja utilizado apenas com caminhões tipo truck. 

 

3.3. Setores de coleta 

Os setores de coleta resultam da subdivisão de uma área maior e 
possuem características homogêneas quanto à geração per capita de resíduos e 
ao uso e ocupação do solo, podendo comportar um ou mais roteiros de coleta. 

A delimitação dos setores de coleta deverá buscar o equilíbrio entre as 
quantidades de resíduos a serem coletadas (regiões homogêneas) e diversos 
fatores, como divisões técnico-administrativas do município, obstáculos naturais, 
tipo de ocupação do solo, fatores sazonais, densidade populacional, extensão 

                                                 
8 Considerando o peso específico dos resíduos no compactador γcompactador = 0,5ton/m³ 
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máxima que a(s) equipe(s) consegue(m) percorrer em condições adequadas de 
trabalho em sua(s) jornada(s). 

Na elaboração do projeto básico, deverão ser estabelecidos os 
seguintes parâmetros operacionais para cada setor de coleta: 

– Distância entre a garagem e o setor de coleta, normalmente 
referenciada em relação ao centro geométrico deste; 

– Distância entre o setor de coleta e o ponto de descarga que pode ser 
o ponto de disposição final, no aterro sanitário, ou a estação de transbordo; 

– Extensão total de cada roteiro de coleta, com o respectivo mapa; 

– Velocidade média de coleta;  

– Velocidade média dos veículos fora do percurso de coleta.  
 

3.4. Tempo de Coleta (Tc) e Tempo de Viagem (TV) 

A partir da definição dos pontos de referência da operação de coleta, é 
necessário, para o correto dimensionamento da frota, estimar o tempo 
dispendido para as operações de coleta e para aos deslocamentos entre os 
pontos de referência.  

Qual a velocidade de coleta? 

As distâncias e as velocidades médias consideradas para cada percurso, 
seja em operação de coleta, seja em deslocamento, devem ser explicitadas no 
projeto básico a fim de possibilitar a estimativa do tempo total da operação. 

A velocidade de coleta definida em projeto deve representar a 
realidade de cada município e ser ajustada às condições locais, caso a caso. Na 
ausência de um valor mais apropriado, em núcleos urbanos, a velocidade de 
coleta Vc pode ser estabelecida entre 5 km/h e 10 km/h. Em zonas rurais, as 
velocidades de coleta podem alcançar valores muito superiores a esses.  

Além do tempo de coleta TC, deve ser considerado o tempo de viagem 
TV, o qual representa o tempo de deslocamento nos trechos fora do percurso de 
coleta. É conveniente que o tempo de viagem desde o percurso de coleta até o 
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ponto de descarga de resíduos não ultrapasse 2 h (soma do tempo de ida, de 
descarga e de volta).  

Nesse sentido, quando o destino final dos resíduos situa-se a distâncias 
superiores a 50 km, recomenda-se a implantação de uma estação de transbordo, 
na qual os caminhões de coleta possam descarregar os resíduos, evitando que o 
tempo de coleta seja restringido a períodos muito pequenos. A partir da estação 
de transbordo, os resíduos são transportados até o destino final de forma 
otimizada em caminhões com maior capacidade de carga. 

Por exemplo, a adoção de uma velocidade média de 30 km/h pode ser 
considerada para o deslocamento dentro do núcleo urbano e fora do percurso de 
coleta. Fora do núcleo urbano, a adoção de velocidades médias entre 50 km/h e 
70 km/h é razoável. Em ambos os casos, essas velocidades poderão sofrer ajustes 
em função das características de cada município, do tipo das estradas, do trânsito 
e das velocidades máximas admissíveis nos diferentes trechos. 

Assim, a equação para o cálculo do tempo de viagem TV, em 
deslocamentos fora do percurso de coleta, é definida como: 

𝑇𝑇𝑇𝑇 =
𝐷𝐷
𝑉𝑉𝑉𝑉  

Onde:  

TV – Tempo de viagem no deslocamento fora do percurso de 
coleta (h) 

D – Distância total percorrida fora do percurso de coleta, ida e 
volta (km) 

Vt – Velocidade média de percurso (km/h) 

 

Além do tempo de coleta (TC) e de viagem (TV), no cômputo do tempo 
total (Tt) da operação, deve-se incluir o período necessário para as operações de 
pesagem e descarga dos resíduos (Tpd), sendo razoável a adoção de intervalos 
entre 10 e 20 minutos. 

Dessa maneira, o tempo total (Tt) da operação de coleta é: 

Tt = TC + TV + Tp,d 
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Onde: 

Tt – Tempo total de operação 

TC – Tempo de coleta 

TV – Tempo de viagem 

Tp,d – Tempo de pesagem e descarga 
 

3.5. Frequência de Coleta 

A frequência de coleta representa o número de vezes em que a 
operação de coleta ocorre por semana em um determinado setor. Para a 
definição da frequência de coleta, deve-se considerar principalmente a 
quantidade de resíduos gerada e o nível de satisfação da população atendida, 
buscando-se otimizar a utilização dos equipamentos e a dedicação da equipe de 
coleta. 

De forma geral, a frequência de coleta diária é adotada em setores com 
grande produção de resíduos, tais como centros urbanos com áreas de comércio 
e de grande fluxo de pessoas. Nos setores residenciais, a frequência de coleta 
normalmente é de duas a três vezes por semana, o que garante um bom nível de 
satisfação e evita o acúmulo e a permanência de resíduos por tempo excessivo. 
Em setores rurais, a coleta pode ser mais espaçada, principalmente porque nessas 
regiões os resíduos putrescíveis são usualmente aproveitados. 

A coleta em horários noturnos, comum em zonas comerciais e de 
grande fluxo de pessoas, proporciona um rendimento maior para a guarnição de 
coleta devido à maior facilidade de deslocamento nesses horários. A coleta 
noturna, em alguns setores da cidade, possibilita maximizar a utilização de 
veículos e reduzir a frota necessária para a operação de coleta. 

Desta forma, a definição do número de veículos da frota de coleta deve, 
sempre que possível, considerar a realização da operação em dois turnos, de 
maneira a otimizar a emprego dos veículos. 
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3.6. Dimensionamento da Frota de Veículos 

Para o dimensionamento da frota de veículos, deve-se considerar a 
quantidade de resíduos a ser coletada por dia de coleta Qc. É importante 
distinguir a geração diária de resíduos Qd do quantitativo de resíduos por dia de 
coleta Qc, considerando que a geração ocorre todos os dias da semana, mas a 
coleta, não.  

Assim, deve-se calcular Qc considerando o número de dias de coleta por 
semana Dc: 

𝑄𝑄𝑐𝑐 =
𝑄𝑄𝑑𝑑 . 7
𝐷𝐷𝑐𝑐

 

Onde: 

Qc – Quantitativo de resíduos por dia de coleta, em toneladas 

Qd – Geração diária de resíduos, em toneladas 

Dc – Número de dias de coleta por semana 

 

Considerando o quantitativo de resíduos por dia de coleta Qc e a 
capacidade de carga do caminhão de coleta Cc, estima-se o número total de 
cargas Nc por dia: 

𝑁𝑁𝑐𝑐 = 𝑄𝑄𝑐𝑐
𝐶𝐶𝑐𝑐

  

Onde: 

Nc – Número total de cargas por dia de coleta 

Qc – Quantitativo de resíduos por dia de coleta, em toneladas 

Cc – Capacidade de carga do veículo de coleta, ton/carga 

 

Deve-se determinar, ainda, o número de percursos de coleta Np que o(s) 
veículo(s) realiza(m) por dia, o qual depende do tempo total de operação de 
coleta Tt anteriormente definido, considerando um ou mais turnos de operação, 
conforme o caso concreto. Em muitos municípios, verifica-se a adoção de dois 
percursos de coleta por veículo por dia de coleta. 
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A partir da determinação do número total de cargas por dia Nc e do 
número de percursos de coleta por dia Np, a frota de veículos necessários para a 
operação de coleta é dada por: 

𝐹𝐹 =
𝑁𝑁𝑐𝑐
𝑁𝑁𝑝𝑝

=
𝑄𝑄𝑐𝑐

𝐶𝐶𝑐𝑐 .𝑁𝑁𝑝𝑝
 

Onde: 

F – número de veículos da frota 

Nc – Número total de cargas diárias 

Np – Número de percursos de coleta diários realizado por veículo 

Qc – Quantitativo diário de coleta, em toneladas 

Cc – Capacidade de carga do veículo de coleta, em toneladas 

 

Exemplificando: 

Determinação do número de veículos 

Para uma população de 50 mil habitantes e taxa de geração per capita 
de 0,5 kg/hab.dia, totaliza-se uma geração diária Q = 25.000 kg/dia, produção 
correspondente a 7 dias por semana. Considerando que a coleta é realizada 
durante 6 dias por semana, tem-se que: 

𝑄𝑄𝑐𝑐 = 25𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡/𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑×7𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑/𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠
6𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑/𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠

= 29,16𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡/𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑 , onde: 

Considerando um caminhão truck com compactador de 15 m³, com 
capacidade de carga de projeto de 7,5t (Tabela 2), o número de cargas diárias 
necessárias para a coleta é: 

𝑁𝑁𝑐𝑐 =
29,16𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡/𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑
7,5𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡/𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐 = 4 𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐/𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑 

Supondo que cada veículo realize dois percursos de coleta por dia, a 
frota de veículos será de: 

𝐹𝐹 =
4 𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐 /𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑

2 𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣𝑣/𝑣𝑣𝑣𝑣í𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐 = 2 𝑣𝑣𝑣𝑣í𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐 
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Como calcular a frota do município? 

Na Planilha Modelo, selecione a aba “7. Dimensionamento” e preencha 
as células em amarelo de acordo com as observações abaixo: 

  
Nos municípios em que forem projetados setores de coleta com 

equipamentos compactadores com capacidades diferenciadas, é necessário 
individualizar a planilha de dimensionamento, com a população, geração e 
equipamento relativos a cada setor. 
 

Distribuição dos roteiros de coleta 

Considera-se uma distribuição do município em 2 setores de coleta: um 
Setor A, referente à área central do município, para a qual se estabelece a 
necessidade de coleta diária, e um Setor B, referente às áreas residenciais do 
município, para as quais se estabelece a coleta alternada de 3 vezes por semana. 

Para o Setor A, corresponde apenas um roteiro de coleta, o Roteiro A1. 
Para cumprir esse roteiro diário de coleta, são necessários dois percursos de 
coleta por dia. 

 Para o Setor B, correspondem os roteiros B1 e B2, cada um dos quais 
dimensionado para dois percursos de coleta por dia de coleta.  

Para os dados do exemplo, sugere-se a seguinte distribuição diária, com 
dois carregamentos por dia de coleta para cada veículo: 
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Roteiro Veículo Frequênci
a 

Seg Ter Qua Qui Sex Sab Dom 

A1 Veículo 
1 

Diária x x x x x x - 

B1 Veículo 
2 

Seg/Qua/
Sex 

x - x - x -  

      B2 Veículo 
2 

Ter/Qui/S
áb 

- x  x  x  

 

 

3.7. Guarnição 

Como regra geral, a guarnição é composta por 2 a 3 coletores. É 
importante ressaltar que o veículo coletor deve comportar toda a guarnição, de 
forma a garantir a segurança no deslocamento fora dos percursos de coleta, 
quando o veículo alcança velocidades maiores.  

Para o dimensionamento da guarnição, deve-se considerar que a 
densidade populacional definirá tanto a extensão quanto a quantidade de 
resíduos coletada em cada roteiro. Com tal premissa, busca -se a equidade no 
trabalho realizado por cada coletor, de forma que, em zonas mais densas, a 
extensão do percurso seja reduzida.  

Considera-se a produtividade de 4 ton/(coletor.dia) como um 
parâmetro aceitável para o dimensionamento da guarnição de coleta.  

 

3.8. Frota Reserva 

Como estimar a frota reserva? 

Em municípios de grande porte, o projeto básico poderá prever frota 
reserva dedicada exclusivamente ao contrato, em percentual de cerca de 10%. 

Em municípios menores, salvo situações devidamente justificadas, 
quando o dimensionamento da frota for pequeno e não justificar a dedicação 
exclusiva de um veículo reserva, sugere-se uma remuneração mensal de no 
máximo 10% sobre o custo de depreciação e remuneração de capital do 
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equipamento. Esta remuneração contempla eventual necessidade de substituição 
de equipamentos coletores sempre que estes estiverem fora de operação, seja 
por necessidade de manutenção ou qualquer outro motivo.  

 

4. ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

 

A administração local compreende o custo para a manutenção da 
infraestrutura local e das equipes técnica e administrativa necessárias para a 
execução do serviço a contratar. Engloba, portanto, os custos administrativos da 
contratada que sejam aplicados exclusivamente na contratação projetada e que 
sejam passíveis de identificação e quantificação na planilha orçamentária. Os 
custos administrativos rateados entre diversos contratos mantidos pelo 
contratado deverão constar nas parcelas da administração central do BDI. 

Os custos referentes à administração local devem ser detalhados no 
projeto básico?  

Sim. Para ser incluído de forma segregada da administração central, o 
detalhamento da administração local necessariamente deverá estar especificado 
no projeto básico.  

Quais custos podem ser enquadrados como administração local?  

Podem ser enquadrados como administração local os custos relativos à 
mão de obra indireta (gerente, encarregado, supervisor, fiscal, segurança do 
trabalho, limpeza e vigilância) e custos de instalações temporárias (garagem, 
oficina, escritório, refeitório, vestiários, sanitários, água, energia elétrica, 
telefonia) que forem explicitamente quantificados e exigidos no edital de 
licitação. 

Por exemplo, um item passível de inclusão é o espaço físico para 
garagem no próprio município. Essa exigência demandaria custos com aluguel, 
tarifas de serviços públicos (energia elétrica, água, telefonia, acesso à internet), 
custos de serviços terceirizados, como limpeza e vigilância, referentes a um 
imóvel físico localizado no município contratante. 
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Como a decisão de ter ou não garagem estabelecida no município da 
prestação do serviço não cabe exclusivamente à empresa contratada, será o 
projeto básico que irá, ou não, discorrer sobre tal necessidade e eventual 
previsão adequada dos custos na planilha orçamentária. 

Na administração local, não deverão ser previstos os encargos 
complementares atinentes à mão de obra direta, tais como vale-transporte, 
auxílio-funeral, seguros de vida, planos de saúde, auxílio-educação, entre outros 
direitos previstos nas convenções coletivas aplicáveis a motoristas e coletores e 
que não integram a base de cálculo dos encargos sociais. Esses custos deverão 
fazer parte do grupo denominado “mão de obra” e previstos em subitens 
apartados daqueles que integraram a base de cálculo dos encargos sociais. 

Preenchimento da Planilha Modelo 

A Planilha Modelo não pré-estabeleceu campos específicos para os 
custos relativos à administração local, uma vez que, na prática, eles vão existir 
somente nas contratações realizadas em municípios de maior porte. 

Entretanto, sempre que o edital referir a administração local, cujos 
itens deverão ser exclusivamente dedicados ao contrato a pactuar, existirão 
custos e, portanto, deverão estar previstos na planilha orçamentária.  

 

5. MÃO DE OBRA E EPI’S 

A partir do dimensionamento da frota, o projeto básico deverá 
estabelecer qual a quantidade mínima de funcionários em cada função para a 
regular prestação do serviço, os custos diretamente relacionados à mão de obra, 
os encargos sociais, assim como as quantidades e custos relativos aos 
equipamentos de proteção individual (EPIs). 

A previsão dos custos da mão de obra envolvida requer o conhecimento 
da legislação trabalhista, de modo que os principais tópicos dessa matéria são 
tratados na sequência. 
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5.1. Piso Salarial e Convenções Coletivas  

O custo da mão de obra deve ser estimado a partir de quais 
parâmetros? 

O custo da mão de obra deverá ser estimado no projeto básico com 
pauta no piso salarial estabelecido nas convenções coletivas de cada categoria 
profissional. As convenções a serem utilizadas são aquelas que abrangem a cidade 
onde o serviço é prestado. As convenções coletivas de coletores e de motoristas, 
em geral, são distintas, pois envolvem sindicatos de categorias diferentes. 

No caso de ausência de convenção coletiva a ser aplicada na respectiva 
base territorial, é indicada a realização de pesquisas de mercado. 

Todos os direitos e benefícios previstos às categorias de trabalhadores 
envolvidos em uma prestação de serviços dessa natureza, estabelecidos nas 
negociações coletivas, na Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) e em outros 
dispositivos legais aplicáveis à situação, deverão, obrigatoriamente e 
explicitamente, ser considerados na planilha orçamentária do projeto básico. 

Deverá existir expressa determinação no edital informando que as 
propostas que desconsiderarem um ou mais dos direitos previstos nas 
convenções coletivas serão desclassificadas. 

 

5.2. Adicional de Insalubridade  

Segundo a CLT, é considerada atividade insalubre aquela em que o 
trabalhador é exposto a agentes nocivos à saúde acima dos limites tolerados pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). Enquanto estiver exposto a essas 
condições, o trabalhador faz jus ao pagamento de um montante financeiro 
determinado em função do grau de insalubridade presente no ambiente laboral, 
que poderá ser mínimo, médio ou máximo, implicando, respectivamente, em 
acréscimos de 10%, 20% ou 40% a serem aplicados sobre a base de cálculo. 

 

Qual deve ser a base de cálculo da insalubridade? 

Em decisão de 11/04/2018, na Reclamação n° 6266, o Supremo Tribunal 
Federal cassou a Súmula 228 do TST, por entender que desrespeitou a autoridade 
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da Súmula Vinculante nº4. Ainda que reconheça a inconstitucionalidade da 
utilização do salário mínimo como base de cálculo para a insalubridade, o STF 
entende que o vício deve ser superado por lei ou negociação coletiva. Portanto, 
segundo posição atual do STF, deve ser utilizado o salário mínimo nacional como 
base de cálculo, até a inconstitucionalidade ser superada por lei, podendo ainda a 
base de cálculo ser fixada nas Convenções, Acordos e Dissídios Coletivos.  

 

Qual o grau de insalubridade para a coleta de resíduos sólidos 
urbanos? 

O Anexo XIV da NR 159 – “Atividades e Operações Insalubres” – 
estabelece insalubridade em grau máximo (40 %) para trabalho ou operações em 
contato permanente com lixo urbano (coleta e industrialização). 

O artigo 611-A, inciso XII, da CLT, incluído pela Lei n° 13.467/2017, 
dispõe que  a convenção coletiva e o acordo coletivo de trabalho têm prevalência 
sobre a lei quando dispuserem sobre o enquadramento do grau de insalubridade. 

As convenções coletivas dos coletores de lixo urbano normalmente 
preveem que a insalubridade será em grau máximo, mas as convenções coletivas 
de motoristas, em geral, não estabelecem o grau de insalubridade. Se as 
convenções coletivas aplicáveis à prestação de serviços a contratar não 
abordarem o grau de insalubridade que deve ser pago às categorias envolvidas, o 
projeto básico deverá apoiar-se em laudos técnicos emitidos por profissionais da 
área de saúde e segurança do trabalho, elaborados para as respectivas funções 
profissionais desta contratação. Destaca-se que a definição do grau de 
insalubridade dependerá da avaliação de cada caso, principalmente para os 
motoristas de caminhão. 

 

5.3. Adicional Noturno 

Conforme o artigo 73, §2º, da CLT, será considerado noturno o trabalho 
executado entre as 22 horas de um dia e as 5 horas do dia seguinte. 

 

                                                 
9 Portaria nº 3.214 do Ministério do Trabalho e Emprego. 
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Como deve ser computada a hora trabalhada no período noturno? 

O artigo 73, §1º, da CLT determina que a hora do trabalho noturno será 
computada equivalente a 52 minutos e 30 segundos. Na prática, entre as 22 h e 5 
h, o relógio registra sete horas como transcurso de tempo, mas que equivalem a 
oito horas de atividades laborais noturnas do trabalhador. 

Qual o valor do adicional noturno? 

O artigo 73 da CLT impôs que a remuneração do trabalho noturno terá 
acréscimo de 20%, pelo menos, sobre a hora diurna.  

 

5.4. Hora Extra 

Hora extra, segundo a CLT, é toda aquela em que o trabalho prestado 
excede a jornada de trabalho previamente acordada, podendo ser laborada no 
período anterior à jornada de trabalho ordinária, durante seus intervalos, ou após 
o seu término. 

Quando o projeto básico pode prever horas extras para os 
trabalhadores? 

O projeto básico poderá prever horas extras para alguns postos de 
trabalho, desde que motivada a necessidade e a economicidade dessa opção em 
comparação à alternativa de incluir mais trabalhadores. 

Qual o valor da hora extra? 

O artigo 59 da CLT dispõe que a remuneração da hora extra será, pelo 
menos, 50% superior à remuneração da hora normal. Quando há labor no dia do 
descanso semanal remunerado (em regra, no domingo) ou em feriado, quando 
não compensado, há incidência de hora extra 100%, conforme disposto na Lei n° 
605/1949 e na Súmula 146 do TST: O trabalho prestado em domingos e feriados, 
não compensado, deve ser pago em dobro, sem prejuízo da remuneração relativa 
ao repouso semanal.  

Para a elaboração do projeto básico, as determinações contidas na CLT 
deverão ser necessariamente confrontadas com as disposições das convenções 
coletivas vigentes. 
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Qual a base de cálculo da hora extra? 

A base de cálculo é o valor da hora normal definida nas convenções 
coletivas ou em outras determinações legais, acrescido do adicional de 
insalubridade e do adicional noturno, quando houver. 

Também é importante considerar as orientações jurisprudenciais sobre 
o tema, dentre as quais se destacam as seguintes: 1) a base de cálculo da hora 
extra é o resultado da soma do salário contratual mais o adicional de 
insalubridade; 2) o adicional noturno integra a base de cálculo das horas extras 
prestadas no período noturno. 

Quando o trabalho extraordinário é realizado em horário noturno, a 
hora extra noturna não pode ter valor igual à hora extra diurna, da mesma forma 
que, se o trabalhador labora em ambiente perigoso ou insalubre nas horas 
normais, também estará sujeito às mesmas condições nas horas extraordinárias, 
razão pela qual a jurisprudência trabalhista considera indevida qualquer distinção 
quanto ao pagamento. 

Importante salientar que o inciso II da Súmula 60 do TST aduz que, 
cumprida integralmente a jornada no período noturno e prorrogada esta, 
também é devido o adicional quanto às horas prorrogadas. 

 

5.4.1. DESCANSO SEMANAL REMUNERADO (DSR) 

Conforme o entendimento jurisprudencial consolidado na Súmula 172 
do TST, as horas extras habituais têm reflexo no descanso semanal remunerado, 
efeito que deve, portanto, ser previsto nas planilhas orçamentárias. 

Como se calcula o reflexo das horas extras habituais no valor do 
descanso semanal remunerado? 

O cálculo deve atender ao seguinte roteiro: 

I) Somam-se as horas extras do mês (número total de horas extras 
prestadas pelo trabalhador durante o mês); 

II) Divide-se o total de horas extras pelo número de dias úteis do mês. 
Os sábados são sempre considerados dias úteis para efeito desse cálculo; 
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III) Multiplica-se pelo número de domingos e feriados do mês (soma do 
número de domingos e feriados no mês); 

IV) Multiplica-se pelo valor da hora extra. 

Nota: Esse cálculo deve ser feito segregado para horas extras 50%, 
horas extras 100%, horas extras insalubres 50%, horas extras insalubres 100%. 

O DSR incide sobre adicional noturno? 

O inciso I da Súmula 60 do TST aduz que o adicional noturno pago com 
habitualidade integra o salário do empregado para todos os efeitos. 

No caso de empregado mensalista, e sendo esse adicional pago de 
forma fixa, já é considerado integrado para os efeitos do pagamento do repouso 
semanal remunerado, nos termos do artigo 7º, § 2º, da Lei Federal nº 605/1949. 

Portanto, com base neste entendimento, não cabe explicitar o DSR 
sobre o adicional noturno nas planilhas orçamentárias que integram os projetos 
básicos. 

O que é Fator de Utilização? 

É o percentual referente ao tempo em que os equipamentos, veículos e 
mão de obra ficam envolvidos com a prestação dos serviços contratados. É 
calculado em função das horas trabalhadas por semana no cumprimento do 
contrato. 

Sempre que um projeto básico determinar que o serviço de coleta de 
resíduos sólidos irá utilizar todas 44 horas de trabalho semanais dos empregados 
da empresa (turno integral), o fator de utilização é 100%. 

Em municípios de pequeno porte, se o projeto básico determinar uma 
jornada de trabalho inferior a 44 horas semanais, o fator de utilização será 
menor. Na prática, significa que, se meia jornada de trabalho é suficiente para a 
execução contratual, o município contratante irá remunerar somente a metade 
do valor da depreciação dos veículos e equipamentos, uma vez que, no restante 
da jornada, a empresa contratada ou não utiliza e, por consequência, não 
desgasta os veículos, ou os emprega na execução de outro contrato. Nesta última 
situação, a outra parte contratante é que terá a responsabilidade de remunerar o 
restante da depreciação e do capital investido. 
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O fator de utilização (Fu), portanto, é obtido pela divisão das horas 
semanais trabalhadas por 44 horas (total de horas da jornada semanal): 

𝐹𝐹𝑢𝑢 =
𝑇𝑇𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠𝑠

44  

Onde: 

Tsemana – Número de horas trabalhadas na semana 

 

Por exemplo, caso o projeto básico determine que os serviços sejam 
prestados em dois dias por semana, com 8h diárias, o fator de utilização seria Fu = 
16h/44h = 0,3636 ou 36,36%. 

 

E se o projeto básico, além da jornada integral, determina a 
necessidade de prestação de serviços em horário extraordinário, o fator de 
utilização será maior do que 100% na mão de obra? 

Não. Nessas situações, a remuneração dos trabalhadores deverá 
considerar o montante necessário de horas extras.  

Como calcular o valor da mão de obra? 

Na Planilha Modelo, o valor da mão de obra é calculado na aba 
“1.Coleta Domiciliar”, na qual se deve preencher as células em amarelo de acordo 
com as observações abaixo. 

Salienta-se que a planilha disponibilizada é somente um modelo base. 
Qualquer custo previsto no edital e não contemplado nesse documento deverá 
ser devidamente considerado na orçamentação dos serviços a licitar. Destaca-se 
que a elaboração do orçamento é de responsabilidade do seu autor. O TCE/RS 
não se responsabiliza pelo uso da Planilha Modelo. 

Inicialmente, deve ser preenchido o fator de utilização. Na Planilha 
Modelo, ele deve ser inserido com valor percentual, limitado a 100%. Todos os 
demais campos em que o fator de utilização for considerado serão 
automaticamente preenchidos com o valor informado nessa célula.  
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Na sequência, a Planilha Modelo divide a mão de obra em quatro 
Grupos: 

- Item 1.1 – Coletor Turno Dia 

- Item 1.2 – Coletor Turno Noite 

- Item 1.3 – Motorista Turno Dia 

- Item 1.4 – Motorista Turno Noite 

Quanto ao “Item 1.1 – Coletor Turno Dia”, destaca-se que a regra geral 
é a prestação de serviços somente no horário diurno. Logo, os campos “Piso da 
categoria” e “Total do efetivo” necessariamente deverão ser preenchidos. 

 
Quanto aos encargos sociais, o percentual inicialmente informado 

adota aquele resultante do cálculo realizado na planilha “2.Encargos Sociais”. 

Os campos referentes às horas extras 50% e horas extras 100% deverão 
ser preenchidos se o projeto básico determinar a necessidade da prestação de 
serviços em horário extraordinário. Caso contrário, essas linhas podem ser 
excluídas da planilha. O número de horas extras a informar será a quantidade 
média mensal estimada. 

O Item “1.2 – Coletor Turno Noite” somente será preenchido se o 
projeto básico estabelecer prestação de serviços nos horários em que a Lei 
determina devido o adicional noturno. 
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Os campos referentes às horas trabalhadas no horário noturno, às 
horas extras 50% e 100%, trabalhadas em horário diurno e em horário noturno, 
deverão ser preenchidos se o projeto básico determinar a necessidade da 
prestação de serviços em horário extraordinário. Caso contrário, essas linhas 
podem ser excluídas da planilha. 

Quanto ao Item “1.3 – Motorista Turno Dia”, as mesmas observações já 
apresentadas para os dois primeiros itens (1.1. e 1.2) deverão ser seguidas, visto 
que a sistemática de preenchimento é exatamente a mesma. 

Os novos campos a serem preenchidos são o “piso da categoria”, o 
“salário mínimo nacional”, a “base de cálculo da insalubridade” e o “grau de 
insalubridade”. 

No que se refere à base de cálculo da insalubridade, o projetista deverá 
indicar, se será adotado o salário mínimo nacional ou o piso da categoria, 
lembrando que, na omissão de todos os dispositivos legais aplicáveis, deve ser 
usado o salário mínimo nacional. 

Como a maioria das referidas convenções coletivas também não aborda 
o grau de insalubridade a ser adotado para os motoristas, o projetista deverá 
informar qual percentual será utilizado com base em laudos técnicos elaborados 
por profissionais da área de saúde e segurança do trabalho. 
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O Item “1.4 – Motorista Turno Noite” será preenchido em consonância 

com a sistemática do item anterior, diferindo apenas pela possibilidade de se 
considerar o trabalho em horário noturno. 

 
 

5.5. Vale-Transporte 

O vale-transporte ou auxílio-transporte, como regra geral, consiste no 
fornecimento mensal, pelo empregador, das passagens necessárias ao 
deslocamento do trabalhador de sua residência até o local de suas atividades 
laborais, bem como para o respectivo retorno. 

O vale-transporte, pago de forma adequada e em atenção ao previsto 
nas convenções coletivas, não integra a base de cálculo de nenhum outro direito 
dos trabalhadores. 
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Esses custos, portanto, devem incorporar-se à mão de obra, na planilha 
orçamentária do projeto básico, em local apartado daquele em que se encontra a 
base de cálculo dos encargos sociais. 

O projeto básico deverá prever como custo o valor do número de 
passagens mensais que devem ser fornecidas a cada um dos trabalhadores 
envolvidos na execução do contrato, caso não exista previsão diferente nas 
convenções coletivas. Desse valor, deverá ser descontado 6% do salário base da 
categoria, limitado ao valor dos vales transportes fornecidos, conforme o disposto 
na Lei Federal nº 7.418/1985. 

Como calcular o valor do vale-transporte? 

Na Planilha Modelo, preencha as células em amarelo de acordo com as 
observações abaixo: 

 
Cabe observar que, se o valor do vale-transporte determinado nas 

convenções coletivas for diferente do estabelecido no município, prevalecerá o 
que constar nas convenções. 

Ainda, se as distintas categorias de trabalhadores, em razão de suas 
respectivas convenções coletivas, fazem jus a valores distintos para o vale- 
transporte, a Planilha Modelo deverá ser ajustada (criação de nova linha e 
alteração das fórmulas matemáticas) para atender a essas especificidades. 

 

5.6. Vale-Alimentação e Vale-Refeição 

Não existe previsão em Lei que obrigue o empregador a fornecer vale-
alimentação ou auxílio-refeição aos seus empregados. 

Como regra, esse direito é acordado entre os sindicatos patronais e dos 
trabalhadores de um determinado setor e previsto nas respectivas convenções 
coletivas. Uma vez previsto, passa a ser de pagamento ou disponibilização 
obrigatória pelos empregadores. 
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Também poderá ser acordado um desconto (deduções) na 
remuneração do empregado a título de contrapartida para o fornecimento dos 
vales, de forma que o trabalhador suporta, nesse caso, parcela dos custos. 
Segundo o artigo 458, § 3°, da CLT, o referido desconto não poderá ser superior a 
20% do salário contratual.  

Os vales refeição e auxílios alimentação, pagos de forma adequada e 
em atenção ao previsto nas convenções coletivas, não integram a base de cálculo 
de nenhum outro direito dos trabalhadores. Esses custos, portanto, devem se 
incorporar ao grupo da mão de obra, na planilha orçamentária do projeto básico, 
em local apartado daquele em que se encontra a base de cálculo dos encargos 
sociais. 

 

Como calcular o valor do vale-alimentação e vale-refeição? 

Na Planilha Modelo, preencha as células em amarelo de acordo com as 
observações abaixo: 

A Planilha Modelo prevê duas opções de pagamento: diário (em função 
do número médio de dias efetivamente trabalhados) ou mensal. A nomenclatura 
adotada nos itens 1.6 e 1.7 da Planilha Modelo é apenas exemplificativa, visto que 
são as convenções coletivas de trabalho que definem qual nome adotar. 

Se todas as categorias utilizarem a mesma sistemática de pagamento, 
um dos grupos (item 1.6 ou 1.7) deverá ser excluído da Planilha Modelo. 
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5.7. Retenção Previdenciária 

Deve existir retenção previdenciária destacada nas notas fiscais 
emitidas pelo prestador dos serviços? 

Com base nas disposições do Regulamento da Previdência Social 
(Decreto Federal nº 3.048 de 06/05/1999), da Instrução Normativa RFB nº 971, de 
13/11/2009, e no conteúdo da Solução de Consulta nº 18 – Cosit10, de 
16/01/2014, sempre que os serviços forem prestados por empreitada, não deve 
haver retenção previdenciária. Entretanto, caso a prestação se dê por cessão de 
mão de obra, deverá haver a referida retenção. 

No âmbito dos municípios, a empreitada é a forma que se dá a grande 
maioria dos contratos de manejo de resíduos sólidos. Isso ocorre, pois nessa 
modalidade a parte contratante define a sistemática de prestação dos serviços e 
tem a obrigação de fiscalizar se o regramento estabelecido é atendido. Nesse 
caso, o município não possui gerência direta sobre os trabalhadores vinculados à 
empresa contratada. 

Segundo o artigo 219, § 2º, inciso VIII, do Regulamento da Previdência 
Social, quando a forma de execução se der por cessão de mão de obra, as 
atividades de reciclagem e coleta de lixo e resíduos devem ter a retenção 
previdenciária destacada na nota fiscal emitida pela empresa contratada para 
posterior recolhimento à Previdência Social, sob a responsabilidade tributária da 
parte contratante. 

Importante salientar que o mesmo artigo 219, em seu § 3°, refere que 
os serviços previstos nos incisos I a V do § 2º, quando contratados mediante 
empreitada, também devem observar a retenção tributária em comento. Não é, 
assim, o caso dos serviços de coleta e reciclagem de resíduos, previstos no inciso 
VIII. 

A regra geral, portanto, é a não exigência de retenção previdenciária 
para prestação de serviços dessa natureza. 

 

                                                 
10 COSIT: Coordenação Geral de Tributação da Receita Federal 
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5.8. Uniformes e Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) 

Uma vez determinada a quantidade de trabalhadores para cada 
categoria exigida na execução do contrato, é necessário que o projeto básico, 
para cada função de trabalho prevista, liste os EPIs e os itens que integram o 
uniforme, assim como, para cada elemento relacionado, estime a durabilidade, 
em meses, e o custo unitário médio praticado no mercado. 

Preferencialmente, o projeto básico deverá citar as fontes técnicas que 
fundamentam as definições sobre a tipologia e a durabilidade dos EPIs e 
uniformes. A literatura técnica (livros, periódicos, artigos) ou laudos técnicos 
elaborados por profissionais habilitados na área de saúde e segurança do trabalho 
são boas fontes de consulta. Como exemplo, cita-se o portal da “Revista 
Proteção”11, dentre outras, e os sites dos fabricantes de EPIs. 

De posse dessas informações, a Planilha Orçamentária deverá ser 
elaborada de forma a totalizar o custo mensal com EPIs e uniformes para cada 
função e para a totalidade dos trabalhadores previstos. Ressalta-se, contudo, que 
o orçamento deve evidenciar os custos unitários médios considerados para cada 
EPI e cada item do uniforme.  

O projeto básico deve considerar a necessidade de lavagem e 
higienização dos EPIs e dos uniformes e o fornecimento de protetor solar? 

Sim. Os custos mensais com a higienização dos uniformes e EPIs, bem 
como o fornecimento de protetor solar, são de responsabilidade da empresa que 
emprega os trabalhadores, segundo autuações recentes do Ministério do 
Trabalho e Emprego, e devem estar contemplados na planilha orçamentária. 

Como calcular o custo dos EPIs? 

Na Planilha Modelo, preencha as células em amarelo de acordo com as 
observações abaixo. 

A Planilha Modelo apresenta dois conjuntos de dados: 2.1 para 
coletores e 2.2 para as demais categorias, com uma lista exemplificativa. 

O segundo grupo extrai os custos unitários informados no primeiro 
grupo.  

                                                 
11 Disponível em http://www.protecao.com.br/. Acesso em 05/12/2017. 

http://www.protecao.com.br/
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Havendo necessidade de novos itens, os respectivos custos unitários 
deverão ser inseridos. 

 

 

 
 

5.9. Reserva Técnica de Mão de Obra 
 

A reserva técnica de mão de obra tem por objetivo cobrir custos não 
integrantes nos encargos sociais e trabalhistas e que poderiam comprometer a 
execução do contrato.  

Deve-se atentar que o provisionado para cobrir faltas, férias, aviso 
prévio e demais substituições dos empregados habituais que executam o contrato 
já integram o percentual de encargos sociais e trabalhistas. 
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Portanto, excepcionalmente, se houver a necessidade de previsão de 
reserva técnica no dimensionamento das equipes, o valor percentual adotado 
deverá ser motivado em estudo específico que demonstre os eventos em que 
serão aplicados, limitado a 2,5%, conforme indicado nos Acórdãos do TCU 
(793/2010 e 1442/2010, da 2ª Câmara; 727/2009, 2060/2009, 1597/2010 e 
3092/2010, 910/2014, 288/2014 do Plenário). Tal percentual deve incidir sobre o 
somatório da remuneração, dos encargos sociais e trabalhistas e dos insumos de 
mão de obra. 

 

6. ENCARGOS SOCIAIS 

Encargos sociais são os custos incidentes sobre a folha de pagamento 
de salários dos trabalhadores e têm previsão na Constituição Federal de 1988, na 
CLT, em leis específicas e nas convenções coletivas de trabalho. 

 

6.1. Roteiro para detalhamento dos encargos sociais 

Para o cálculo dos encargos sociais, costuma-se segregar as suas 
diferentes componentes em 4 grupos (A, B, C e D) de acordo com sua base de 
incidência. Na sequência, apresenta-se uma metodologia de cálculo para cada um 
dos grupos a partir de pesquisa à legislação e a dados estatísticos disponíveis em 
fontes públicas oficiais. 

 

Como calcular o índice de rotatividade média dos empregados? 
No site 12do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), é possível 

pesquisar dados consolidados do Cadastro Geral de Empregados e 
Desempregados – CAGED – , e localizar, por período e por nível geográfico e 
setorial, informações relativas ao número de admissões, desligamentos e estoque 
de trabalhadores. 

 
No caso da consulta para cálculo dos encargos sociais de serviços de 

coleta de resíduos sólidos, devem ser pesquisados dados relativos ao período dos 
últimos 12 meses, de acordo com o seguinte procedimento: 
                                                 
12 Disponível em: http://bi.mte.gov.br/cagedestabelecimento/pages/consulta.xhtml. Acesso em: 01/12/2017. 

http://bi.mte.gov.br/cagedestabelecimento/pages/consulta.xhtml
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   • Especificação de consulta: “Demonstrativo por Período”; 
   • Competência Inicial: 12° mês anterior (exemplo: 09/2016); 
   • Competência Final: último mês disponível (exemplo: 08/2017); 
   • Nível geográfico: Unidade da Federação - Rio Grande do Sul; 
   • Nível setorial: classe de atividade econômica segundo a classificação:  
                     CNAE – versão 2.0 (669 categorias); 
                               38114 – Coleta de Resíduos Não-Perigosos. 

 

Com os dados do CAGED, é necessário estabelecer alguns indicadores: 

Estoque Médio = (Estoque Inicial + Estoque Final) / 2 

Dias Ano = 360 

% Demitidos sem Justa Causa = Dispensados sem Justa Causa / Estoque Médio 
 
A taxa de rotatividade no mercado de trabalho reflete a velocidade com 

que os empregados são admitidos e demitidos em relação ao contingente total de 
trabalhadores. A taxa é calculada tomando-se a média entre a quantidade de 
admitidos e de desligados ao longo de um ano e dividindo-a pelo estoque médio 
de empregos do mesmo segmento. 

Taxa de Rotatividade = [(Admitidos + Desligados) / 2] / Estoque Médio 
 
A taxa de rotatividade pode ser convertida de índice para número de 

meses, que correspondente ao período médio em que o volume de admitidos ou 
demitidos iguala o estoque de trabalhadores, ou seja, o tempo em que a 
quantidade total de trabalhadores do setor é inteiramente renovada. A fórmula 
de conversão é a seguinte. 

Rotatividade Temporal = 12 / Taxa de Rotatividade 
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6.1.1. GRUPO A 

 
Os encargos do Grupo A são as contribuições sociais obrigatórias por lei 

que incidem sobre a folha de pagamento. Envolvem, também, os encargos 
definidos em convenções coletivas de trabalho, quando existirem.  

É fundamental que os contratantes públicos acompanhem as 
convenções regionalizadas de trabalho entre os sindicatos de empregados e 
empregadores que diferenciem os encargos a serem recolhidos em cada 
município onde é prestado o serviço. 

Os encargos básicos, as fundamentações legais e os valores atualizados 
encontram-se na tabela abaixo. 

 
 

Tabela 3 – Encargos, fundamentação legal e valores do Grupo A. 
A - Encargo Social Básico Fundamentação Legal % 

A1. Previdência Social (devida ao 
INSS) 

Art. 22, inc. I, da Lei 8.212/1991 20,00 

A2. Sesi (Serviço Social da 
Indústria) 

Art. 30 da Lei 8.036/1990 e 
Art. 1º da Lei 8.154/1990 

1,50 

A3. Senai (Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial) 

Decreto-Lei 2.318/1986 1,00 

A4. Incra (Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária) 

Art. 1º, inc. I, do Decreto-Lei 
1.146/1970 

0,20 

A5. Sebrae (Serviço de Apoio à 
Pequena e Média Empresa) 

Lei 8.029/1990, alterada pela Lei 
8.154/1990 

0,60 

A6. Salário Educação 
Art. 3°, inc. I, do Decreto 
87.043/1982 

2,50 

A7. Seguro Contra Acidentes de 
Trabalho (devido ao INSS) 

Art. 22, inc. II, alíneas “b” e “c”, 
da Lei 8.212/1991 

3,00 

A8. Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS) 

Art. 15 da Lei 8.036/1990 e art. 
7º, inc. III, da Constituição 
Federal de 1988 

8,00 

Total:     36,8% 
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6.1.2. GRUPO B 

 
Nos encargos do Grupo B, estão os valores pagos aos trabalhadores 

como salário em dias em que não há prestação de serviços. Sobre eles, portanto, 
incidem os encargos básicos do Grupo A.  

Para a estimativa dos percentuais do Grupo B, algumas premissas de 
cálculo têm de ser adotadas. Também são necessários dados estatísticos do 
mercado de trabalho, da Previdência Social e da demografia populacional a fim de 
que os parâmetros percentuais calculados reflitam da melhor maneira possível a 
realidade do mercado de mão de obra da coleta de resíduos sólidos. 

 
Como calcular os encargos relativos a férias gozadas? 
Segundo o artigo 130 da CLT, para cada período de 12 meses de 

vigência do contrato de trabalho, o empregado tem direito a férias. Além disso, o 
artigo 7º, inciso XVII, da Constituição Federal estabelece que as férias devem ser 
remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal.  

Cabe destacar que, quando o período do vínculo empregatício for 
superior ao período aquisitivo de férias (artigo 130 da CLT), poderá haver férias 
indenizadas correspondentes à fração de dias do ano excedentes ao período 
aquisitivo.  

O cálculo considerará as férias gozadas no grupo B e as indenizadas no 
grupo C em razão da não incidência das contribuições trabalhistas sobre este 
último grupo. 

 
1) Quando a rotatividade temporal for superior a 24 meses 

Férias Gozadas = (1-Taxa de Rotatividade) x [Férias (dias) + 1/3 Férias (dias)] / 
Dias Ano 

 
2) Quando rotatividade temporal for inferior a 24 meses 

Férias Gozadas = [(Férias (dias) + 1/3 Férias (dias)] / Dias Ano – % Férias 
Indenizadas  

  
 



 
 
 
 
 

 
62 

 

Como calcular os encargos relativos ao 13° salário? 
O 13º salário está previsto no artigo 7º, inciso VIII, da Constituição 

Federal, na Lei Federal nº 4.090/1962 e na Lei Federal nº 7.787/1989, as quais 
também asseguram a incidência dos encargos básicos sobre essa parcela. 
Constitui-se numa remuneração mensal devida a cada ano de efetivo labor e 
paga, geralmente, em duas parcelas, sendo a última no mês de dezembro.  

13º Salário = 30 dias / 360 dias = 8,33% 
 

Como calcular os encargos relativos à licença paternidade? 

Licença paternidade é o período de afastamento de 5 dias, sem prejuízo 
da remuneração, em decorrência de nascimento de filho. Possui como 
fundamentação legal o artigo 7°, inciso XIX, da Constituição Federal e o artigo 10, 
§ 1°, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. Destaca-se a existência 
do Programa Empresa Cidadã, instituído pela Lei nº 11.770/2008, com as 
alterações trazidas pela Lei n° 13.257/2016, que permite ampliar a licença 
paternidade em 15 dias. Porém, considerando a ausência de informações sobre a 
adesão das empresas do setor de limpeza urbana, bem como a baixa 
representatividade deste encargo, considerou-se 5 dias, para fins de estimativa. 

Em razão de ser rara a participação feminina nas atividades em tela, 
considerou-se 100% de indivíduos do sexo masculino.  

Consoante Boletim Estatístico GFIP – Informações Trabalhistas e 
Previdenciárias segundo Declaração das Empresas – Vol. 4, nº 1, do 2° semestre 
de 201313, 85,03% dos homens com vínculo de emprego têm até 49 anos (idade 
com maior propensão a solicitar tal benefício).  

Para o cálculo do índice referente à licença paternidade, são 
necessários alguns parâmetros intermediários, dentre eles a taxa de natalidade, 
que é expressa pela relação entre indivíduos nascidos em um ano e a população 
total do país. Para o ano de 2015, constata-se que a taxa de natalidade no país foi 
de 1,118% e a população masculina entre 18 e 49 anos era de 23,67% da 
população total do RS14. Portanto, a taxa de nascidos por ano, por população 

                                                 
13 Tabela I.V.07 – Estatísticas de Vínculos Empregatícios, por Gênero, segundo a Faixa Etária – 2° Semestre/2013. Disponível 
em: http://www.previdencia.gov.br/dados-abertos/dados-abertos-previdencia-social/ . Acesso em 01/12/2017. 
14 Disponível em: http://www.ibge.gov.br/apps/populacao/projecao/. Acesso em 01/12/2017. 

http://www.previdencia.gov.br/dados-abertos/dados-abertos-previdencia-social/
http://www.ibge.gov.br/apps/populacao/projecao/
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masculina entre 18 e 49 anos, foi de 1,188% / 23,67%, ou seja, 5,02%. Isso 
significa que a probabilidade de um trabalhador, na referida faixa etária, no RS, vir 
a requerer a licença paternidade ao longo de um ano é de 5,02%. 

Licença Paternidade = (5 dias x 85,03% x 5,02%) / 360 dias x 100 = 0,06% 
 

Como calcular os encargos relativos a faltas justificadas? 
O número de faltas justificadas (de acordo com as situações definidas 

no artigo 473 da CLT) é um parâmetro de difícil obtenção. Não há registros oficiais 
de estatísticas sobre a média de dias por ano em que os empregados faltam pelos 
motivos legais.  

Em razão dessa dificuldade, sugere-se a adoção do mesmo critério do 
Acórdão TCU nº 1.753/2008, que engloba serviços de limpeza e conservação, o 
qual considerou aceitável o número de 2,96 dias de afastamento por ano por 
funcionário.  

Faltas Justificadas = 2,96 dias / 360 dias = 0,82% 
 

Como calcular os encargos relativos ao auxílio acidente de trabalho? 

De acordo com o Anuário Estatístico de Acidentes do Trabalho 2014 
(Tabela 82.2 – Indicadores de acidentes de trabalho, segundo a CNAE 3811, dos 
estabelecimentos localizados no Estado do RS), 7,40% dos vínculos de trabalho 
com cobertura contra riscos decorrentes de acidentes do trabalho foram 
beneficiados com o auxílio15. Quando há concessão do benefício pela Previdência 
Social, significa que o empregador já arcou com a remuneração relativa aos 15 
dias de ausência ao trabalho. Uma vez que há estatística oficial específica do 
setor, calcula-se: 

Auxílio Acidente de Trabalho = 15 dias x 7,40% / 360 dias = 0,31% 
 

                                                 
15 CNAE 3811 = incidência de 74,00 por 1.000 vínculos. Disponível em: http://www.previdencia.gov.br/dados-
abertos/dados-abertos-sst/ . Acesso em 01/12/2017.  

http://www.previdencia.gov.br/dados-abertos/dados-abertos-sst/
http://www.previdencia.gov.br/dados-abertos/dados-abertos-sst/
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Como calcular os encargos relativos ao auxílio-doença? 
O auxílio-doença será devido ao segurado que ficar incapacitado para o 

trabalho ou para a atividade habitual por mais de 15 dias consecutivos. Pode 
decorrer de acidente de trabalho (acidentário) ou de qualquer outro motivo não 
associado à atividade laborativa, mas que incapacite o trabalhador de exercer sua 
atividade. Neste subitem, é considerado este último caso, ou seja, não 
acidentário.  

O empregador arca com os custos de 15 dias não trabalhados sempre 
que concedido o auxílio-doença, nos termos da legislação previdenciária. No 
entanto, podem ocorrer situações de afastamento do trabalhador por um período 
menor do que 15 dias, o que não entra nas estatísticas do auxílio-doença 
previdenciário. Sendo por motivos de doença e justificadas, essas faltas serão 
arcadas pelo empregador. 

O número de dias de faltas em função de enfermidades para períodos 
inferiores a 15 dias é bastante variável e não há estatísticas oficiais a esse 
respeito. Em consequência, admite-se, neste estudo, o mesmo critério do 
Acórdão nº 1.753/2008 do TCU, que abrange serviços de limpeza e conservação, 
sendo aceitável a adoção do número de 5,96 dias de afastamento por ano por 
funcionário.  

Auxílio-Doença = 5,96 dias / 360 dias = 1,66% 

 

6.1.3. GRUPO C 

 
Nos encargos do Grupo C, estão aqueles que são pagos aos 

empregados, mas que não sofrem incidência direta dos encargos do Grupo A. Em 
algumas situações, conforme será visto na discussão do grupo D, poderá haver a 
reincidência parcial. Possuem natureza predominantemente indenizatória. Para o 
cálculo desse percentual, é necessário conhecer os dados estatísticos de duas 
importantes variáveis do mercado de trabalho: a taxa média de rotatividade e o 
tempo médio de permanência (rotatividade temporal) dos empregados do setor 
de coleta de resíduos sólidos. 
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Como calcular os encargos relativos ao aviso prévio? 
De acordo com o artigo 7º, inciso XXI, da Constituição Federal, é direito 

do trabalhador o pagamento de aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, 
sendo, no mínimo, de 30 dias. A matéria também é objeto de capítulo específico 
na CLT.  

Em outubro de 2011, foi publicada a Lei Federal nº 12.506/2011 que 
determina que ao aviso prévio de 30 dias sejam acrescidos 3 dias por ano de 
serviço prestado pelo empregado na mesma empresa, até o máximo de 60 dias, 
perfazendo um total de até 90 dias. 

O aviso prévio possui duas modalidades previstas em lei: indenizado e 
trabalhado. No primeiro caso, previsto no artigo 487, § 1º, da CLT, a falta do aviso 
prévio por parte do empregador dá ao empregado o direito aos salários 
correspondentes ao prazo do aviso, garantida sempre a integração desse período 
no seu tempo de serviço. No segundo, previsto no artigo 488 da CLT, o 
empregado cumpre, durante o prazo do aviso, horário de trabalho reduzido em 2 
horas diárias, sem prejuízo do salário integral. 

Considera-se que 100% dos casos de aviso prévio sejam indenizados, 
pois, devido às características da mão de obra e dos serviços executados na coleta 
de resíduos sólidos domiciliares, não é usual, tampouco prudente, exigir o 
cumprimento do aviso prévio trabalhado.  

Para o cálculo, consideram-se apenas os empregados dispensados sem 
justa causa. Assim, determinada a quantidade de empregados que receberam 
aviso prévio, estabelece-se a proporção destes em relação ao estoque médio de 
empregados, calculando o % de demitidos sem justa causa. 

Aviso Prév. Indenizado = [Dias Aviso x % Demitidos s/justa causa)] / Dias Ano 

 
Como calcular os encargos relativos a férias indenizadas? 
Referem-se às férias proporcionais e férias não gozadas pagas na 

rescisão. Devem ser observadas duas situações: 
 

1) Quando o período de permanência do vínculo for superior a 12 
meses: 
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Férias Indenizadas = 12 / Rotatividade Temporal x [Férias (dias) + 1/3 Férias 
(dias)] / Dias Ano 

2) Quando o período de permanência for inferior a 12 meses: 

Férias Indenizadas = [Férias (dias) + 1/3 Férias (dias)] / Dias Ano 
 
Também é necessário computar o reflexo das férias indenizadas sobre o 

aviso prévio indenizado: 

Férias Indenizadas s/ Aviso Prévio Ind. = % Férias Indenizadas x % Aviso Prévio 
Indenizado 

 
Como calcular os encargos relativos ao depósito da rescisão sem justa 

causa (multa do FGTS)? 
Com fundamento no artigo 7º, inciso I, da Constituição Federal, no 

artigo 10, inciso I, do ADCT e no artigo 18, § 1º, da Lei Federal nº 8.036/1990, na 
hipótese de despedida sem justa causa, o empregador deverá depositar, na conta 
vinculada do trabalhador no FGTS, importância igual a 40% do montante de todos 
os depósitos lá já realizados durante a vigência do contrato de trabalho.  

Os depósitos do FGTS são realizados, também, sobre o 13° salário, o 
adicional de 1/3 de férias e o aviso prévio, trabalhado ou não (Súmula 305 do 
TST). A Lei Complementar nº 110/2001 onerou o empregador com mais 10% 
sobre o mesmo montante a título de contribuição social. Assim, a multa total na 
despedida sem justa causa é de 50%. 

Depósito Rescisão sem Justa Causa = [Dias Ano + 13º Sal.(dias) + 1/3 
Férias(dias)] / 

Rotatividade x % FGTS x % Multa FGTS x % Demitidos s/justa causa / Dias Ano 
 

Como calcular os encargos relativos à indenização adicional? 

De acordo com o artigo 9º da Lei Federal nº 7.238/84, o empregado 
dispensado sem justa causa, no período de 30 dias que antecede a data de sua 
correção salarial, terá direito à indenização adicional equivalente a um salário 
mensal, seja ele optante ou não pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – 
FGTS.  
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A ocorrência de dispensas no citado período é outro dado estatístico de 
difícil obtenção prática. Por simplicidade, considerar-se-á um percentual de 1/12 
(8,33%) de dispensas que ocorrem no período de 30 dias antecedentes à data de 
correção salarial, admitindo-se uma distribuição uniforme de dispensas ao longo 
dos meses do ano.  

Indenização Adicional = Dias Mês / Dias Ano x % Demitidos s/ Justa Causa / 12 
Meses 

 

6.1.4. GRUPO D 

 

O Grupo D corresponde ao percentual de encargos sociais originado da 
reincidência de um encargo ou grupo de encargos sobre outro. Assim, sobre 
todos os pagamentos realizados em rubricas do Grupo B devem incidir os 
encargos do Grupo A. 

Reincidência de Grupo A sobre B = % Grupo A x % Grupo B  
 
Como calcular a Reincidência do FGTS (Grupo A) sobre o aviso prévio 

indenizado (Grupo C)? 

O Superior Tribunal de Justiça (STJ), no Recurso Especial (REsp) sob nº 
1.230.957/RS, entendeu que não é possível a incidência de contribuição 
previdenciária sobre o aviso prévio indenizado. Esse posicionamento foi 
reconhecido pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) na Nota 
PGFN/CRJ nº 485, de 2 de junho de 2016, vinculando o entendimento no âmbito 
da Receita Federal16. 

Portanto, será considerado que há reincidência somente do FGTS sobre 
o aviso prévio indenizado. 

Reincidência do FGTS sobre Aviso Prévio = % FGTS x % Aviso Prévio Indenizado 

                                                 

16 Ver solução de consulta COSIT Nº 249, de 23 de maio de 2017, da Receita Federal 
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Como calcular os encargos sociais? 

O cálculo dos encargos sociais pode ser realizado na Planilha Modelo. 
Os dados para a alimentação da planilha são obtidos da consulta aos últimos 12 
meses do CAGED, no endereço eletrônico 
http://bi.mte.gov.br/cagedestabelecimento/pages/consulta.xhtml, conforme 
exemplificado na sequência. 

 

 

http://bi.mte.gov.br/cagedestabelecimento/pages/consulta.xhtml
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Como resultado, é apresentado o relatório do CAGED, conforme 
exemplo abaixo: 

 

 



 
 
 
 
 

 
70 

 

Na Planilha Modelo, selecione a aba “3.CAGED” e, a partir dos dados do 
relatório anterior, preencha as células em amarelo de acordo com o exemplo 
abaixo: 

 
3. CAGED 

Rio Grande do Sul  - Coleta de Resíduos Não-Perigosos - CNAE 38114 
Admissões 2279 
Desligamentos 3137 
Dispensados com justa causa 126 
Dispensados sem justa causa 2280 
Espontâneos 356 
Fim de contrato por prazo determinado 24 
Término de contrato 316 
Aposentados 1 
Mortos 25 
Transferência de saída 0 
Indicadores   
Estoque recuperado início do Período 01-06-2017 5948 
Estoque recuperado final do Período 31-05-2018 5090 
Variação Emprego Absoluta de 01-06-2017 a 31-05-2018 -858 
    
Estoque Médio 5519 
% Demitidos s/ Justa Causa em relação ao Estoque Médio 41,31% 
Taxa de Rotatividade 49,07% 
Rotatividade temporal (meses) 24,4564 
Dias ano 360 
1/3 de férias (dias) 10 
Férias (dias) 30 
13º Salário (dias) 30 
Dias de Aviso prévio 36 
FGTS 8% 
Multa FGTS 50% 
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Uma vez preenchidos os dados do CAGED na aba “3.CAGED”, o 
resultado do cálculo é apresentado na aba “2. Encargos Sociais”, conforme 
exemplo abaixo: 

2. Composição dos Encargos Sociais  
Código Descrição Valor 
A1 INSS 20,00% 
A2 SESI 1,50% 
A3 SENAI 1,00% 
A4 INCRA 0,20% 
A5 SEBRAE 0,60% 
A6 Salário educação 2,50% 
A7 Seguro contra acidentes de trabalho 3,00% 
A8 FGTS 8,00% 
A SOMA GRUPO A 36,80% 
      
B1 Férias gozadas 6,57% 
B2 13º salário 8,33% 
B3 Licença Paternidade 0,06% 
B4 Faltas justificadas 0,82% 
B5 Auxilio acidente de trabalho 0,31% 
B6 Auxilio doença 1,66% 
B SOMA GRUPO B 17,75% 
      
C1 Aviso prévio indenizado 2,90% 
C2 Férias indenizadas  4,54% 
C3 Férias indenizadas s/ aviso prévio indenizado 0,13% 
C4 Depósito rescisão sem justa causa 3,15% 
C5 Indenização adicional 0,20% 
C SOMA GRUPO C 10,92% 
      
D1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 6,53% 

D2 
Reincidência de FGTS sobre aviso prévio 
indenizado 

0,23% 

D SOMA GRUPO D 6,76% 
  SOMA (A+B+C+D) 72,23% 
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Salienta-se que a planilha eletrônica adapta-se à realidade sazonal do 
setor ou mesmo às peculiaridades da empresa licitante, isto é, na medida em que 
as variáveis do setor oriundas do CAGED para elaboração do orçamento ou dos 
controles de movimentação de empregados das empresas licitantes se 
modificarem no tempo, será possível, com a introdução dessas novas variáveis, 
calcular o custo real da atividade. 

 

7. VEÍCULOS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS  

Este tópico aborda o cálculo dos custos relativos à depreciação, 
remuneração de capital, manutenção, impostos, seguros e monitoramento da 
frota, bem como os custos com o consumo de combustível, óleos, filtros, 
lubrificantes, pneus e ferramentas. 

 

7.1. Caminhões e Compactadores 

As principais montadoras de caminhões no Brasil possuem linhas 
indicadas à coleta de resíduos.  

O custo de aquisição de equipamentos novos pode ser obtido por 
intermédio de cotações obtidas diretamente com revendedores e, no caso dos 
chassis e veículos, por intermédio da tabela FIPE.  

Quando comparado o preço do veículo zero quilômetro extraído da 
tabela FIPE com os preços indicados nas notas fiscais de aquisição do mesmo tipo 
de veículo (obtidos no banco de dados do DETRAN/RS), concluiu-se que, para 
veículos zero km, a tabela FIPE é uma excelente referência de preço médio de 
mercado. 

 

7.1.1. CUSTOS FIXOS  

7.1.1.1. Depreciação 

Depreciação é um termo geral e amplo que abarca todas as influências 
que afetam os bens materiais ao longo do tempo, ocasionando perda de 
eficiência ou diminuição de preço. A depreciação pode ocorrer devido à idade, ao 
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desgaste físico dos materiais, à obsolescência funcional e à obsolescência 
econômica. 

 

Por que considerá-la no cálculo dos custos da coleta? 

Na prática, a depreciação corresponde à parcela do valor do veículo a 
ser reservada mensalmente durante a sua vida útil para que, ao término desse 
período, seu proprietário tenha reunido os recursos suficientes para substituir o 
bem por um novo similar. 

Conceitos úteis 

• Idade de um bem é o tempo decorrido desde que ele foi posto em 
serviço até a data da observação.  

• Vida útil é o intervalo de tempo contado da data da instalação ou da 
colocação em serviço até o momento em que o serviço prestado pelo bem deixa 
de ser economicamente interessante.  

• Vida remanescente é o período contado desde a data da observação 
até a data prevista em que o bem deixará de ser economicamente interessante.  

• Valor residual é o valor de um bem ao fim de sua vida útil. 

 

Como calcular a depreciação?  

Existem alguns métodos para o cálculo dessa parcela ou da quota 
mensal de depreciação. Entende-se que, para os contratos relativos a coleta de 
resíduos sólidos, o método linear de depreciação é o mais indicado, pois 
considera um custo fixo mensal, sem variações ao longo do contrato. 

Por esse método, a quota ou parcela de depreciação mensal será 
constante ao longo da vida útil do bem. Para calculá-la, subtrai-se do custo de 
aquisição do veículo o valor residual do mesmo, e divide-se o resultado pela vida 
útil admitida, em meses: 

Quota de Depreciação Mensal =  
𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶 𝑑𝑑𝑑𝑑 𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴çã𝑜𝑜 − Valor Residual

Nº de Meses de Vida Útil
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Exemplo: 

Custo = R$ 100.000,00 

Valor Residual = 35 % 

Vida Útil = 120 meses (10 anos) 

Quota = 𝑅𝑅$ 100.000,00−𝑅𝑅$ 35.000,00
120 𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚𝑚

= R$ 541,67/mês 

 

E se o edital não exigir veículos zero quilômetro e a licitante vencedora 
apresenta veículos usados? 

No exemplo acima, a depreciação linear de 65% do veículo ao longo de 
dez anos equivale a dizer que o veículo deprecia 6,50% ao ano. 

Se a licitante vencedora apresenta um caminhão com dois anos de 
idade, considerando as condições de cálculo da planilha, quer dizer que o valor 
atual dele é de R$ 87.000,00 (R$ 100.000,00 - [6,50% a.a. x 2 anos x 
R$ 100.000,00]) e que ele tem uma vida remanescente de 8 anos (96 meses) até 
atingir a vida útil estabelecida de 10 anos. 

Aplicando esses valores na fórmula, teremos: 

Quota = 87.000,00−35.000
96

= R$ 541,67/mês 

Como se pode verificar, obtém-se a mesma quota mensal, pois o 
método é linear.  

Por essa razão, sendo estabelecidas a vida útil e a correspondente 
depreciação no edital do certame, não caberá a remuneração da parcela de 
depreciação para um veículo com idade superior à vida útil projetada e que 
permaneça em operação, caso admitida essa condição pelo edital. Ou seja, o 
edital deve estabelecer que a parcela de depreciação será excluída da planilha 
e, portanto, não remunerada quando o veículo posto em serviço ultrapassar a 
vida útil estabelecida para o cálculo da depreciação. 
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Qual a depreciação a considerar no orçamento? 

Considerando que a tabela FIPE é uma boa fonte de referência para o 
preço de veículos zero quilômetro e que a finalidade da depreciação é a de 
proporcionar às empresas os meios necessários à reposição de seus 
equipamentos, comparou-se o valor da transferência do veículo usado informado 
junto ao DETRAN com o valor, na Tabela FIPE, de um veículo de mesma marca e 
modelo, ou o modelo que o substituiu, zero km, na mesma data da transferência. 
A depreciação total do bem, na data da transferência, seria a diferença entre 
esses dois valores, comparado ao valor do veículo novo: 

Depreciação = (Preço FIPE 0 km – Valor da Transferência DETRAN) / Preço FIPE 0 km 

Assim, chegou-se aos parâmetros médios para o cálculo de depreciação 
de veículos de coleta de resíduos sólidos, de acordo com a idade do veículo: 

 
Vida Útil 

Estimada do 
Veículo (anos) 

Média da 
Depreciação 

1 33,63% 
2 43,13% 
3 48,68% 
4 52,62% 
5 55,68% 
6 58,18% 
7 60,29% 
8 62,12% 
9 63,73% 

10 65,18% 
11 66,48% 
12 67,67% 
13 68,77% 
14 69,79% 
15 70,73% 
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Qual a vida útil dos caminhões a considerar no projeto? 

O gráfico abaixo mostra o percentual acumulado de veículos coletores 
por idade. Os quantitativos foram obtidos do DETRAN/RS e dos dados informados 
pelos jurisdicionados do TCE/RS no sistema LicitaCon (2016)17. 

  
Fonte: LicitaCon e DETRAN. 

Gráfico 1 - Percentual acumulado de caminhões por idade.  
 

Considerando esses dados compilados, é possível afirmar que a vida útil 
dos veículos é muito maior do que os cinco anos geralmente adotados, pois cerca 
de 40% dos caminhões atualmente em operação possuem mais de 5 anos de uso, 
e cerca de 20% possuem mais de 10 anos de uso. 

 Portanto, salvo o caso de municípios em que os veículos coletores 
trabalhem em regimes diários de 16 horas (2 turnos) ou mais, recomenda-se a 
adoção de vida útil de 10 anos e valor residual de 35% para composição do custo 
de referência. O projeto básico poderá estabelecer parâmetros diferentes, desde 
que devidamente motivados e comprovados. 

                                                 
17 Sistema de Licitações e Contratos mantido pelo TCE/RS e disponível em http://www.tce.rs.gov.br/licitacon/. 

http://www.tce.rs.gov.br/licitacon/


 
 
 
 
 

 
77 

 

Para fins de montagem de planilha de custos do serviço de coleta de 
resíduos sólidos, recomenda-se que o projetista defina o método de depreciação 
a ser utilizado e a vida útil do caminhão, bem como passe a trabalhar com a 
depreciação de acordo com a tabela apresentada acima que considera a utilização 
do caminhão, em média, de 8 horas diárias. Nos casos em que houver uso por 
maior tempo dedicado ao serviço, justifica-se a utilização de percentual de 
depreciação maior.  

Como calcular a depreciação? 

Na Planilha Modelo, preencha as células em amarelo de acordo com as 
observações abaixo: 

 
 

A figura acima demonstra o procedimento para cálculo da depreciação 
do caminhão (chassis). A depreciação do compactador segue o mesmo 
procedimento. Caso o projeto especifique diversos tipos de veículos e 
equipamentos, é necessário copiar as linhas relativas aos itens 3.1.1 a 3.1.6 e 
replicar os mesmos tópicos relativamente a cada um dos veículos especificados. 
Por exemplo, se houver previsão de 2 caminhões toco com compactador de 12 m³ 
e 1 caminhão truck com compactador de 19 m³, os itens 3.1.1 a 3.1.6 devem ser 
discriminados individualmente para cada um dos tipos de caminhão utilizados. 
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7.1.1.2. Remuneração de capital 

Os juros sobre o capital imobilizado para o desenvolvimento da 
atividade devem ser considerados na planilha de custos. Eles representam o custo 
incorrido pelo empresário pelo fato de aplicar, num negócio específico, seu 
capital próprio ou o capital captado de terceiros. 

Os custos com juros correspondem ao rendimento de um investimento 
de mesmo valor do equipamento ao longo de sua vida útil. Tal qual a depreciação, 
depende do valor residual do equipamento. 

Como calcular a remuneração de capital? 

O cálculo dos juros baseia-se no conceito de investimento médio (Im) e 
na taxa de juros do mercado (i): 

𝐽𝐽𝑚𝑚 =
𝐼𝐼𝑚𝑚 𝑥𝑥 𝑖𝑖

12  

𝐼𝐼𝑚𝑚 =  (𝑉𝑉0 − 𝑉𝑉𝑟𝑟)
(𝑛𝑛 + 1)

2𝑛𝑛 + 𝑉𝑉𝑟𝑟 

Onde: 

Jm – Remuneração de capital mensal 

i – Taxa de juros do mercado (admite-se adotar a taxa SELIC) 

V0 – Valor inicial do bem 

Vr – Valor residual do bem 

n – Vida útil do bem em anos 

 

Exemplo: 

Custo de aquisição do veículo novo: V0 = R$ 100.000,00 

Valor residual = 35 % 

Vida útil = 10 anos 

i = 6,5% a.a. 

𝐼𝐼𝑚𝑚 =  (100.000 − 35.000)
(10 + 1)

2𝑥𝑥10 + 35.000 = 𝑅𝑅$ 70.750,00 
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𝐽𝐽𝑚𝑚 =
70.750 𝑥𝑥 0,065

12 = 𝑅𝑅$ 383,23 

 

Assim, no caso desse exemplo, a parcela a ser incluída na planilha 
referente à remuneração de capital é de R$ 383,23 mensais por veículo novo. 

A planilha orçamentária da licitação deve considerar o preço de veículos 
novos para não restringir a competitividade porque o preço global definido por 
ela será considerado o preço máximo admissível na licitação.  

Caso o licitante declare, na sua proposta, que não utilizará veículos 
novos, o valor (V0) sobre o qual deverá incidir a remuneração do capital é o valor 
do bem depreciado até a data da proposta. 

Na Planilha Modelo, preencha as células em amarelo de acordo com as 
observações abaixo: 

 
 

7.1.1.3. Impostos e Seguros 

Quais os custos referentes ao licenciamento de veículos que devem ser 
considerados na planilha de custos? 

Deverão ser consideradas as seguintes parcelas: 

 Imposto sobre a propriedade de veículos automotores (IPVA), 
calculado de acordo com a Lei Estadual nº 8.115/1985;  
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 Seguro DPVAT (Seguro de Danos Pessoais Causados por Veículos 
Automotores de Via Terrestre), regrado pela Lei Federal nº 6.194/1974; 

 Expedição do Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo 
(CRVL). Anualmente, o DETRAN/RS publica na internet uma tabela de valores de 
serviços.  

O seguro contra terceiros pode ser incluído na planilha de custos? 

Considerando que o Executivo Municipal, que é o Contratante do 
serviço, é também responsável em caso de o prestador de serviço eventualmente 
causar algum dano a terceiros, principalmente em se tratando de danos pessoais, 
é recomendável que, nos editais, seja incluída a obrigatoriedade da contratação 
do seguro contra terceiros e a respectiva provisão de recursos na planilha 
orçamentária. 

Como calcular a parcela de impostos e seguros? 

Na Planilha Modelo, preencha as células em amarelo de acordo com as 
observações abaixo: 

 
 

7.1.2. CUSTOS VARIÁVEIS 

Quais são os consumos referentes à frota que devem ser 
considerados? 

Deverão ser considerados os consumos com combustível, óleos, filtros, 
lubrificantes e pneus. Importante destacar que os serviços de coleta domiciliar de 
resíduos apresentam peculiaridades que dificultam a adoção de parâmetros 
genéricos de consumo. Em especial, essas variáveis são bastante influenciadas 
pelas características do município, tais como densidade populacional, relevo, tipo 
e condições dos pavimentos, trânsito, necessidade de coleta em zona rural. 
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Durante a vigência e execução dos contratos, o consumo dos 
equipamentos deverá ser aferido nas rotas de coleta, o que permitirá a 
elaboração de projetos básicos e respectivas planilhas orçamentárias a partir de 
custos consoantes à realidade prática. É fundamental que conste explicitamente 
no projeto a fonte dos dados de consumo e dos custos considerados. No caso de 
veículos de coleta de resíduos sólidos domiciliares, é indicado que os consumos 
sejam estimados em função da quilometragem rodada.  

Como a quilometragem mensal rodada é estabelecida? 

A quilometragem mensal deve ser calculada em função do percurso e 
da frequência de coleta de cada roteiro, bem como das distâncias de transporte 
para carga e descarga dos resíduos, considerando todos os deslocamentos entre 
garagem e roteiro, ponto de descarga e garagem. 

Exemplo de cálculo da quilometragem de um roteiro, considerando-se 
as seguintes premissas: 

a) Roteiro com 2 viagens em um turno de coleta; 

b) Frequência: alternada 3 vezes por semana; 

c) Distância entre a garagem e o centro do percurso de coleta D1 
= 5 km; 

d) Distância entre percurso de coleta e o ponto de descarga de 
resíduos D2 = 10 km; 

e) Distância entre o ponto de descarga e a garagem D3 = 15 km; 

f) Percurso de coleta D4 = 35 km. 

 

Calculando-se a distância percorrida no roteiro: 

- 1 x (garagem – percurso de coleta) = 1x D1 = 5 km 

- 2 x (percurso – descarga, ida) + 1 x (descarga – percurso, volta) = 3xD2 
= 30 km 

- 1 x (descarga – garagem) = 1 x D3 = 15 km 

- 1 x (percurso de coleta) = 1 x D4 = 35 km 
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 D = D1 + 3 x D2 + D3 = 5 km + 30 km + 15 km + 35 km = 85 km 

 km semanal do roteiro = 85km x 3 dias/sem (frequência) = 
255 km/semana 

 km mensal do roteiro = 255km/sem x 4,33sem/mês18 = 
1.104 km/mês 

km mensal acumulada do roteiro = 1.104 km/mês 

Para calcular a quilometragem total mensal, é necessário somar a 
quilometragem mensal de todos os roteiros de coleta para cada tipo de veículo. 

 

7.1.2.1. Combustível 

Para a melhor adequação à realidade local, os dados relativos aos 
consumos de combustível deverão ser estabelecidos a partir da verificação do 
consumo da frota de coleta existente.  

Já os preços unitários devem amparar-se em pesquisas de mercado19 
devidamente registradas no processo licitatório. 

 

7.1.2.2. Óleos, filtros e lubrificantes. 

A manutenção preventiva dos caminhões, incluídas as trocas de óleo, 
filtros e as lubrificações, é prevista pelos fabricantes, ou a intervalos pré-
determinados de quilometragem rodada, ou em horas de serviço, no caso de 
regime de utilização severa. Esta última é a condição a qual são submetidos os 
veículos empregados na coleta de resíduos sólidos urbanos. 

A atenção às prescrições dos fabricantes, nesse aspecto, tem impacto 
direto na vida útil dos veículos e reduz a necessidade de manutenção corretiva, a 
qual implica em aumento dos custos do serviço. Para a estimativa dos consumos, 
deve ser observada a especificação dos manuais dos fabricantes. Os preços 
unitários devem amparar-se em pesquisas de mercado devidamente registradas 
no processo licitatório. 

                                                 
18 Número de semanas por mês = (52 semanas/ano) / (12 meses/ano) = 4,33 semanas/mês. 
19 Recomenda-se utilizar como referência o levantamento de preços da ANP (quando estimado para o município) consultando o 
site http://www.anp.gov.br/preco/. Acesso em: 05/12/2017. 

http://www.anp.gov.br/preco/
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Como calcular os custos com consumos de combustível, óleos, filtros e 
lubrificantes? 

Na Planilha Modelo, preencha as células em amarelo de acordo com as 
observações abaixo: 

 
 

7.1.2.3. Pneus 

Em razão das condições operacionais severas, os pneus empregados 
nos caminhões de coleta de resíduos sólidos urbanos têm vida útil usualmente 
menor do que a indicada pelos fabricantes. 

É preciso destacar a relevância da utilização de recapagens nos pneus 
dos caminhões de coleta, e, consequentemente, a necessidade de considerá-la na 
elaboração dos orçamentos, uma vez que esse procedimento prolonga a vida útil 
dos pneumáticos, trazendo um ganho financeiro ao contrato, desde que realizado 
de acordo com os padrões técnicos exigíveis. Os requisitos para avaliação da 
conformidade para o serviço de reforma de pneus estão dispostos na Portaria nº 
44/2010 e Portaria nº 365/2015, ambas do INMETRO. 

Os dados acerca dos consumos de pneus nas planilhas orçamentárias 
que compuseram os preços dos contratos de serviços de coleta de resíduos 
sólidos urbanos, vigentes no Estado do Rio Grande do Sul em 2016, apresentaram 
disparidades mesmo entre municípios de características semelhantes. Portanto, 
conforme já referido, os dados relativos aos consumos deverão ser aferidos na 
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frota de coleta existente. Os preços unitários devem amparar-se em pesquisas de 
mercado que devem ser registradas no processo licitatório. 

 

Como calcular o custo com consumo de pneus? 

Na Planilha Modelo, após informar a quilometragem mensal, preencha 
as células em amarelo de acordo com as observações abaixo: 

 
 

7.1.2.4. Manutenção 

Nos custos de manutenção dos equipamentos de coleta, devem ser 
remunerados os serviços relativos às manutenções preventivas e corretivas 
regularmente realizadas, bem como as despesas com lavagem dos equipamentos. 

A usual operação em regime severo acarreta uma aceleração no 
desgaste dos veículos empregados na coleta e transporte de resíduos sólidos 
urbanos. Ressalva-se que cresce nos municípios do Estado o emprego de 
caminhões com caixa automática na coleta de resíduos, os quais têm apresentado 
menor necessidade de manutenção corretiva nos sistemas de caixa de câmbio, 
mas possuem maior custo de aquisição. 

Uma prática de orçamentação usualmente adotada, que é o 
dimensionamento e a remuneração da manutenção proporcional ao custo de 
equipamentos novos, mostra-se equivocada, entendendo-se que a remuneração 
da manutenção deve ser proporcional à quilometragem rodada (R$/km rodado). 

Segundo dados informados em 2016 ao sistema LicitaCon, o custo de 
manutenção por km rodado em contratos de coleta de resíduos sólidos urbanos 
foi de R$ 0,74/km. 
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7.2. Veículos de Apoio 

Alguns contratos de coleta de resíduos sólidos urbanos, de municípios 
de maior porte, preveem o uso de veículos de apoio, usualmente veículos 
utilitários. Nesse caso, tal necessidade deve ser justificada no projeto básico, 
assim como os respectivos parâmetros de consumo, manutenção e custos de 
propriedade (depreciação e remuneração de capital) dos veículos previstos.  

A remuneração desses equipamentos é apropriada de modo 
semelhante à metodologia anteriormente apresentada. Para valor de mercado, 
poderá ser utilizada como referência a Tabela FIPE. 
 

7.3. Ferramentas e Materiais de Consumo 

Na elaboração do orçamento para coleta de resíduos sólidos, além dos 
custos de mão de obra, equipamentos e respectivos consumos, é necessário 
detalhar os custos relativos a ferramentas e materiais de consumo, tais como 
recipiente para água, pá, vassoura e adesivagem da frota. O orçamento deve ser 
realizado com base nos quantitativos previstos no projeto básico e pesquisas de 
preços de mercado. 

 

Como calcular a parcela de ferramentas e materiais de consumo? 

Na Planilha Modelo, preencha as células em amarelo de acordo com as 
observações abaixo: 
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7.4. Monitoramento da Frota 

A instalação de equipamentos para monitoramento de frota é 
atualmente imprescindível em qualquer atividade relacionada à logística de 
transportes, tanto para monitorar o deslocamento dos veículos quanto para 
ajustar os roteiros, o que repercute no controle da produtividade e, por 
consequência, na eficiência do serviço.  

Em relação aos serviços de coleta de resíduos sólidos, é uma importante 
ferramenta para a fiscalização dos contratos, pois é possível, a qualquer tempo, 
verificar os roteiros realizados e conferir se todas as rotas estabelecidas no 
contrato foram cumpridas, bem como avaliar a necessidade de alteração de 
roteiros. Além disso, existe a possibilidade de disponibilizar aos munícipes o 
percurso e a localização dos veículos coletores em tempo real, o que auxilia o 
acompanhamento do deslocamento dos caminhões de coleta e a fiscalização dos 
serviços por intermédio do controle social. 

Considerando o custo benefício desta sistemática, recomenda-se que o 
monitoramento da frota por GPS seja previsto no projeto básico. Deve-se 
especificar de forma detalhada as funcionalidades do sistema, o qual deverá 
atender aos objetivos da Administração, incluindo equipamentos, software e – 
conforme for o porte do município – uma central de controle. 

Esse tipo de serviço exige pagamentos mensais a título de manutenção 
dos equipamentos e do sistema, cuja finalidade é possibilitar que todos os 
veículos sempre estejam com suas rotas monitoradas. O orçamento deve ser 
realizado com base nos quantitativos previstos no projeto básico e pesquisas de 
preços de mercado. 

 

Como calcular a parcela de monitoramento da frota? 

Na Planilha Modelo, preencha as células em amarelo de acordo com as 
observações abaixo: 
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8. BDI 

O BDI – Bonificações e Despesas Indiretas, é a taxa correspondente às 
despesas indiretas, impostos e lucro que, aplicada sobre o custo direto, resulta no 
preço do serviço.  

A fórmula de aplicação do percentual de BDI para cálculo do preço do 
serviço é: 

PV = CD x (1+BDI) 

Onde: 

PV – Preço de Venda 

CD – Custos Diretos 

BDI – Benefícios e Despesas Indiretas 

 

Os custos diretos compreendem todos os componentes do preço que 
podem ser devidamente identificados e quantificados na planilha orçamentária. 

 
É obrigatório detalhar o BDI para a contratação de serviços de coleta 

de resíduos? 

Sim. A obrigatoriedade do detalhamento de todos os custos quando da 
elaboração de orçamentos para a contratação de obras e serviços de engenharia 
está expressa na Lei Federal nº 8.666/1993 (artigo 6º, inciso IX, alínea f, e artigo 
7º, § 2º, inciso II).  
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Portanto, tendo em vista que o BDI é uma parcela relevante dos custos 
de serviços de coleta de resíduos sólidos domiciliares, é imprescindível que o seu 
detalhamento conste nos anexos do edital e nas propostas das licitantes, 
entendimento também consolidado na Súmula 258 do TCU20. 

 

Quais parcelas compõem o BDI? 

Geralmente, o BDI é composto pelas seguintes parcelas: despesas 
financeiras, administração central, impostos, lucro, seguros, garantia e riscos. 

 

8.1. Despesas Financeiras 

Despesas financeiras são gastos relacionados ao custo do capital 
decorrente da necessidade de financiamento exigida pelo fluxo de caixa do 
serviço. São despesas que ocorrem sempre que os desembolsos acumulados 
forem superiores às receitas acumuladas, sendo correspondentes à perda 
monetária decorrente da defasagem entre a data de efetivo desembolso e a data 
do recebimento da medição dos serviços. De acordo com a jurisprudência do TCU, 
a taxa SELIC é a mais adequada para a remuneração desse encargo. 

As despesas financeiras são calculadas pela seguinte fórmula: 

DF = (1 + i)DU/252 -1 

Onde:  

DF – Despesas Financeiras (%) 

i – Taxa de juros anual (sugere-se adotar a taxa SELIC) 

DU – média de dias úteis entre data de pagamento prevista no 
contrato e a data final do período de adimplemento da parcela. 

 

                                                 
20 Súmula 258 – TCU – As composições de custos unitários e o detalhamento de encargos sociais e do BDI integram o 
orçamento que compõe o projeto básico da obra ou serviço de engenharia, devem constar dos anexos do edital de 
licitação e das propostas das licitantes e não podem ser indicadas mediante o uso da expressão “verba” ou de 
unidades genéricas. 
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8.2. Administração Central 

A taxa de administração central, também conhecida como despesas 
administrativas, é o custo indireto relativo às atividades de direção da empresa, 
incluindo as áreas administrativa, financeira, contábil, de compras, recursos 
humanos, e todos os demais custos que são rateados entre os diversos contratos 
celebrados pela mesma empresa.  

O rateio da administração central é influenciado por diversos fatores, 
tais como o custo direto do contrato e o porte e eficiência da empresa. Como esse 
é um custo relativo a cada empresa e depende de cada contrato firmado, é muito 
difícil calculá-lo sem o conhecimento das características da contratada, situação 
que é enfrentada na elaboração do orçamento-base da licitação. 

A taxa de administração central, portanto, deve ser estimada com base 
em percentual que reflita o custo médio do mercado, estimado a partir de dados 
históricos de taxas praticadas em contratos semelhantes ou sugeridas em estudos 
específicos sobre o assunto.  

A fim de avaliar os percentuais praticados, foram consideradas as taxas 
de administração central dos contratos cadastrados no LicitaCon (2016), obtendo-
se o percentual médio de 5,08% de taxa da administração central, com uma faixa 
de referência entre 2,97% e 6,27%. 

 

8.3. Lucro 

Lucro é a remuneração do empresário pelo desenvolvimento de uma 
atividade econômica. Essa remuneração está relacionada com uma recompensa 
ou bonificação que a Administração Pública está previamente disposta a pagar 
pela execução de determinada atividade ou entrega de determinado produto, 
dentro dos padrões de mercado. 

No caso da elaboração de orçamento para a contratação de serviços, o 
administrador público deve estabelecer o percentual de lucro com base nas taxas 
médias praticadas no mercado. O percentual de lucro praticado nos contratos de 
serviços de coleta de resíduos sólidos cadastrados no sistema LicitaCon (2016) 
atingiu o valor médio de 10,85%, com uma faixa de referência entre 7,78% e 
13,55%.  
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8.4. Seguros, Riscos e Garantias 

Os custos relativos a seguros deverão, sempre que exigidos no edital, 
ser discriminados na planilha orçamentária. Quando não exigidos no edital, caso a 
licitante opte por assegurar a frota de veículos, essa parcela poderá constar no 
BDI da licitante. 

A garantia contratual está prevista no artigo 56 da Lei Federal n° 
8.666/1993, que estabelece poder à Administração Pública para exigi-la. Essa é 
uma exigência discricionária da Administração que deve constar no instrumento 
convocatório.  

Portanto, as garantias e os seguros são custos que resultam das 
exigências contidas nos editais de licitação e devem ser estimados caso a caso 
mediante a avaliação do custo que poderá recair sobre os licitantes. 

Em função de que os seguros, riscos e garantias não são usualmente 
discriminados nas planilhas orçamentárias dos serviços de coleta de resíduos 
sólidos urbanos, sugere-se adotar os índices estabelecidos no Acórdão 
2.622/2013 do TCU. 

 

8.5. Impostos 

Posso incluir IRPJ e CSLL no BDI? 

Não. A jurisprudência do TCU consolidou o entendimento21 de que, por 
não estarem relacionados diretamente com as atividades de prestação de 
serviços de um contrato específico, os tributos incidentes sobre o lucro (IRPJ e 
CSLL) não devem ser discriminados no BDI do orçamento-base da licitação. No 
entanto, desde que os percentuais praticados estejam de acordo com os 
paradigmas de mercado22, não é vedada a inclusão destes tributos nas propostas 
das licitantes. 
                                                 
21 Súmula nº254/2010 TCU. 
22 Acórdão 648/2016 TCU Plenário: A inclusão, na composição do BDI constante das propostas das licitantes, do 
Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) não é vedada nem 
acarreta, por si só, prejuízos ao erário, pois é legítimo que empresas considerem esses tributos quando do cálculo da 
equação econômico-financeira de suas propostas, desde que os preços praticados estejam de acordo com os 
paradigmas de mercado. O que é vedado é a inclusão do IRPJ e da CSLL no orçamento estimativo da licitação. 
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Quais tributos devem ser considerados no cálculo do BDI? 

Os tributos que geralmente incidem sobre o faturamento (receita 
bruta) de um serviço de coleta de resíduos e que são inseridos no BDI 
compreendem o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), o Programa 
de Integração Social (PIS) e a Contribuição Social para Financiamento da 
Seguridade Social (COFINS).  

 

8.5.1. ISS 

Conforme consta no artigo 156, inciso III, da Constituição Federal, o ISS 
é de competência dos municípios e do Distrito Federal e tem como fato gerador a 
prestação de serviços definidos na Lei Complementar n° 116/2003. Em 
contratações de serviços públicos, duas questões devem ser verificadas pela 
Administração Pública para o cálculo da incidência do ISS na prestação de 
serviços: a definição do local onde o serviço será prestado e a definição da base 
de cálculo e da alíquota a ser considerada no faturamento do serviço prestado, de 
acordo com a legislação municipal vigente. 

Qual a base de cálculo do ISS? 

De acordo com o artigo 7º da Lei Complementar n°116/2003, a base de 
cálculo do ISS para serviços de coleta de resíduos é o preço do serviço. 

Qual alíquota de ISS devo utilizar quando o destino final é realizado 
em outro município? 

De acordo com o artigo 3º da Lei Complementar nº 116/2003, o ISS de 
serviços de coleta e destinação final de resíduos sólidos é devido no município em 
que o serviço é prestado. Nesse sentido, ao elaborar os orçamentos que 
envolvam simultaneamente serviços de coleta e destino final de resíduos, sendo o 
destino final em outro município, é importante que os preços sejam 
discriminados separadamente de forma a possibilitar a aplicação do percentual de 
ISS que compete ao município onde o serviço é prestado.  
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O ISS deve se limitar a um percentual entre o mínimo de 2%23 e o 
máximo de 5%24 de acordo com a legislação tributária do município em que o 
serviço será prestado. 

 

8.5.2. PIS/COFINS 

Qual a base de cálculo do PIS/COFINS? 

A legislação tributária estabelece que essas contribuições têm como 
base de cálculo a receita bruta ou o faturamento mensal, assim entendido o total 
das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua 
denominação ou classificação contábil (artigos 2º e 3º da Lei Federal nº 
9.718/1998 e artigo 1º da Lei Federal nº 10.833/2003).  

Qual alíquota de PIS/COFINS deve ser adotada? 

A incidência de PIS e COFINS pode ser reconhecida em dois regimes de 
tributação: regime de incidência cumulativa e regime de incidência-não 
cumulativa, conforme a seguir: 

a) regime de incidência cumulativa: é aquele que não permite o 
desconto de créditos tributários de operações anteriores para as pessoas jurídicas 
sujeitas ao imposto de renda apurado com base no lucro presumido ou arbitrado, 
cujas alíquotas 0,65% para o PIS e de 3,00% para a COFINS são aplicadas sobre o 
total do faturamento mensal (artigos 2º e 3º da Lei Federal nº 9.718/1998);  

b) regime de incidência não cumulativa: é aquele que permite o 
desconto de créditos tributários de operações anteriores para as pessoas jurídicas 
sujeitas ao imposto de renda apurado com base no lucro real, cujas alíquotas de 
1,65% para PIS e de 7,60% para a COFINS são aplicadas sobre o total do 
faturamento mensal, podendo ser descontados créditos tributários decorrentes 
de custos, despesas e encargos com: aquisição de bens para revenda, aquisição 
de insumos, aluguéis, energia elétrica, dentre outros (artigos. 1º, 2º e 3º da Lei 
Federal nº 10.637/2002 e Lei Federal nº 10.833/2003). 

Nos termos do artigo 7º da Lei Federal nº 12.814/2013, o limite para 
opção pelo regime de tributação do imposto de renda com base no lucro 
                                                 
23 Artigo 88 do Ato de Disposições Constitucionais Transitórias. 
24 Artigo 8º, Inciso II, da Lei Complementar nº 116/2003. 
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presumido é de R$ 78.000.000,00. Assim, a pessoa jurídica cuja receita bruta 
total, no ano-calendário anterior, tenha sido igual ou inferior a R$ 78.000.000,00 
anuais ou a R$ 6.500.000,00 mensais poderá optar pelo referido regime de 
tributação. 

Tendo em vista a existência de dois regimes de tributação com 
alíquotas de apuração distintas, para o caso de licitações de serviço de coleta de 
resíduos sólidos, recomenda-se a adoção das seguintes formas para cálculo do 
orçamento-base: 

1. Quando o valor anual estimado do contrato for inferior ao limite 
para a tributação pelo regime de incidência não cumulativa, utilizar 
as alíquotas do regime cumulativo (0,65% PIS e 3% COFINS); 

2. Quando o valor anual estimado do contrato for superior ao limite 
para a tributação pelo regime de incidência não-cumulativa, utilizar 
as alíquotas do regime não-cumulativo (1,65% PIS e 7,6% COFINS). 

Salienta-se que, em pesquisa aos contratos realizados nos municípios 
gaúchos, não foi encontrado instrumento vigente com custo superior ao limite de 
tributação para enquadramento no regime não cumulativo (lucro real), o que 
sugere o uso de alíquotas de 0,65% PIS e 3% COFINS. 

Nos casos em que a empresa contratada for tributada no regime de 
lucro real, é necessário prever, em edital, que o detalhamento do BDI da proposta 
da licitante deverá levar em conta a sua opção tributária. Assim, quando a 
licitante for enquadrada no regime não-cumulativo, deverá comprovar o 
percentual de PIS/COFINS do BDI de acordo com a média das suas contribuições 
dos últimos 12 meses, conforme o disposto no Acórdão 2.622/2013 do TCU 
Plenário25. 

 

                                                 
25 9.3.2. oriente os órgãos e entidades da Administração Pública Federal a:  
[...] 
9.3.2.4. estabelecer, nos editais de licitação, que as empresas sujeitas ao regime de tributação de incidência não 
cumulativa de PIS e COFINS apresentem demonstrativo de apuração de contribuições sociais comprovando que os 
percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI correspondem à média dos percentuais efetivos 
recolhidos em virtude do direito de compensação dos créditos previstos no art. 3º das Leis ns. 10.637/2002 e 
10.833/2003, de forma a garantir que os preços contratados pela Administração Pública reflitam os benefícios 
tributários concedidos pela legislação tributária; 
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8.5.3. SIMPLES NACIONAL 

O Simples Nacional é uma modalidade de arrecadação unificada dos 
seguintes tributos: a) IRPJ; b) IPI; c) CSLL; d) COFINS; e) PIS/Pasep; f) Contribuição 
Patronal Previdenciária, CPP, a cargo da pessoa jurídica de que trata o artigo 22 
da Lei Federal nº 8.212/1991; g) ICMS; h) ISS (artigo13 da Lei Complementar nº 
123/2006).  

Aplicável a microempresas (ME) e a empresas de pequeno porte (EPP), 
o sistema SIMPLES NACIONAL possibilita substituir a aplicação individualizada de 
cada um desses tributos por um percentual sobre o montante da receita bruta 
anual. O percentual cabível diferencia-se em função do setor econômico 
(indústria, comércio e serviços) e é progressivo em função da receita bruta 
auferida pelas empresas.  

No caso de atividades de coleta de resíduos sólidos, as alíquotas do 
Simples Nacional estão previstas no Anexo III da Lei Complementar nº 123/2006. 

Além disso, as empresas optantes pelo Simples Nacional estão 
dispensadas do pagamento de algumas contribuições instituídas pela União, 
como as contribuições devidas a Serviços Sociais Autônomos (SESI, SESC, SENAI, 
SEBRAE, etc.) e as relativas ao salário-educação e contribuição sindical patronal, 
de que trata o artigo 240 da Constituição Federal, as quais não estão incluídas no 
sistema de recolhimento unificado (artigo 13, § 3º, da Lei Complementar nº 
123/2006). 

Como deve ser apresentado o BDI da proposta das empresas optantes 
pelo SIMPLES? 

Na elaboração das propostas de preços, considera-se que a composição 
de BDI das MEs e EPPs contratadas pela Administração Pública deve prever 
alíquotas compatíveis àquelas as quais a empresa está obrigada a observar, 
conforme os percentuais contidos no Anexo III da Lei Complementar n° 123/2006. 
Não se admite, portanto, que a empresa inclua, na composição de encargos 
sociais de sua proposta, os gastos relativos às contribuições dispensadas de 
recolhimento, como aquelas previstas no artigo 13, § 3º, da referida Lei 
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Complementar. Esse é o entendimento do TCU exarado no Acórdão 2.622/2013 
do TCU Plenário26. 

Para evitar que um licitante possa ser beneficiado de maneira indevida, 
no momento ainda anterior à assinatura dos contratos administrativos, deve-se 
confirmar a qualificação de ME ou EPP das empresas vencedoras do certame.  

 

8.6. Fórmula do BDI 

Conforme consta no Acórdão 2.622/2013 do TCU/Plenário, a fórmula 
mais adequada para o cálculo do BDI é: 

𝐵𝐵𝐵𝐵𝐵𝐵 =
[1 + (𝐴𝐴𝐴𝐴 + 𝑅𝑅 + 𝑆𝑆 + 𝐺𝐺)]. (1 + 𝐷𝐷𝐷𝐷). (1 + 𝐿𝐿)

(1 − 𝑇𝑇) − 1 

Em que: 

AC – Taxa representativa das despesas de rateio da administração 
central 

R – Taxa representativa de riscos 

S – Taxa representativa de seguros 

G – Taxa representativa de garantias 

DF – Taxa representativa das despesas financeiras 

L – Taxa representativa do lucro ou remuneração 

T – Taxa representativa da incidência de tributos 

 

 

                                                 
26 9.3.2. oriente os órgãos e entidades da Administração Pública Federal a:  
[...] 
9.3.2.5. Prever, nos editais de licitação, a exigência para que as empresas licitantes optantes pelo Simples Nacional 
apresentem os percentuais de ISS, PIS e COFINS discriminados na composição do BDI que sejam compatíveis com 
as alíquotas a que a empresa está obrigada a recolher, previstas no Anexo III da Lei Complementar n. 123/2006, 
bem como que a composição de encargos sociais não inclua os gastos relativos às contribuições que essas empresas 
estão dispensadas de recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispõem o art. 13, § 3º, da referida Lei 
Complementar; 
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8.7. BDI Referencial 

Qual o BDI médio dos contratos de coleta de resíduos sólidos urbanos? 

 

A Tabela 4 sugere percentuais de referência para a composição do BDI 
de contratos de serviços de coleta de resíduos sólidos urbanos.  

Os percentuais tabelados foram definidos a partir dos valores 
praticados em contratos cadastrados no sistema LicitaCon (2016), sendo 
adequada a adoção, nos editais, do valor médio tabelado.  

O BDI, no entanto, não pode ser considerado isoladamente para a 
avaliação das propostas dos licitantes. Determinada empresa poderá apresentar 
uma proposta com BDI maior ao composto no orçamento referencial e, ainda 
assim, apresentar um preço global menor do que o de seus concorrentes. 

 

Tabela 4 – BDI referencial para a coleta de resíduos sólidos urbanos. 
Parcela do BDI 1° Quartil Média 3° Quartil 
Administração Central 2,97% 5,08% 6,27% 
Seguros, Riscos e Garantias27 0,86% 1,33% 1,71% 
Lucro 7,78% 10,85% 13,55% 
Impostos 

PIS/COFINS 

No orçamento-base, adotar 3,65%. Se o 
valor estimado anual da licitação for 

superior ao limite para tributação pelo lucro 
presumido, adotar 9,25%. 

Na proposta, cada licitante deverá informar 
e comprovar a alíquota de acordo com o 

seu regime de tributação. 
ISS De 2% a 5%, conforme legislação municipal. 
BDI Total 21,43% 27,17% 33,62% 

 

 

                                                 
27 Adotada a referência do Acórdão 2.622/2013 TCU (Seguro+Garantia+Risco). 
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Como calcular o BDI estimado? 

Na Planilha Modelo, o BDI é calculado na aba “4.BDI”, na qual deve-se 
preencher somente as células em amarelo de acordo com as observações abaixo: 

 

 
 

9. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

 

A gestão e a fiscalização são dois importantes núcleos de atuação na 
atividade de acompanhamento dos contratos administrativos e são duas 
atividades distintas exercidas por diferentes agentes. 

A gestão pode ser realizada por um servidor, grupo de servidores ou 
mesmo um setor, enquanto a fiscalização propriamente dita é realizada por 
servidor ou comissão de fiscalização, devidamente designados por ato 
administrativo próprio (exemplo. portaria). 

São princípios norteadores dessas atividades de acompanhamento 
contratual a transparência, a motivação, a eficiência, entre outros. 
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9.1. Gestão 

O que é a gestão do contrato? 

Gestão é o serviço administrativo propriamente dito que abrange a 
análise de toda a documentação produzida pelo fiscal e pelo contratado, bem 
como eventuais solicitações deste ou daquele (modificações no projeto ou no 
contrato, prorrogações, penalização por falhas do contratado, etc.). Por meio da 
gestão, se permite um acompanhamento geral de todos os aspectos da 
contratação. 

O reequilíbrio econômico-financeiro, os incidentes relativos a 
pagamentos, as questões ligadas à habilitação do contratado, ao controle dos 
prazos de vencimento do contrato, também se efetivam no âmbito da gestão 
contratual.  

No exercício dessas atividades, é papel do gestor de contratos: 

- zelar pela eficiência do contrato; 

- comunicar-se com o fiscal e com o contratado; 

- impulsionar o processo, inclusive no que tange à produção dos 
aditivos contratuais. 

O acompanhamento da área de gestão melhor se faz se realizado num 
ambiente informatizado. 

 

9.2. Fiscalização 

O que é a fiscalização do contato? 

Fiscalização é o acompanhamento pontual que se faz em cada contrato, 
ação individualizada e técnica, que requer a análise in loco da quantidade e da 
qualidade de bens, serviços ou obras executados em cada etapa do contrato. 
Compreende a verificação da forma de execução do contrato e dos seus prazos. 

As solicitações de modificação, prorrogação, penalização por falhas do 
contratado, de reequilíbrio econômico-financeiro, entre outras, são formuladas 
pelo fiscal e encaminhadas ao gestor do contrato. 
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A base legal da fiscalização está contida no artigo 67 da Lei Federal 
nº 8.666/1993: 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 
um representante da Administração especialmente designado, 
permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de 
informações pertinentes a essa atribuição. 

 

No exercício das atribuições do fiscal, é seu papel: 

- zelar pela eficiência do contrato; 

- atuar com pró-atividade; 

- atentar para as ocorrências em tempo hábil; 

- manter registro próprio e formal de todas as ocorrências do 
contrato; 

- solucionar problemas dentro da sua área de competência (fiscal 
não aplica penalidades). 

 

Uma atuação eficiente e eficaz da fiscalização é instrumento 
imprescindível ao administrador na defesa do interesse público (qualidade do 
gasto público). 

 

Quem pode ser gestor de contratos e quem pode ser fiscal? 

A função de gestor do contrato pode ser exercida por uma pessoa ou 
um setor (departamento de contratos, contabilidade, finanças, etc.). 

Já o fiscal, em vista da necessidade de acompanhamento das atividades 
contratadas, precisa de habilitação profissional específica para o exercício da 
função. No caso de contratos de coleta de resíduos sólidos urbanos, a habilitação 
profissional deverá ser em uma destas áreas: engenharia civil, engenharia 
sanitária, engenharia ambiental ou outra que legalmente proporcione as mesmas 
atribuições/habilitações. 
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A escolha de ambas as funções deve observar alguns critérios, sendo 
que tanto o gestor quanto o fiscal precisam: 

- pertencer aos quadros da administração; 

- não pertencer à equipe de licitação; 

- ter aptidão técnica para a função; 

- contar com boa reputação ético-profissional. 

 

9.3. Principais Pontos de Controle nos Contratos de Resíduos Sólidos 

As condições estabelecidas no projeto básico, na proposta contratada e 
no respectivo contrato deverão se manter no transcurso da execução contratual. 

Cabe ao fiscal e ao gestor do contrato verificarem, de forma contínua, 
se tais condições estão sendo atendidas no âmbito de suas competências. Caso 
contrário, poderão ser aplicadas as medidas estabelecidas no contrato, as quais 
poderão ser a glosa do valor a ser pago e/ou aplicação das penalidades 
previamente estabelecidas, garantidos o contraditório e a ampla defesa, sempre 
com base no devido processo legal a ser observado. 

Caso as cláusulas contratuais não estejam sendo atendidas pela parte 
contratada, e isto ocasionar dano ao erário, parte do respectivo pagamento se 
caracterizará como indevido. 

Abaixo estão elencados alguns aspectos que devem ser observados no 
acompanhamento contratual e sua respectiva atribuição de controle no âmbito 
da Administração Pública. 

 

Como fiscalizar a composição das equipes de trabalho? 

A composição das equipes de trabalho (motoristas, coletores e outras 
funções, caso estabelecidas pelo projeto básico) – tanto o aspecto qualitativo (a 
função de cada trabalhador) como quantitativo (a quantidade de trabalhadores 
em cada função) – deverá ser constantemente verificada pela fiscalização in loco, 
uma vez que essas condições foram previamente estabelecidas no projeto básico. 
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Também a gestão, como meio inicial de comprovação de que o 
prestador dos serviços contratou, na forma da lei, os empregados exigidos junto 
ao projeto básico, deverá, mensalmente, exigir cópia das GFIPs (Guia de 
Recolhimento de FGTS e de Informações à Previdência Social) referentes à 
contratação.  

 

A empresa contratada tem obrigação legal de disponibilizar a GFIP ao 
município contratante? 

A obrigação que a empresa contratada tem de elaborar uma GFIP por 
tomador de serviço, contendo os empregados que atuam neste contrato, 
encontra amparo legal no artigo 219, §s 5° e 6º, do Regulamento da Previdência, 
bem como no que dispõe o artigo 47, incisos III e VIII, da Instrução Normativa RFB 
nº 971, de 13/11/2009. 

O gestor do contrato ainda deverá ficar atento ao fato de que 
determinado empregado pode estar incluído em uma GFIP, mas prestar serviços 
para seu empregador em outro local e/ou para outro tomador dos serviços. 

Caberá à gestão, portanto, ratificar os trabalhadores envolvidos na 
prestação de serviços contratada e fazer, todos os meses, o confronto com os 
dados que constaram na GFIP. 

 

A gestão deve observar se a empresa contratada está cumprindo as 
convenções coletivas de trabalho e as demais leis trabalhistas? 

O gestor deve verificar e comprovar se os empregados vinculados à 
empresa prestadora dos serviços, que estiverem atuando na execução contratual 
acompanhada, estão efetivamente recebendo os valores previstos junto ao 
projeto básico e junto à proposta contratada, no que refere ao adicional de 
insalubridade e outros direitos. Isso porque o município possui solidariedade 
relativamente a esses pagamentos, segundo a jurisprudência trabalhista. 

Esta verificação poderá ocorrer por meio da análise das folhas de 
pagamento da contratada, assim como pela GFIP mensal.  
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As convenções coletivas de trabalho costumam, ainda, prever outros 
direitos aos trabalhadores, principalmente auxílio-refeição e auxílio-transporte, os 
quais implicam na previsão de seus custos no projeto básico (planilha de custos 
da Administração) e na proposta contratada. 

Considerando, então, que o município contratante estará pagando 
mensalmente por estes direitos aos trabalhadores envolvidos na execução 
contratual, caberá ao gestor constantemente ratificar se tais direitos estão sendo 
devidamente pagos e/ou atendidos pela contratada. 

É importante que o edital estabeleça que a contratada deverá fornecer 
mensalmente as informações relativas à folha de pagamento, GFIPs, recibos de 
vale-refeição e transporte, para fins de liquidação dos pagamentos. 

No presente caso, vale lembrar o conteúdo da Súmula 331 TST, 
especialmente seus incisos IV e V: 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. LEGALIDADE. 

[...] 

IV - O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do 
empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos 
serviços quanto àquelas obrigações, desde que haja participado da 
relação processual e conste também do título executivo judicial. 

V - Os entes integrantes da Administração Pública direta e indireta 
respondem subsidiariamente, nas mesmas condições do item IV, caso 
evidenciada a sua conduta culposa no cumprimento das obrigações da 
Lei n.º 8.666, de 21.06.1993, especialmente na fiscalização do 
cumprimento das obrigações contratuais e legais da prestadora de 
serviço como empregadora. A aludida responsabilidade não decorre de 
mero inadimplemento das obrigações trabalhistas assumidas pela 
empresa regularmente contratada. 

 

A fiscalização deve verificar se os trabalhadores vinculados à empresa 
contratada estão usando de forma efetiva os EPIs? 
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O projeto básico e a proposta da contratada estabelecem, para cada um 
dos trabalhadores envolvidos na prestação dos serviços de coleta de resíduos 
sólidos, uma relação de EPIs. 

Logo, cabe à fiscalização, de forma contínua, ratificar se esta relação de 
EPIs está sendo disponibilizada e efetivamente utilizada pelos trabalhadores 
envolvidos na prestação dos serviços contratada, bem como se os mesmos 
atendem às normas técnicas pertinentes. 

 

O que observar na fiscalização da frota da empresa contratada? 

No que se refere à frota utilizada na prestação dos serviços contratados, 
a fiscalização deverá estar sempre verificando a quantidade e as características 
dos veículos, suas respectivas idades, consumo de combustível, pneus e outros 
insumos, despesas com manutenção, seguros e licenciamento e frota reserva. 

À fiscalização da execução contratual compete verificar se o número de 
veículos (caminhões coletores com ou sem compactadores, veículos leves de 
apoio, etc.) definidos na proposta contratada está sendo efetivamente e 
continuamente utilizado pelo prestador dos serviços. 

Também será sua responsabilidade verificar se esses veículos 
apresentam todas as características especificadas na proposta contratada. 

A fiscalização deve estar sempre acompanhando se a idade da frota 
está em consonância com a que foi pactuada no contrato. 

A troca de um ou mais veículos por outro(s) de idade diferente poderá 
implicar na exclusão do pagamento mensal motivado pela depreciação, conforme 
estiver estipulado no projeto básico. O mesmo também pode ocorrer caso o 
equipamento utilizado ultrapasse a vida útil estipulada no projeto básico. 

 

Qual a importância do controle do consumo de combustível?  

O artigo 19 da Lei Federal nº 12.305/2010 determinou o conteúdo 
mínimo para o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. No 
inciso XIII desse artigo, foi incluída a necessidade de previsão de um o sistema de 
cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e de 
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manejo de resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços, 
observada a Lei Federal nº 11.445/2007.  

O dispositivo citado exige, portanto, que o projeto básico e a proposta 
contratada pautem-se em indicadores fidedignos de consumo de combustível 
com fundamento em estudo técnico. 

Destaca-se que a taxa de consumo de combustível dos veículos e a 
extensão da rota, que é plenamente mensurável, determinam o volume de 
combustível a ser previsto no projeto básico e que remunerará mensalmente, 
uma vez licitado e contratado o serviço, a empresa vencedora do certame. 

Nesse sentido, durante a execução do serviço de coleta, o consumo de 
combustível deve ser aferido pela fiscalização e confrontado com a previsão do 
projeto básico e com a proposta contratada pelo Município, o que objetivará, 
dentre outros pontos, o seguinte: 

- obter dados precisos para subsidiar a elaboração dos próximos 
projetos básicos e, portanto, o pacto de novos contratos; 

- avaliar a necessidade de sugerir a não prorrogação dos contratos 
vigentes quando o índice de consumo adotado não for favorável ao erário, 
respeitando a manutenção das garantias jurídicas do contrato vigente, salvo 
evidente descumprimento do princípio da razoabilidade; 

- subsidiar a avaliação da repactuação do contrato, por meio de termo 
aditivo, quando o consumo contratado for muito diferente do real. 

- subsidiar a emissão de pareceres técnicos fundamentados, caso ocorra 
pedido de reequilíbrio econômico do contrato motivado pelo discrepância entre o 
consumo contratado e o verificado e quando esse fato importar consequências 
incalculáveis, retardadoras ou impeditivas da execução do ajustado. 

 

Como realizar o controle do consumo de combustível? 

Para o conhecimento com maior precisão possível do índice de 
consumo dos veículos de coleta, será necessário que a fiscalização realize o 
seguinte procedimento: 



 
 
 
 
 

 
105 

 

- acompanhar o abastecimento do tanque de combustível no início de 
um dia de trabalho, anotando-se a quilometragem do veículo nessa ocasião e 
certificando-se de que o reservatório foi devidamente completado; 

- ao final do roteiro de coleta, o tanque de combustível deverá ser 
novamente completado, assim como anotada a quilometragem do veículo, tendo-
se a garantia de que, entre os dois abastecimentos, não houve a colocação ou 
remoção de combustível, e de que o roteiro programado foi cumprido. 

Dessa forma, serão obtidas a extensão percorrida pelo veículo (km) e a 
quantidade de litros de combustível consumida (l). Da divisão de ambas as 
variáveis observadas, obtém-se o consumo de combustível do veículo (km/l). Esta 
sistemática deverá ser feita com uma frequência a ser estabelecida pela própria 
fiscalização. 

 

O consumo de pneus deve ser controlado? 

A fiscalização deve realizar o controle do consumo de pneus 
confrontando a realidade observada durante a execução do contrato com as 
condições informadas no projeto básico e na proposta contratada. 

Deverá ser verificada a durabilidade dos pneus, em km, bem como a 
previsão, ou não, de uma ou mais recapagens. 

A responsabilidade de aferir a efetiva durabilidade dos pneumáticos, as 
substituições e recapagens realizadas nos caminhões coletores, de transporte e 
outros veículos, é da fiscalização. 

Destaca-se que as mesmas razões e objetivos que dão suporte à 
necessidade do controle do consumo de combustível também justificam a 
necessidade do controle, pela fiscalização, do consumo de pneus durante a 
execução contratual. 
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A fiscalização também tem a responsabilidade de controlar e aferir as 
despesas com a manutenção da frota? 

Estas despesas são definidas junto à proposta contratada e deverão ser 
estabelecidas, preferencialmente, em R$ por km. Caberá à fiscalização exigir a 
comprovação de todos os dispêndios financeiros realizados pelo prestador dos 
serviços, no que se refere à manutenção preventiva e corretiva da frota. 

Também será responsabilidade do servidor designado a essa tarefa 
verificar e recomendar que as revisões estabelecidas pelos fabricantes dos 
veículos sejam efetivamente realizadas, tendo em vista que, como regra geral, 
sem a execução dessas revisões, a frota pode perder parte da garantia do 
fabricante, bem como demandar maiores custos com manutenção. 

É relevante deixar registrado que, para a fiscalização ter acesso a estes 
dispêndios financeiros da empresa prestadora dos serviços, recomenda-se que 
exista prévia determinação junto ao projeto básico e junto ao edital. 

As mesmas razões já apresentadas para o controle do consumo de 
combustível justificam a necessidade de controle dos dispêndios com a 
manutenção da frota. 

 

Como deve proceder a fiscalização quanto aos seguros e 
licenciamentos dos veículos utilizados na prestação dos serviços contratados? 

Competirá também à fiscalização verificar se os veículos estão com seus 
licenciamentos não expirados e se estão cobertos por todos os seguros que o 
projeto básico determinou. 

 

E quanto à frota reserva, como deve atuar a fiscalização do contrato? 

Com o intuito de coletar dados para melhor qualificar as futuras 
contratações, a fiscalização deverá verificar o número de dias que cada um dos 
veículos envolvidos na prestação dos serviços deixa de operar por quaisquer que 
sejam os motivos (necessidade de manutenção preventiva e/ou corretiva, de 
trocas de pneus, de troca de óleo, etc.). 
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De posse desses dados e com o avanço da execução contratual, a 
fiscalização irá dispor de um índice percentual médio que cada veículo deixa de 
operar (número de dias fora de operação para cada 100 dias). Este índice irá 
subsidiar um valor estimado para a frota reserva, nas contratações futuras, de 
forma a definir o montante financeiro mais justo possível para ambos os polos da 
relação contratual. 

 

Qual a importância de monitorar a quantidade de resíduos? 

A necessidade de se monitorar a quantidade de resíduos coletados, 
independentemente do tipo de contratação (preço fixo, preço variável em função 
da distância percorrida pelos veículos coletores, preço variável em função da 
quantidade de resíduos coletados, sistema misto) é de extrema importância e 
cabe ao fiscal. 

O quantitativo de resíduos coletados será necessário para: 

- atender ao que dispõe o artigo 19, inciso XIII, da Lei Federal 
nº 12.305/2010; 

- atestar, com adequada precisão, a remuneração a ser paga para o 
prestador dos serviços, caso o pagamento seja em função da quantidade de 
resíduos coletados; 

- qualificar a elaboração dos próximos projetos básicos visando novas 
contratações envolvendo o gerenciamento de resíduos sólidos urbanos no 
município; 

- subsidiar futuros dimensionamentos da frota e dos roteiros de coleta; 

- subsidiar a elaboração de pareceres técnicos acerca da necessidade de 
se promover alterações contratuais que visem reequilibrar a equação econômica 
inicialmente pactuada. 

Caso a forma de contratação adote uma remuneração mensal variável, 
calculada em função da quantidade de resíduos coletada, o município contratante 
necessariamente deverá dispor de uma balança própria, ou locada, mas sob sua 
fiscalização, para aferir o peso dos resíduos coletados. 
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Visando não incorrer em riscos sanitários, esta balança não deverá ser 
utilizada para também aferir o peso de produtos agrícolas, como grãos, ou 
quaisquer outros produtos alimentícios. 

O projeto básico poderá prever, no caso de utilização de balanças de 
terceiros, que o custo de cada pesagem esteja incluído na planilha orçamentária 
da licitação. 

A referida balança deverá dispor de certificado de calibração emitido 
por empresa acreditada pelo INMETRO e emitir um comprovante automático 
contendo os dados do veículo e do peso do mesmo, que deve ser verificado duas 
vezes: na chegada, quando estiver carregando os resíduos, e na saída, quando 
estiver sem carga.  

Destaca-se que o comprovante contendo a informação sobre o peso 
não pode ser preenchido manualmente, mas de modo automático. 

No caso de serem utilizadas balanças de terceiros, todas as aferições do 
peso dos resíduos coletados, que irão subsidiar pagamentos ao prestador dos 
serviços, deverão obrigatoriamente ser acompanhadas pela fiscalização do 
contrato ou por outro servidor do município por ela indicado. 

Quando o município contratante possuir balança própria, a fiscalização 
deverá solicitar cópia dos tíquetes de pesagem da balança do destino final com a 
finalidade de se dispor dos meios probantes necessários a garantir que os 
resíduos coletados foram encaminhados a uma destinação final ambientalmente 
adequada. 

 

Quanto ao licenciamento ambiental, qual a atribuição da fiscalização? 

Compete à fiscalização exigir que o prestador dos serviços mantenha a 
licença ambiental para a destinação final com prazo de validade não expirado, 
assim como outras licenças que a legislação exigir. 
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10. PLANILHA MODELO 

A partir das informações apresentadas, no intuito de auxiliar a 
elaboração dos orçamentos-base de licitações e aumentar a transparência das 
futuras contratações, o TCE/RS disponibiliza uma planilha modelo que sintetiza o 
estudo realizado e poderá servir de referência para a elaboração dos orçamentos.  

Assim, a partir do preenchimento dos dados de entrada é possível 
calcular o valor total estimado para a contratação, detalhando cada parcela dos 
custos inerentes a esse tipo de contratação. Salienta-se que esta planilha-modelo 
deve ser adaptada para cada caso concreto e, portanto, todos os custos 
mensuráveis que porventura não tenham sido considerados deverão ser 
devidamente incluídos, sendo a elaboração do orçamento de inteira 
responsabilidade do seu autor. 

A planilha modelo para orçamento de serviços de coleta de resíduos 
sólidos domiciliares está disponível na internet, no Portal do 
TCE/RS>Publicações>Orientações aos gestores. 
  



 
 
 
 
 

 
110 

 

11. BIBLIOGRAFIA 

ATHAYDE, G. B. J, BESERRA, L. B. S. e FAGUNDES, G. S. Sobre a geração de resíduos 
domiciliares em bairros de classe média e alta de João Pessoa. REA - Revista de 
Estudos Ambientais, FURB, v. 9, n. 2, p. 73-88, jul/dez 2007. Disponível em  
http://proxy.furb.br/ojs/index.php/rea/article/download/727/623. Acesso em 
05/12/2017. 

CETESB. Inventário estadual de resíduos sólidos domiciliares 2011. Relatório 
Cetesb, São Paulo, 2011. Disponível em 
http://solo.cetesb.sp.gov.br/solo/publicacoes-e-relatorios/. Acesso em 
05/12/2017. 

FONSECA, A. M., GONZAGA V. C. Metodologia para auditoria de serviços de 
limpeza urbana, com enfoque nos custos de coleta de resíduos sólidos urbanos. - 
XI SIMPÓSIO NACIONAL DE AUDITORIA DE OBRAS PÚBLICAS. Belo Horizonte, 
2006.  

CAMPELO, V. e CAVALCANTE, R. J.. Obras públicas: comentários à jurisprudência 
do TCU. 2ª ed. rev. e atual. Belo Horizonte: Fórum, 2013.  

BAETA, André P.. Orçamento e controle de preços de obras públicas. São Paulo: 
PINI, 2012.  

D´ALMEIDA, M. L. O. e VILHENA, A.. Lixo Municipal: Manual de Gerenciamento 
Integrado. 2ª ed. São Paulo: IPT/CEMPRE, 2000. Publicação IPT 2622.  

MELO, A. S.. Desenvolvimento de equação para previsão da taxa de geração per 
capita de resíduos sólidos urbanos no estado de São Paulo. Dissertação . 
Universidade de Ribeirão Preto, 2014, 120p. Disponível em 
http://www.unaerp.br/documentos/1435-alexandre-da-silva-mello/file. Acesso 
em 05/12/2017. 

MONTEIRO, J. H, P. et al.  Manual de Gerenciamento Integrado de Resíduos 
Sólidos. Coordenação técnica Victor Zular Zveibil. Rio de Janeiro: IBAM, 2001. 
200p.. Disponível em http://www.resol.com.br/cartilha4/manual.pdf. Acesso em: 
05/12/2017. 

http://proxy.furb.br/ojs/index.php/rea/article/download/727/623
http://solo.cetesb.sp.gov.br/solo/publicacoes-e-relatorios/
http://www.unaerp.br/documentos/1435-alexandre-da-silva-mello/file
http://www.resol.com.br/cartilha4/manual.pdf


 
 
 
 
 

 
111 

 

ONOFRE, F. L.. Estimativa da geração de resíduos sólidos domiciliares. Dissertação 
de Mestrado. Universidade Federal da Paraíba, 2011, 100p. Disponível em  
http://tede.biblioteca.ufpb.br/bitstream/tede/5448/1/arquivototal.pdf. Acesso 
em 05/12/2017. 

SNIS, Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento: Diagnóstico do 
manejo de resíduos sólidos urbanos – 2014. Secretaria Nacional de Saneamento 
Ambiental – Brasília: MCIDADES.SNSA, 2016. 154 p.: gráficos, tabelas. Disponível 
em:  
http://www.snis.gov.br/diagnostico-residuos-solidos/diagnostico-rs-2014. Acesso 
em: 05/12/2017. 

SINAPI – Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil: 
Encargos Sociais. CAIXA. Disponível em 
http://www.caixa.gov.br/Downloads/sinapi-encargos-sociais-memorias-de-
calculo/ENCARGOS_SOCIAIS_MEMORIA_DE_CALCULO_A_PARTIR_AGOSTO_2017.
pdf . Acesso em: 05/12/2017. 

Boletim do Tribunal de Contas da União Especial Ano XLV n° 26. Aprova a segunda 
revisão do Roteiro de Auditoria de Obras Públicas Brasília: TCU, 2012.  

Resolução Administrativa nº 099/2016 Tribunal de Contas dos Municípios do 
Estado de Goiás. Aprova o Manual de Orientações para Análise de Serviços de 
Limpeza Urbana. Goiânia, 2016. Disponível em: 
http://www.tcm.go.gov.br/explorer/repositorio/comunicacao/1467289445385.p
df .  Acesso em: 05/12/2017. 

FGV Projetos. Estudo sobre a Composição de Custos de Execução de Serviços de 
Limpeza Pública no Estado de São Paulo. SELUR - Sindicato das Empresas de 
Limpeza Urbana no Estado de São Paulo, 2014. Disponível em 
https://www.selur.com.br/publicacoes/planilha-de-custo-dos-servicos-de-
limpeza-publica-2014/. Acesso em: 05/12/2017. 

TAVARES CAMPOS, H. K.. Renda e evolução da geração per capita de resíduos 
sólidos no Brasil. Eng Sanitária Ambiental, v.17, n.2, abr/jun de 2012, 171-180. 
Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/esa/v17n2/a06v17n2.  

http://tede.biblioteca.ufpb.br/bitstream/tede/5448/1/arquivototal.pdf
http://www.snis.gov.br/diagnostico-residuos-solidos/diagnostico-rs-2014
http://www.caixa.gov.br/Downloads/sinapi-encargos-sociais-memorias-de-calculo/ENCARGOS_SOCIAIS_MEMORIA_DE_CALCULO_A_PARTIR_AGOSTO_2017.pdf
http://www.caixa.gov.br/Downloads/sinapi-encargos-sociais-memorias-de-calculo/ENCARGOS_SOCIAIS_MEMORIA_DE_CALCULO_A_PARTIR_AGOSTO_2017.pdf
http://www.caixa.gov.br/Downloads/sinapi-encargos-sociais-memorias-de-calculo/ENCARGOS_SOCIAIS_MEMORIA_DE_CALCULO_A_PARTIR_AGOSTO_2017.pdf
http://www.tcm.go.gov.br/explorer/repositorio/comunicacao/1467289445385.pdf
http://www.tcm.go.gov.br/explorer/repositorio/comunicacao/1467289445385.pdf
https://www.selur.com.br/publicacoes/planilha-de-custo-dos-servicos-de-limpeza-publica-2014/
https://www.selur.com.br/publicacoes/planilha-de-custo-dos-servicos-de-limpeza-publica-2014/
http://www.scielo.br/pdf/esa/v17n2/a06v17n2


01/12/2020 BCB - Calculadora do cidadão

https://www3.bcb.gov.br/CALCIDADAO/publico/corrigirPorIndice.do?method=corrigirPorIndice 1/1

Calculadora do cidadão Acesso público
01/12/2020 - 18:23

Início  Calculadora do cidadão   Correção de valores [CALFW0302]

Resultado da Correção pelo IGP-M (FGV) 

Dados básicos da correção pelo IGP-M (FGV)

Dados informados

Data inicial 01/2017
Data final 11/2020
Valor nominal R$   0,74   ( REAL )

Dados calculados

Índice de correção no período 1,40029170
Valor percentual correspondente 40,029170 %
Valor corrigido na data final R$   1,04   ( REAL )

https://www3.bcb.gov.br/CALCIDADAO/jsp/index.jsp
https://www3.bcb.gov.br/CALCIDADAO


20/11/2020 pneu 275/80r22.5 - Google Shopping

https://www.google.com/search?tbm=shop&sxsrf=ALeKk03fLCdBRmgVUESkSb4cwI6UTWF4QQ:1605880487922&q=pneu+275/80r22.5&tbs=vw:l,mr… 1/5

LIMPAR TODOS OS FILTROS

Seu local: Igrejinha, RS

Preço LIMPAR

Até R$ 2.000

Acima de R$ 2.000

R$ até R$ 2000 IR

Marca LIMPAR

Pirelli

Continental

Dunlop

Bridgestone

Goodyear

Michelin

Delinte

Recursos
Run-flat

Vendedor
Americanas.com

Casas Bahia

Extra.com.br

Mercado Livre

Pontofrio.com

MAIS

Até R$ 2.000 › Marca: 6 selecionados CLASSIFICAR POR: PADRÃO

Patrocinados Ver pneu 275/80r22.5

Pneu Tegrys by
Prometeon Aro 22.5
TE48-S…
R$ 1.484,11
PneuStore

Pneu Pneu
Prometeon TE48-S
275 80 22.5…
R$ 1.480,41
Americanas.com

Pneu Tegrys by
Prometeon
275/80R22.5…
R$ 1.578,90
Magazine Luiza

Pneu Tegrys by
Pirelli 275/80R22.5
TE48S 149/146M…
R$ 1.644,90
Pontofrio.com

Pneu Taurus A
22.5 Road Pow
295/80R22.5…
R$ 1.682,01
PneuStore

Sobre 

Pneu aro 22.5 275/80R22.5 Bridgestone R269 149/146L
R$ 1.799,00 Pneus Tyres

Pneu 275/80R22.5 R269 Bridgestone Você Encontra Aqui Na Pneus Tyres. Parcele Em Até
12x no Cartão de Crédito. Entrega Rápida e ...

Pneu Tegrys by Prometeon Aro 22.5 TE48-S 275/80R22.5
149/146M TL 16 Lonas
R$ 1.484,11 PneuStore Comparar preços de 5+ lojas

Fabricado no Brasil pela PROMETEON Tire Group, fabricante de pneus para caminhões e
ônibus, agricultura e OTR sob a licença da ...

Pneu 275/80R22,5 Bridgestone R269 Liso 16 Lonas 149/146L
(16,2mm)
R$ 1.891,19 Guaporé Pneus Comparar preços de 4 lojas

O pneu R-268 tem Maximização do efeito de bordas, mantendo ótima tração e frenagem,
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Pneu Goodyear Aro 22,5 275/80R22,5 Kmax Extreme 149/146J
16 lonas
R$ 1.970,91 GBG Pneus

PNEU 275/80R22,5 GOODYEAR KMAX EXTREME 149/146J 16PR

Pneu Aro 22.5 275/70R22.5 Bridgestone R268 152/148J
R$ 1.599,00 Pneus Tyres

Pneu 275/70R22.5 R268 Bridgestone Você Encontra Aqui na Pneus Tyres Parcele Em Até
12x no Cartão de Crédito Entrega Rápida e ...

Pneu Pirelli Aro 22.5 275/80r22.5 149/146M FR88 Liso
R$ 1.871,14 Magazine Luiza Comparar preços de 2 lojas

Desenvolvido para ser utilizado em eixo direcional ou livre, o pneu para caminhões Pirelli
FR88 é bom em desempenho e em ...

Pneu 275/80r22.5 149j Sp176 Dunlop
R$ 1.758,00 Shoptime

O pneu DUNLOP SP 176 foi desenvolvido para aplicação em todas as posições, porém
otimizado para utilização em eixos ...

Pneu Goodyear Aro 22,5 275/80R22,5 Kelly Armorsteel KS461
149/146L 16 lonas
R$ 1.844,91 GBG Pneus

PNEU 275/80R22,5 GOODYEAR KS461 149/146L 16PR

PNEU 275/80R22,5 149/146L SP122 DUNLOP
R$ 1.732,55 Rede Manaus

O pneu DUNLOP SP 122 foi desenvolvido para aplicação em todas as posições, porém
otimizado para utilização em eixos ...
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Pneu 275/80r22.5 149/146l Sp320 Dunlop
R$ 1.857,00 Americanas.com

O SP320 foi desenvolvido para aplicação em todas as posições, porém otimizado para
utilização em eixos direcionais. Pode ser ...

Pneu Continental Aro 22,5 275/80r22.5 149/146l Chs3
R$ 1.976,21 Magazine Luiza

Conteúdo da Embalagem 1 Pneu Importante Recomendamos que os produtos sejam
instalados por profissionais especializados e não ...

Pneu Goodyear Aro 22,5 275/80R22,5 Kmax Extreme 149/146J
16 lonas
R$ 1.970,91 Pneu Barato RJ

PNEU 275/80R22,5 GOODYEAR KMAX EXTREME 149/146J 16PR

PNEU 275/80R22,5 16PR 149/146L SP320 DUNLOP
R$ 1.817,99 Rede Manaus

O SP 320 foi desenvolvido para aplicação em todas as posições, porém otimizado para
utilização em eixos direcionais. Pode ser ...

Pneu Continental 275/80r22.5 149/146l Tl Hsr2 Sa Lrh 16l
R$ 1.851,44 Americanas.com Comparar preços de 5+ lojas

3 comentários sobre o produto

O Pneu que seu caminhão precisa para render muito mais Estradas principais ou vicinais,
estradas montanhosas, com curvas, ou ...

Pneu aro 22.5 275/80R22.5 Bridgestone M736 149/146L
R$ 1.998,00 Pneus Tyres

Pneu 275/80R22.5 M736 Bridgestone Você Encontra Aqui Na Pneus Tyres. Parcele Em Até
12x no Cartão de Crédito. Entrega Rápida e ...
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Pneu Pirelli Aro 22,5 275/80r22.5 149/146L M+S 16pr Fg88
R$ 1.969,36 Magazine Luiza

Pneu Pirelli Aro 22,5 275/80r22.5 149/146L M+S 16pr Fg88

Pneu Pirelli Aro 22.5 275/80r22.5 149/146m TL M+S Tr01
R$ 1.885,91 Americanas.com

Aplicação MERCEDES-BENZ ATEGO ATRON Conteúdo da Embalagem 1 Pneu
275/80r22.5 Importante Recomendamos que os produtos sejam ...

Pneu 275/70r22.5 148/145j Sp122 Dunlop
R$ 1.592,00 Shoptime

O pneu DUNLOP SP 122 foi desenvolvido para aplicação em todas as posições, porém
otimizado para utilização em eixos ...

Pneu Aro 22.5 Dunlop 275/80 R22.5 149l Sp 122
R$ 1.787,00 Americanas.com

O pneu Dunlop Sp 176 foi desenvolvido para aplica??o em todas as posi??es, por?m
otimizado para utiliza??o em eixos ...

Patrocinados Ver pneu 275/80r22.5
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Compre pneus MICHELlN para a sua Mercedes e tenha mais performance e segurança. A
MICHELlN é a fornecedora oficial de pneus para os carros da Mercedes. Equipamento
Original. Fornecedora Oficial.
Pneus MICHELlN ·  MICHELlN ·  O melhor para seu carro ·  Segurança

Tudo de Pneus de Carro e Moto Você Encontra no Magalu. Produtos em Até 10x Sem Juros na
Magazine Luiza. Vem ser Feliz! Baixe o Super APP. Crie Conta No Magalu Pay. Dinheiro De
Volta Magalu.

 Rating for magazineluiza.com.br: 4,8 - 617 reviews
Pneus Aro 13 ·  Pneus Aro 15 ·  Pneus Aro 14 ·  Pneus Aro 16 ·  Tem no Magalu

No Pontofrio Você Encontra Descontos Imperdíveis, Compre Hoje Mesmo no Site ou no App.
Parcele Sua Compra em Até 12x sem Juros* no Cartão ou 18x sem Juros* no Cartão Pontofrio.
Ofertas do Pinguim. Descontos Imperdíveis.

 Rating for pontofrio.com.br: 4,7 - 754 reviews
Cartão Pontofrio ·  Ofertas do Dia

1 2 3 4 5 6 7 8 9 Mais

O Google é remunerado por estes comerciantes. O pagamento é um dos vários fatores utilizados para classificar os resultados. Os
preços exibidos incluem tributos e outras taxas aplicáveis. Os custos de envio podem variar de acordo com o destino e com o

método de envio selecionado. 

Pneu Argantis Aro
22 275/80R22,5
AR70S 16 Lonas…
R$ 1.718,34
Americanas.com

Pneu Continental
ContiGol Plus 275
80 22.5 polegada…
R$ 1.828,19
Americanas.com

Pneu 275/45R20
Goodyear Eagle
LS2 110V
R$ 1.386,90
Achei Pneus

(2)

Pneu General
275/80R22.5
149/146J TL UA …
R$ 1.812,80
Extra.com.br

Pneu Radial
275/80R22.5 H
Sa 149/146L…
R$ 1.990,80
Pontofrio.com

(3)

MICHELlN - O pneu ideal para sua Mercedes
Anúncio · www.michelin.com.br/

Pneu 275/80r22.5 149/146L M736z Tração Bridgestone - Pneus
Anúncio · www.magazineluiza.com.br/

Pneu 275 80 na Black Friday | Pontofrio
Anúncio · www.pontofrio.com.br/

Brasil

Ajuda Enviar feedback Privacidade Termos Informações para comerciantes Denunciar uma violação
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Descrição do Item Custo (R$/mês) %

1. Mão-de-obra R$ 30.735,81 31,14%

1.1. Coletor Turno Dia R$ 16.699,25 16,92%

1.2. Coletor Turno Noite R$ 0,00 0,00%

1.3. Motorista Turno do Dia R$ 10.878,94 11,02%

1.4. Motorista Turno Noite R$ 0,00 0,00%

1.5. Vale Transporte R$ 761,34 0,77%

1.6. Vale-refeição (diário) R$ 2.149,39 2,18%

1.7. Auxílio Alimentação (mensal) R$ 181,86 0,18%

1.8. Plano de Benefício Social Familiar (mensal) R$ 65,04 0,07%

R$ 2.020,82 2,05%

3. Veículos e Equipamentos R$ 44.406,79 44,99%

3.1. Veículo Coletor Compactador 19 m³ R$ 44.406,79 44,99%

3.1.1. Depreciação R$ 8.880,96 9,00%

3.1.2. Remuneração do Capital R$ 1.177,77 1,19%

3.1.3. Impostos e Seguros R$ 939,17 0,95%

3.1.4. Consumos R$ 19.742,16 20,00%

3.1.5. Manutenção R$ 9.092,32 9,21%

3.1.6. Pneus R$ 4.574,41 4,63%

4. Ferramentas e Materiais de Consumo R$ 33,33 0,03%

5. Monitoramento da Frota R$ 81,17 0,08%

6. Benefícios e Despesas Indiretas - BDI R$ 21.429,17 21,71%

PREÇO TOTAL MENSAL COM A COLETA R$ 98.707,09 100%

Quantidade

1.1. Coletor Turno Dia 4

1.2. Coletor Turno Noite 0

1.3. Motorista Turno do Dia 2

1.4. Motorista Turno Noite 0

Total de mão-de-obra (postos de trabalho) 6

Quantidade

3.1. Veículo Coletor Compactador 19 m³ 2

Fator de utilização (FU) 100%

1. Mão-de-obra

1.1. Coletor Turno Dia
Discriminação Unidade Quantidade Custo unitário Subtotal Total (R$)

Piso da categoria mês 1 1.385,29            1.385,29             
Horas Extras (100%) hora 8,64 12,59                 108,81                
Horas Extras (50%) hora 17,33 9,45                   163,72                
Descanso Semanal Remunerado (DSR) - hora extra R$ 56,85                 56,85                  
Adicional de Insalubridade % 40 1.714,67            685,87                
Soma 2.400,53             
Encargos Sociais % 73,91            2.400,53            1.774,28             
Total por Coletor 4.174,81             
Total do Efetivo homem 4 4.174,81            16.699,25           

Fator de utilização 1,00                    16.699,25       

1.2. Coletor Turno Noite
Discriminação Unidade Quantidade Custo unitário Subtotal Total (R$)

Piso da categoria mês 1 1.385,29            1.385,29             
Adicional Noturno horas trabalhadas

hora contabilizada 0,00 1,26                   -                      
Adicional de Insalubridade % 40 1.385,29            554,12                
Soma 1.939,41             
Encargos Sociais % 73,91            1.939,41            1.433,45             
Total por Coletor 3.372,86             
Total do Efetivo homem 3.372,86            -                      

Mão-de-obra

1. Coleta de Resíduos Sólidos 
Planilha de Composição de Custos

Orçamento Sintético

2. Uniformes e Equipamentos de Proteção Individual

Quantitativos

Veículos e Equipamentos
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Fator de utilização 1,00                    -                  

1.3. Motorista Turno do Dia
Discriminação Unidade Quantidade Custo unitário Subtotal Total (R$)

Piso da categoria (2) mês 1 1.804,93            1.804,93             
Salário mínimo nacional (1) mês 1 1.087,84            
Horas Extras (100%) hora 8,64 16,41                 141,77                
Horas Extras (50%) hora 17,33 12,31                 213,31                
Descanso Semanal Remunerado (DSR) - hora extra R$ 74,07                 74,07                  
Base de cálculo da Insalubridade 2
Adicional de Insalubridade % 40 2.234,08            893,63                
Soma 3.127,71             
Encargos Sociais % 73,91            3.127,71            2.311,75             
Total por Motorista 5.439,47             
Total do Efetivo homem 2 5.439,47            10.878,94           

Fator de utilização 1,00                    10.878,94       

1.4. Motorista Turno Noite
Discriminação Unidade Quantidade Custo unitário Subtotal Total (R$)

Piso da categoria (2) mês 1 1.804,93            1.804,93             
Salário mínimo nacional (1) mês 1 1.087,84            
Adicional Noturno horas trabalhadas

hora contabilizada -               1,64                   -                      
Base de cálculo da Insalubridade
Adicional de Insalubridade % 40,00            -                    -                      
Soma 1.804,93             
Encargos Sociais % 73,91            1.804,93            1.334,06             
Total por Motorista 3.138,99             
Total do Efetivo homem 3.138,99            -                      

Fator de utilização 1,00                    -                  

1.5. Vale Transporte
Discriminação Unidade Quantidade Custo unitário Subtotal Total (R$)

Vale Transporte R$ 1                   4,20                   
Dias Trabalhados por mês dia 26
Coletor vale 208               2,60                   541,13                
Motorista vale 104               2,12                   220,21                

761,34            

1.6. Vale-refeição (diário)
Discriminação Unidade Quantidade Custo unitário Subtotal Total (R$)

Coletor unidade 104               14,68                 1.526,43             
Motorista unidade 52                 11,98                 622,96                

2.149,39         

1.7. Auxílio Alimentação (mensal)
Discriminação Unidade Quantidade Custo unitário Subtotal Total (R$)

Coletor unidade 4                   -                      
Motorista unidade 2                   90,93                 181,86                

Fator de utilização 1,00                    181,86            

1.8. Plano de Benefício Social Familiar (mensal)
Discriminação Unidade Quantidade Custo unitário Subtotal Total (R$)

Coletor unidade 4                   16,26                 65,04                  
Motorista unidade 2                   -                      

Fator de utilização 1,00                    65,04              

Custo Mensal com Mão-de-obra (R$/mês) 30.735,81       

2. Uniformes e Equipamentos de Proteção Individual

2.1. Uniformes e EPIs para Coletor

Discriminação Unidade
Durabilidade 

(meses)
Custo unitário Subtotal Total (R$)

Jaqueta com reflexivo (NBR 15.292) unidade 6 179,99               30,00                  
Calça unidade 3 55,00                 18,33                  
Camiseta unidade 1 1/2 37,99                 25,33                  
Boné unidade 2 19,99                 10,00                  
Botina de segurança c/ palmilha aço par 3 50,00                 16,67                  
Meia de algodão com cano alto par 2 15,90                 7,95                    
Capa de chuva amarela com reflexivo unidade 2 59,99                 30,00                  
Colete reflexivo unidade 2 10,00                 5,00                    
Luva de proteção par 1/4 14,99                 59,96                  
Protetor solar FPS 30 frasco 120g 1 1/2 24,99                 16,66                  
Higienização de uniformes e EPIs R$ mensal 1 145,00               145,00                
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Total do Efetivo homem 4 364,89               1.459,54             
Fator de utilização 1,00                    1.459,54         

2.2. Uniformes e EPIs para demais categorias

Discriminação Unidade
Durabilidade 

(meses)
Custo unitário Subtotal Total (R$)

Jaqueta com reflexivo (NBR 15.292) unidade 6 179,99               30,00                  
Calça unidade 3 55,00                 18,33                  
Camiseta unidade 2 37,99                 19,00                  
Botina de segurança c/ palmilha aço par 6 50,00                 8,33                    
Capa de chuva amarela com reflexivo unidade 6 59,99                 10,00                  
Protetor solar FPS 30 frasco 120g 1/2 24,99                 49,98                  
Higienização de uniformes e EPIs R$ mensal 1 145,00               145,00                
Total do Efetivo homem 2 280,64               561,28                

Fator de utilização 1,00                    561,28            

Custo Mensal com Uniformes e EPIs (R$/mês) 2.020,82         

3. Veículos e Equipamentos

3.1. Veículo Coletor Compactador 19 m³

3.1.1. Depreciação
Discriminação Unidade Quantidade Custo unitário Subtotal Total (R$)

Custo de aquisição do chassis unidade 1 333.500,00        333.500,00         
Vida útil do chassis anos 5
Idade do veículo anos 0
Depreciação do chassis % 55,68            333.500,00        185.692,80         
Depreciação mensal veículos coletores mês 60 185.692,80        3.094,88             
Custo de aquisição do compactador unidade 1 145.000,00        145.000,00         
Vida útil do compactador anos 5 ,
Idade do compactador anos 0
Depreciação do compactador % 55,68            145.000,00        80.736,00           
Depreciação mensal do compactador mês 60 80.736,00          1.345,60             
Total por veículo 4.440,48             
Total da frota unidade 2 4.440,48            8.880,96             

Fator de utilização 1,00                    8.880,96         

3.1.2. Remuneração do Capital
Discriminação Unidade Quantidade Custo unitário Subtotal Total (R$)

Custo do chassis unidade 1 333.500,00        333.500,00         
Taxa de juros anual nominal % 1,9
Valor do veículo proposto (V0) R$ 333.500,00   
Investimento médio total do chassis R$ 259.222,88   
Remuneração mensal de capital do chassis R$ 410,44               410,44                
Custo do compactador unidade 1 145.000,00        145.000,00         
Taxa de juros anual nominal % 1,9
Valor do compactador proposto (V0) R$ 145.000,00   
Investimento médio total do compactador R$ 112.705,60   
Remuneração mensal de capital do compactador R$ 178,45               178,45                
Total por veículo 588,89                
Total da frota unidade 2 588,89               1.177,77             

Fator de utilização 1,00                    1.177,77         

3.1.3. Impostos e Seguros
Discriminação Unidade Quantidade Custo unitário Subtotal Total (R$)

IPVA unidade 2,00              3.335,00            6.670,00             
Licenciamento e Seguro obrigatório unidade 2,00              300,00               600,00                
Seguro contra terceiros unidade 2,00              2.000,00            4.000,00             
Impostos e seguros mensais mês 12 11.270,00          939,17                

Fator de utilização 1,00                    939,17            

3.1.4. Consumos

Quilometragem mensal 8.743

Discriminação Unidade Consumo Custo unitário Subtotal Total (R$)

Custo de óleo diesel / km rodado km/l 1,80 3,503                 
Custo mensal com óleo diesel km 8.743            1,946                 17.014,11           
Custo de arla 32 / km rodado km/l 36,00 1,99                   
Custo mensal com arla 32 km 8.743            0,055                 483,27                
Custo de óleo do motor /1.000 km rodados l/1.000 km 5,00 10,88                 
Custo mensal com óleo do motor km 8.743            0,054                 475,60                
Custo de óleo da transmissão /1.000 km l/1.000 km 0,85 12,78                 
Custo mensal com óleo da transmissão km 8.743            0,011                 94,97                  
Custo de óleo hidráulico / 1.000 km l/1.000 km 16,67 9,33                   
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Custo mensal com óleo hidráulico km 8.743            0,156                 1.359,48             
Custo de graxa /1.000 km rodados kg/1.000 km 2,00 18,00                 
Custo mensal com graxa km 8.743            0,036                 314,73                
Custo com consumos/km rodado R$/km rodado 2,203                 

19.742,16       

3.1.5. Manutenção
Discriminação Unidade Quantidade Custo unitário Subtotal Total (R$)

Custo de manutenção dos caminhões R$/km rodado 8.743            1,04                   9.092,32             
9.092,32         

3.1.6. Pneus
Discriminação Unidade Quantidade Custo unitário Subtotal Total (R$)

Custo do jogo de pneus 275/80 R22,5 unidade 10 1.790,00            17.900,00           
Número de recapagens por pneu unidade 3
Custo de recapagem unidade 30,00            537,00               16.110,00           
Custo jg. compl. + 3 recap./ km rodado km/jogo 65.000 34.010,00          0,52                    
Custo mensal com pneus km 8.743            0,52                   4.574,41             

4.574,41         

Custo Mensal com Veículos e Equipamentos (R$/mês) 44.406,79       

4. Ferramentas e Materiais de Consumo

Discriminação Unidade Quantidade Custo unitário Subtotal Total (R$)

Recipiente térmico para água (5L) unidade 1/3 35,00                 11,67                  
Pá de Concha unidade 1/3 20,00                 6,67                    
Vassoura unidade 1/3 15,00                 5,00                    
Publicidade (adesivos equipamentos) cj 1/6 30,00                 5,00                    
Publicidade (adesivos veículos) cj 1/6 30,00                 5,00                    

33,33              

Custo Mensal com Ferramentas e Materiais de Consumo (R$/mês) 33,33              

5. Monitoramento da Frota

Discriminação Unidade Quantidade Custo unitário Subtotal Total (R$)

Implantação dos equipamentos de monitoramento cj 1 70,00                 70,00                  
Custo mensal com implantação mês 60 70,00                1,17                   
Manutenção dos equipamentos de monitoramento unidade 1 80,00                 80,00                  
Custo mensal com manutenção mês 1 80,00                80,00                 

Fator de utilização 1,00                    81,17              

Custo Mensal com Monitoramento da Frota (R$/mês) 81,17              

CUSTO TOTAL MENSAL COM DESPESAS OPERACIONAIS (R$/mês) 77.277,92       

6. Benefícios e Despesas Indiretas - BDI

Discriminação Unidade Quantidade Custo unitário Subtotal Total (R$)

Benefícios e despesas indiretas % 27,73            77.277,92          21.429,17           
21.429,17       

CUSTO MENSAL COM BDI (R$/mês) 21.429,17       

PREÇO MENSAL TOTAL (R$/mês) 98.707,09       

Observações importantes:
1) O valor do salário mensal é o definido pelo básico da categoria, conforme Convenções Coletivas dos respectivos sindicatos;

2) Alimentação e refeição, bem como as obrigações trabalhistas dos coletores e motoristas foram determinadas de acordo com as disposições
das Convenções Coletivas vigentes;
3) Para os coletores foi observada a Convenção Coletiva 2020/2020 do Sindicato Intermunicipal dos Empregados em Empresas de Asseio e 

Conservação e Serviços Terceirizados em Asseio e Conservação no RGS; e para o motorista foi observada a Convenção Coletiva 2019/2021 

do Sindicato dos Empregados em Empresa de Transporte Rodoviário de Carga Seca do RS ;
4) Estão sendo consideradas 8 (oito) horas de trabalho diárias, para coletores e motorista, sendo que já estão inclusas horas de coleta e 
transporte.
5) A composição de encargos sociais segue os modelos do Tribunal de Contas do Estado do RS - observar e realizar na planilha o 
preenchimento da "aba 3.CAGED";

6) No valor correspondente ao Custo de Manutenção - item 3.1.5 - já está incluso o custo de lavagens do veículo;
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São Francisco de Assis, 27 de outubro de 2020.

7) O veículo que está sendo considerado para referência é veículo zero quilômetro. O valor considerado para o caminhão foi obtido na tabela

FIPE, para o veículo Mercedes-Benz, modelo Atego 2426. O valor do coletor é a média do valor praticado por empresas do ramo.
8) O veículo e o compactador que realizará os serviços deverá ter capacidade mínima de 19m3 e ano de fabricação não superior a 5 (cinco) 

anos (máximo 10 anos em todo o período do contrato). A licitante deverá informar para o cálculo da depreciação a idade do veículo, marca e 

modelo (para conferência) e taxa de depreciação correspondente.

9) Para o cálculo do BDI observar as referências mínimas e máximas constantes na "aba 4.BDI" da planilha de custos.

10) As alíquotas utilizadas para ISS, PIS e COFINS, na planilha base, correspondem a uma empresa com tributação pelo lucro presumido. 
Cada licitante deverá utilizar as alíquotas de acordo com sua tributação, observada as orientações constantes do Edital.

11) O valor do óleo diesel S10, foi extraido da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natiral e Bio combustivel - ANP, período de 05/07/2020 a 
11/07/2020.
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RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DA CONCORRÊNCIA Nº 005/2020  
 

Trata-se de impugnação tempestiva apresentada pela empresa 
ONZEURB TRANSPORTES EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 08.354.288/0001-
04. Na oportunidade a impugnante atacou aspectos da planilha de composição 
de custos consoante no instrumento convocatório. 

Após análise dos questionamentos pelo corpo técnico desta 
Administração, foi decidido que haverá retificação de alguns valores contidos 
na planilha orçamentária, composição do BDI – Benefícios e Despesas Indiretas 
e itens do Projeto Básico. 

Para o item 3.1.3 Metodologia de Execução não haverá 
alteração em razão de que a prefeitura não exige que o veículo reserva fique 
integralmente à disposição do município, ou seja, não configura dedicação 
exclusiva do caminhão reserva o qual será utilizado pela contratada, de forma 
excepcional, quando o veículo principal não puder prestar o serviço.  

Portanto a impugnação será deferida parcialmente, sendo que o 
Edital retificado será publicado na forma da lei e marcada nova data para a 
sessão. 
 

Gabinete do Prefeito, em 23 de dezembro de 2020. 
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